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ESPERANTINA, 14 DE JULHO DE 2022.LEI N" 1.456/2022

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL

DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE

ESPERANTINA-PI, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ESPERANTINA, ESTADO DO PIAUI: Faço

saber que a Câmara Municipal de Esperantina-Pi aprovou e eu sanciono a presente Lei:

TÍTULO I - DA POLÍTICA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Esta lei. fundamentada na Lei Complementar Federal n° 140, de 08 de

dezembro de 2011 e no interesse local, regula a ação do Poder Público Municipal e sua

relação com os cidadãos e instituições públicas e privadas, estabelecendo normas de gestão

ambiental para preservação, conservação, defesa, melhoria, recuperação, controle das fontes

poluidoras e proteção dos recursos ambientais, bem de uso comum do povo, de forma a

assegurar um ambiente sadio e ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras

gerações.

Art.l

§U. A administração do uso dos recursos ambientais do Município de Esperantina

compreende, ainda, a observância das diretrizes para o meio ambiente previstas na

Constituição Federal e na Constituição do Estado do Piauí, bem como o respeito às demais

nonnas pertinentes, contidas na legislação federal, estadual e municipal.

§2“. Serão consideradas, ainda, no que concerne a administração do uso dos recursos

ambientais locais, o que estabelece a Lei Orgânica do Município e os Códigos de Obras e de

Posturas, quando não hou\‘er incompatibilidade com esta Lei.

§3T A Política Municipal de Gestão de Recursos Hídricos e a Política Municipal de

Educação Ambiental, no âmbito do município de Esperantina, serão definidas, por meio de

leis específicas.

CAPÍTULO II - DOS PRINCÍPIOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO

AMBIENTE

.\rt 2”. .A Política Municipal de Meio .Ambiente do Município de Esperantina
(PMMA). respeitadas as competências da União e do Estado, tem por finalidade a promoção
do desen\olvimento sustentável, a preservação, a conservação, a defesa, a melhoria e a
recuperação do meio ambiente natural e urbano, e  a sua elaboração, imple:

acompanhamento crítico serão orientados pelos princípios:
(tação e
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da ação municipal na manutenção da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico,
tendo em vista o uso coletivo;

da prevenção e da precaução aos danos ambientais  e às condutas consideradas lesivas
ao meio ambiente e à saúde da população;
do desenvolvimento sustentável das atividades econômicas, sociais e culturais, para

garantir a proteção do meio ambiente e assegurar  o seu usufruto pelos presentes e futuras

gerações;
da racionalização, planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;

da proteção dos ecossistemas, com a preservação das áreas representativas;
do controle das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;

do incentivo à comunidade em geral para o uso racional e a proteção dos recursos

ambientais;

do acompanhamento da qualidade ambiental;

da recuperação das áreas degradadas e da proteção das áreas ameaçadas de degradação;

da educação ambiental para o pleno exercício da cidadania ambiental;

da prestação de informação de dados e condições ambientais;

da responsabilidade ambiental do usuário-pagador  e do poluidor-pagador;
do acesso às informações relativas ao meio ambiente;

do investimento do Município em infraestrutura material e de quadros funcionais

qualificados para a gestão ambiental municipal;

da cooperação entre Municípios, Estados e União, considerando a abrangência e

interdependência das questões ambientais;

da função socioambiental da propriedade urbana e rural;

da ampliação da cobertura vegetal do município priorizando espécies nativas;

da responsabilização conjunta de todos os órgãos do Poder Público pela preservação,

conservação e melhoria do meio ambiente.

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

XII.

XIII.

XIV.

XV.

XVI.

XVII.

XVIII.

CAPÍTULO III - DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE

Art. 3". São objetivos da Política Municipal de Meio Ambiente:

propiciar a sadia qualidade de vida e o meio ambiente ecologicamente equilibrado;
articular e integrar as ações e atividades ambientais desenvolvidas pelos órgãos e

entidades do Município com aquelas de âmbito federal e estadual;

articular ações e atividades intermunicipais, favorecendo consórcios e

instrumentos de cooperação;
identificar e caracterizar os ecossistemas do Município, definindo as funções específicas

de seus componentes, as ameaças, os riscos e os usos compatíveis;

compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a preservação ambiental, a

qualidade de vida e o uso racional dos recursos ambientais, visando o bem-estar da
coletividade;
atuar no controle e fiscalização das atividades de produção, extração, comercialização,

transporte e emprego de materiais, bens e serviços, bem como de métodos e técnicas
que comportem risco ou comprometam a qualidade de vida e o meio ambient^

outros

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.
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aplicação de padrões de qualidade ambiental, observadas as legislaçõesVII. assegurar a
federal e estadual, suplementando-as de acordo com o interesse local;
estabelecer normas, critérios e padrões de emissão de efluentes e de qualidade

ambiental, bem como normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais, naturais

ou não, adequando-os pennanentemente à lei e às inovações tecnológicas;
estabelecer os meios legais e os procedimentos institucionais que obriguem os agentes

degradadores, públicos ou privados, a recuperar os danos causados ao meio ambiente,

prejuízo da aplicação das sanções administrativas  e penais cabíveis;

disciplinar a utilização do espaço territorial e dos recursos hídricos para fins urbanos e

rurais, mediante criteriosa definição de formas de uso e ocupação, normas e projetos,

construção e técnicas ecológicas de manejo, conservação e preservação, bem como de

tratamento e disposição final de resíduos e efluentes de qualquer natureza;
estabelecer normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou

potencialmente poluidoras e degradadoras;

promover a sadia qualidade ambiental, com incentivo e manutenção da sustentabilidade,
controlando todos os tipos de poluição, incluindo  a sonora e a visual, e outras formas de

degradação ambiental;
estabelecer tratamento diferenciado aos espaços urbanos, procurando respeitar e

proteger a pluralidade e as especifícidades biológica e cultural de cada ambiente;

promover a preservação e conservação das áreas protegidas no Município, incentivando

a participação das comunidades locais;
criar e manter espaços especialmente protegidos e unidades de conservação, objetivando

a preservação, conservação e recuperação de espaços caracterizados pela destacada

importância de seus componentes representativos, bem como definir áreas de

preservação permanente;
estimular o desenvolvimento de pesquisas sobre o uso adequado dos recursos

sem

VIII.

IX.

X.

XI.

XII.

XIII.

XIV.

XV.

XVI.

ambientais;

prevenir riscos de acidentes nas instalações e nas atividades com significativo potencial

poluidor;
estabelecer normas de segurança no tocante ao armazenamento, transporte ou

manipulação dos produtos, materiais ou rejeitos perigosos ou potencialmente poluentes;
aumentar a cobertura vegetal do município de Esperantina, priorizando as espécies

nativas, assim como o rareamento das espécies exóticas e invasoras;

promover a educação ambiental, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades

do processo educativo, em caráter formal e não formal, nas escolas e nos espaços
comunitários, especialmente na rede de ensino municipal;

promover o zoneamento ambiental.

XVII.

XVIII.

XIX.

XX.

XXI.

CAPÍTULO IV - DAS DIRETRIZES DA POLÍTICA MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE

Art. 4’’. São diretrizes da Política Municipal de Meio Ambiente:

reconhecer o caráter transversal do meio ambiente, associado aos aspec^s naturais,
socioeconômicos e culturais do Município;

I.
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monitorar a evolução da qualidade ambiental para promoção e manutenção da

sustentabilidade, abrangendo todos os tipos de poluição, incluindo a sonora e a visual,

e outras formas de degradação ambiental;

incorporar a Política Municipal do Meio Ambiente na totalidade das políticas, planos,

programas, projetos e atos da administração pública municipal,
incluir os representantes dos interesses econômicos, das organizações não

governamentais, das comunidades tradicionais, e da comunidade em geral na discussão,

na prevenção e na solução dos problemas ambientais;
conscientização pública para a defesa do meio ambiente e do patrimôniopromover a

II.

III.

IV.

V.

cultural;

garantir a participação da comunidade no planejamento ambiental e urbano nas análises
dos resultados dos estudos de impacto ambiental e de vizinhança;

incentivar e apoiar as entidades não governamentais de cunho ambientalista, sediadas

no Município;

incentivar a produção e instalação de equipamentos e à criação ou absorção de

tecnologias limpas, voltados para a melhoria da qualidade ambiental,

promover a arborização e a recuperação da cobertura vegetal da sede municipal, das

vilas, dos povoados, das ruas, das nascentes, das matas ciliares e encostas, valorizando-

se 0 plantio de espécies nativas;

implementar educação sanitária e ambiental, em todos os níveis de ensino, público e

privado do Município, em caráter formal e não formal, para a adoção de hábitos,
costumes, posturas, práticas sociais e econômicas não prejudiciais ao meio ambiente;

capacitar os servidores integrantes dos órgãos do Sistema Municipal de Meio Ambiente
- SIMMA para o desempenho de suas atividades, com base no princípio da
sustentabilidade ambiental;

articular e compatibilizar a política municipal com as políticas de gestão e proteção
ambiental no âmbito federal e estadual.

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

XII.

§1°. As diretrizes gerais deverão resultar em políticas públicas a serem desenvolvidas pelos

órgãos que integram o Sistema Municipal de Meio Ambiente.

§2°. As atividades públicas ou privadas serão exercidas em consonância com as diretrizes da

Política Municipal do Meio Ambiente.

TÍTULO II - DO SISTEMA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

CAPÍTULO I - DA ESTRUTURA

Art. 5“. Fica criado o Sistema Municipal de Meio Ambiente ~ SIMMA, integrante do

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, composto pelos órgãos e entidades da

Administração Pública Municipal, integrados para  a proteção do meio ambiente, dos recursos
naturais renováveis e não renováveis existentes no Município de Esperantina e responsáveis

pela gestão da política ambiental.

Art. 6®. São integrantes do Sistema Municipal de Meio Ambiente ~ SIMM/KX
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0 Conselho Municipal de Meio Ambiente — COMDEMA — órgão colegiado. de caráter

consultivo, normativo, deliberativo e recursal, com representação do poder público e da
sociedade civil;

o órgão executivo municipal responsável pelo Meio Ambiente - órgão Gestor Ambiental

Municipal: responsável pela formulação e proposição das diretrizes, normas e

regulamentos para a execução da Política Municipal de Meio Ambiente;

0 Fundo Municipal do Meio Ambiente: com finalidade de mobilizar e gerir recursos

financiamento de planos, programas e projetos que visem ao uso racional dospara o

I.

II.

III.

recursos ambientais, à melhoria da qualidade do meio ambiente, à prevenção de danos

ambientais e à promoção da educação ambiental.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Meio Ambiente — SIMMA atuará em estreita

colaboração com os demais órgãos setoriais da administração pública municipal, com entidades

representativas do setor produtivo e da sociedade civil, cujos objetivos estejam associados à

preservação, conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do meio ambiente.

Art. T. Os órgãos e entidades que compõem o SIMMA atuarão de forma harmônica e

integrada, sob a coordenação do órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente.

SEÇÃO I - DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Art. 8®. O Conselho Municipal de Meio Ambiente de Esperantina - COMDEMA é o

órgão colegiado, de caráter consultivo, normativo, deliberativo e recursal, com representação

paritária do poder público e da sociedade civil, com competência, composição, estmUira

organizacional, funcionamento e vinculação em conformidade com a legislação local.

SEÇÃO II - DO ÓRGÃO EXECUTIVO MUNICIPAL RESPONSÁVEL PELO DE
MEIO AMBIENTE

Art. 9°. O órgão executivo Municipal responsável pelo - Departamento de Meio

Ambiente é o órgão gestor da Política Municipal de Meio Ambiente, criado pela Lei Orgânica

Municipal, tem por finalidade a formulação, implementação e avaliação das políticas

municipais de meio ambiente, de educação ambiental e de recursos hídricos, bem como, o

controle das atividades potencialmente poluidoras  e modifícadoras do meio ambiente, visando

garantir o uso sustentável dos recursos naturais do Município.

Art. 10. O corpo técnico do órgão executivo Municipal responsável pelo Meio

Ambiente do Município será formado por servidores públicos municipais ocupantes de cargo

efetivo, cuja investidura dependerá de aprovação prévia em concurso público de provas ou de

provas e títulos, por ser\ndores públicos municipais detentores de cargos comissionados ou

contratados, com competência para a realização do licenciamento e fiscalização ambiental

especificada em Regimento Interno e/ou nos devidos instrumentos contratuais.

UMAMOVACIDADE, UMNOVOFUTURO
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11. O Município poderá celebrar consórcios e outros instrumentos de cooperação

demais entes federativos, para viabilizar a cessão de pessoal técnico, devidamente

habilitado e em número compatível com a demanda das ações administrativas de licenciamento

fiscalização ambiental de competência do Município.

Art.

com os

c

SEÇÃO III - DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Art. 12. O Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA é instrumento de captação e

aplicação de recursos, com o objetivo de desenvolver os projetos que visem garantir o uso
racional e sustentável dos recursos naturais, incluindo a manutenção, melhoria ou recuperação

da qualidade ambiental e de vida da população, conforme disposto no seu regulamento
instituído.

TÍTULO III - DA COMPETÊNCIA E DA AÇÃO DO MUNICÍPIO COM RELAÇÃO
AO AMBIENTE NATURAL

Art. 13. Ao município de Esperantina, no exercício de suas competências

constitucionais e legais relacionadas com o meio ambiente, incumbe mobilizar e coordenar suas

humanos, financeiros, materiais, técnicos e científicos, bem como aaçoes e recursos

participação da população na consecução dos objetivos estabelecidos nesta Lei.

CAPÍTULO I - DO PLANEJAMENTO E DA GESTÃO AMBIENTAL

Art. 14. O Planejamento Ambiental é o instrumento da gestão ambiental para o

estabelecimento das estratégias visando implementar a Política Municipal de Meio Ambiente,

com a perspectiva de promoção do desenvolvimento sustentável.

Parágrafo único. No processo de planejamento ambiental serão consideradas como

principais variáveis:

a legislação vigente;
tecnologias alternativas para recuperar, preservar e conservar o meio ambiente;
viabilidade social, ambientai e econômica dos planos, programas e projetos;

as descontinuidades administrativas;

condições do meio ambiente natural e construído;
tendências econômicas, sociais, demográficas e culturais;

as características socioeconômicas e as condições ambientais do Município;
necessidades da sociedade civil, considerada em todos os seus segmentos,

priorizando a inclusão social;
0 diagnóstico e o estudo preliminar das condições dos bens naturais e da qualidade
ambiental, das fontes poluidoras, do uso e da ocupação do solo e das características
socioeconômicas;

sensibilização das comunidades para a questão ambiental; e

I.

II. as

III. a

IV.

V. as

VI. as

VII.

VIII. as

IX.

X. a
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a avaliação e o controle sistemático dos projetos executados, quantificando e
qualificando seus benefícios à comunidade e ao meio ambiente.

Parágrafo único. O planejamento deve ser um processo dinâmico, participativo,
integrado, descentralizado e com base na realidade local

Art. 15. O Planejamento Ambiental, considerando as especificidades locais, deve:

produzir subsídios para a formulação das políticas públicas de meio ambiente;
definir ações que visem à conservação, manutenção  e ao aproveitamento sustentável dos
bens naturais;
subsidiar a análise dos estudos de impactos ambientais e de vizinhança, assim como os
relatórios, planos e sistemas de controle e de gestão ambiental;
fixar diretrizes para orientar os processos de intervenção sobre o meio ambiente;
recomendar ações que se destinem a integrar os aspectos ambientais dos planos,
programas, projetos, atividades e posturas desenvolvidos pelos diversos órgãos
municipais, estaduais e federais;
propiciar a participação dos diferentes segmentos da sociedade na sua elaboração e
aplicação;
definir as metas plurianuais a serem atingidas pai*a promover e proteger a qualidade
ambiental.

Art. 16. A gestão ambientai municipal deve cumprir as diretrizes estabelecidas nos
planos e outros produtos de planejamento ambiental ou relacionados:

o Plano Municipal de Meio Ambiente;
0 Plano Municipal de Saneamento Básico;
0 Plano Municipal de Arborização;
0 Plano Municipal de Resíduos Sólidos;

Plano Municipal de Redução da Poluição Acústica e Visual;

Parágrafo único - Deverão ser seguidas as diretrizes estabelecidas em âmbito Federal
e Estadual bem como outras a serem fi rmadas.

XI.

l
II.

III.

IV.
V.

VI.

VII.

I.
II.

III.
IV.
V. o

CAPÍTULO II - DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO
AMBIENTE

Art. 17. São instrumentos da Política Municipal de Meio Ambiente:

0 Zoneamento Ambiental;
estabelecimento de Padrões de Qualidade e Monitoramento Ambiental;
criação de Bens e Espaços Territoriais Especialmente Protegidos;

o Licenciamento Ambiental;
a Avaliação de Impactos Ambientais;
a Auditoria ambiental;

Sistema Municipal de Informações e Cadastro Ambiental - SÍCA;
a Educação Ambiental;

I.
II. o

III. a
IV.
V.
VI

VII. 0

VIII.
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de benefícios e incentivos à melhoria da qualidade ambiental,IX. os mecanismos

a Fiscalização Ambiental;

penalidades disciplinares ou compensatórias.as

X.

XI.

SEÇÃO I - DO ZONEAMENTO AMBIENTAL

Art. 18. O zoneamento ambiental consiste na definição, a partir de critérios ambientais

e socioeconômicos de parcelas do território municipal, nas quais serão permitidas ou restritas

determinadas atividades, de modo absoluto ou parcial, e para as quais serão previstas ações,

que terão como objetivo a proteção, manutenção e recuperação do padrão de qualidade do meio
ambiente, considerando-se as características ou atributos de cada uma dessas áreas, baseados

critérios técnicos e estudos específicos.em

Art. 19. O Órgão Gestor Ambiental Municipal, no que lhe compete, coordenará

juntamente com a

Ambiental, para classificar a área urbana do Município, quanto às possibilidades de uso do solo,

considerando as seguintes zonas:

Secretaria Municipal de Inffaestrutura a realização do Zoneamento

as Zonas Residenciais (ZR): são áreas destinadas, predominantemente, ao uso
habitacional e serão classificadas conforme parâmetros definidos no processo de

construção do Zoneamento Ambiental, considerando assentamentos predominantes e

densidade populacional;
as Zonas de Comércio e Prestação de Serviços (ZC): são áreas de concentração de

atividades diversificadas, notadamente comércio e prestação de serviços, distribuídas

ao longo dos lotes nos corredores de tráfego que atravessam as zonas residenciais,
as Zonas Industriais (ZI): são áreas que serão destinadas para localização de atividades

I.

II.

III.

industriais;
Zonas de Preservação (ZP): são áreas de urbanização limitada em decorrência do

interesse de preservação de espaços verdes e sítios históricos e/ou culturais,
definições específicas de parâmetros

se concentram serviços de

as

Zonas Especiais (ZE): são áreas

reguladores de uso e ocupação do solo, nas quais

as

IV.

administração pública; serviços de inffaestrutura de transporte aeroviáno, rodoviáno, e
ferroviário; atividades educacionais e de pesquisa; experimentação agrícola,

equipamentos de saneamento urbano e cemitérios.
.. Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS): são áreas de terrenos não utilizados,
subutilizados ou não edificados, considerados necessários à implantação de programas

habitacionais para a população de baixa renda, que devem ser objetos de programas

específicos de regularização fundiária e urbanização.

com

as

V.

VI.

Art. 20. Os empreendimentos e atividades a serem instalados em áreas que dispõem de

específico poderão ter procedimentos simplificados de licenciamento ambiental.zoneamento

SEÇÃO II - DA CRIAÇÃO DE BENS E ESPAÇOS TERRITORIAIS
ESPECIALMENTE PROTEGIDOS
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Art. 21. Compete ao Poder Público Municipal criar, definir, implantar e gerenciar os

espaços territoriais especialmente protegidos, com a finalidade de resguardar atributos especiais

da natureza, conciliando a proteção integral da fauna, flora e das belezas naturais com a

utilização dessas áreas para objetivos educacionais, sociais, econômicos, recreativos e

científicos, cabendo ao Município a sua delimitação quando não definidos em lei, ouvidas todas

as comunidades interessadas.

Art. 22. São espaços territoriais especialmente protegidos, sem prejuízo dos espaços

definidos em legislação específica:

as Áreas de Preservação Permanente;

a Reserva Legal;
as Unidades de Conservação;

Espaços de Proteção Histórica, Artística e Cultural;
as Áreas Verdes públicas e particulares;

I.

II.

III.

IV. os

V.

SUBSEÇÃO I - DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

Art. 23. A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida

pelo proprietário da área, possuidor ou ocupante  a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de

direito público ou privado.

Art. 24. O regime de proteção das Áreas de Preservação Permanente no Município de

Esperantina deverá respeitar as regras dispostas na legislação federal e estadual específica.

Art. 25. A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação

Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo

im.pacto ambiental, previstas em lei específica.

§U A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, somente poderá ser

autorizada em caso de utilidade pública.

§2® É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em

caráter de urgência, de atividades de segurança nacional e obras de interesse da defesa civil,

destinadas à prevenção e mitigação de acidentes em áreas urbanas.

Art. 26. É permitido o acesso de pessoas e animais às Areas de Preservação Permanente

para obtenção de água e para realização de atividades de baixo impacto ambiental.

SUBSEÇÃO II - DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Art. 27. As Unidades de Conservação do Município, criadas por ato do Poder Público,

integram os Sistemas Municipal, Estadual e Federal de Unidades de Conservação, devendo ser

enquadradas num dos seguintes grupos: í \
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de unidades de proteção integral: Estação Ecológica; Reserva Biológica;I. grupo

Parque Municipal; Monumento Natural; e Refugio de Vida Silvestre;

grupo de unidades de uso sustentável: Área de Proteção Ambiental; Área de
Relevante Interesse Ecológico; Floresta Municipal; Reserva Extrativista; Reserva

de Fauna: Resenha de Desenvolvimento Sustentável;  e Reserva Particular do

II.

Patrimônio Natural.

Art. 28. A criação de uma Unidade de Conservação deve ser precedida de estudos

técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites

mais adequados para a unidade, atendidas as disposições da Lei do Sistema Nacional de

Unidades de Conservação.

Art. 29. As Unidades de Conservação criadas pelo Município disporão de um Plano de

Manejo aprovado pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente - CONDEMA, com base em

estudos técnicos que indiquem o regime de proteção, o zoneamento, quando for o caso, e as

condições de uso, quando admitido.

§1°. O Plano de Manejo de uma Unidade de Conservação deverá ser elaborado no prazo

de 05 (cinco) anos a partir da data de sua criação ou da promulgação desta lei, caso sejam

anteriores a ela, com ampla participação da população residente em seu entorno.

§2“. São proibidas, nas Unidades de Conservação, quaisquer alterações, atividades ou

modalidades de utilização em desacordo com os objetivos instituídos no ato do Poder Público

de sua criação e no seu Plano de Manejo.

Art. 30. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva

Particular do Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando

conveniente, corredores ecológicos, conforme disposto em regulamento.

§U. O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas específicas

regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos corredores

ecológicos de uma unidade de conservação.

§2U Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as respectivas

nonnas de que trata o §U poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou posteriormente.

Art. 31. O poder público poderá reconhecer, na forma de lei, Unidades de Conservação

de domínio privado.

Art. 32. Cada Unidade de Conservação disporá de um Conselho Consultivo ou

Deliberativo, que será composto de representantes do setor público, do setor privado e da

sociedade civil organizada, conforme dispuser o regulamento e o ato de sua criação.

Art. 33. O Poder Público Municipal apoiará a gestão das Unidades de Conservação

instituídas em seu território pelos governos federal e estadual.

Art. 34. Aplicam-se ao Sistema Municipal de Unidades de Conservação as^^

constantes da Lei Federal 9.985, de 2000 e seu regulamento. ^

isoes
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SUBSEÇÃO III - DOS ESPAÇOS DE PROTEÇÃO HISTÓRICA, ARTÍSTICA
E CULTURAL

Art 35 Os Espaços de Proteção Histórica, Artística e Cultural são áreas de diferentes

dimensões,’ vinculadas à imagem do município, por caracterizarem  períodos históricos,

artísticos e culturais, assim como por se constituírem em meios de expressão simbólica do

contributo das sucessivas gerações na construção de espaços urbanos e rurais, bem como de

edificações importantes, que atribuem a esses aglomerados uma fisionomia e uma paisagem

peculiar e inconfundível.

Art. 36. São considerados espaços protegidos:

Áreas de Valor Ambiental Urbano;

Áreas de Proteção Histórico-Cultural;

Monumentos e Sítios Arqueológicos.

I- as

li¬ as

III- os

Valor Ambiental Urbano compreendem os espaços abertos

e outros logradouros públicos,
§1®. As Áreas de

urbanizados: praças, lagos, campos e quadras esportivas
convívio social, o lazer, a prática de esporte, a realização de eventos eutilizados para o

recreação da população.

§2". As Areas de Proteção Histórico-Cultural compreendem os sítios de valor cultural,

histórico, artístico, arquitetônico ou urbanístico, elemento da paisagem natural e artificial, que

configuram referencial cênico ou simbólico, significativo para a vida, a cultura e a imagem de

todo 0 Município.

, As Áreas de Valor Ambiental Urbano e Áreas de Proteção Histórico-Cultural serão

reconhecidas mediante ato do Poder Executivo.
§3

§4®. O tombamento dos bens de valor histórico e cultural poderá ser feito por ato do

Poder Público Municipal e terá os mesmos efeitos do tombamento pela legislação federal

especifica.

tombamento, compreendendo os demais atos§5". Os procedimentos relativos ao
devidamente instruídos e encaminhados ao Conselho Municipal do Meiopreparatórios, serão

Ambiente - COMDEMA, para aprovação e delimitação das áreas de entorno, com a ímalidade

de preservação visual dos bens tombados.

§6®. Em nenhuma hipótese, poderão ser construídas, nas vizinhanças dos bens

tombados, estruturas que lhe impeçam a visibilidade ou os descaracterizem, nem afixados

anúncios, cartazes, ou dizeres de quaisquer espécies, sob pena de recomposição do dano

cometido pelo infrator e pagamento de multa.

SUBSEÇÃO IV - DAS ÁREAS VERDES
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Art. 37. Fica instituída a Política MTinicipal de Áreas Verdes com a finalidade de
melhorar a relação área verde de domínio público por habitante no Município, ampliar a oferta
desses espaços para usufruto da população, assegurar usos compatíveis com a preservação,
proteção e conservação ambiental.

Art. 38. São diretrizes da Política Municipal de Áreas Verdes:

preservação, conservação e recuperação das áreas protegidas;
manejo sustentável dos recursos naturais;
adoção de medidas mitigadoras quanto aos impactos da urbanização nos ecossistemas
naturais;
fortalecimento e valorização do Poder Público como promotor de programas e projetos
de desenvolvimento sustentável;
fortalecimento de parcerias para a defesa, preservação, conservação e manejo do meio
ambiente entre as diversas esferas do setor público e a sociedade civil, com destaque

Programa de Adoção de Praças e Áreas Verdes, contemplado em legislação

I.
lí.

líl.

IV.

V.

para o
municipal específica;
adequado tratamento da vegetação urbana e a recuperação de áreas degradadas de
importância paisagística e ambiental;
valorização e implementação da vegetação nativa na arborização urbana,
manutenção e implementação da arborização do sistema viário, criando faixas verdes
que conectem praças, parques e demais áreas verdes;
disciplinamento do uso, nas praças e nos parques municipais, das atividades culturais e
esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, compatibilizando-os ao caráter
essencial desses espaços;
zelo pela posse, manutenção e conservação das Áreas Verdes não urbanizadas, com o
compromisso de coibir ocupações irregulares;
redução dos riscos socioambientais;
implementar acessibilidade e mobilidade às Áreas Verdes.

VI.

VII.
VIII.

IX.

X.

XI.
XII.

Art. 39. A principal estratégia da Política Municipal de Áreas Verdes é a implantação
da Rede Municipal de Áreas Verdes que consiste na criação e gestão dessas áreas, distribuídas

com 0 Zoncamento Ambiental ebacia hidrográfica, de forma integrada, em consonância
Urbanístico do Município, definidos em Lei.
na

Art. 40. Integram a Rede Municipal de Áreas Verdes todos os espaços que possuem
cobertura vegetal natural ou implantada, como as áreas de preservação permanente, praças,
parques públicos e os espaços ao ar livre, com presença ou não de cobertura vegetal, de uso
público ou privado, que se destinam à preservação ou conservação dos corpos hídricos e da
cobertura vegetal, à prática de atividades de lazer, recreação e à proteção ou oraamentaçao de
obras viárias.

Art. 41. Nas Áreas Verdes são vedados:

de equipamentos e instrumentos sonoros, exceto para eventos que p
obtiveram autorização do Órgão Gestor Ambiental Municipal;
0 uso amenteI.
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„ veiculação de publicidade e propaganda, exceto instalações de publicidade voltados à

educação ambiental e patrimonial, ou outro fim, desde que previamente autorizados pelo

Órgão Gestor Ambiental Municipal.

Art. 42. As áreas verdes, incorporadas ao patrimônio público municipal por meio de

loíeamentos devidamente aprovados, não são passíveis de desafetação para serem utilizadas em

fms diversos do originário.

II.

SEÇÃO III - DO ESTABELECIMENTO DOS PADRÕES DE QUALIDADE
AMBIENTAL

Art 43. Os índices de Padrão de Qualidade Ambiental são os valores de concentrações

máximas toleráveis para cada poluente, de modo a resguardar a saúde humana, a fauna, a flora,
as atividades econômicas do meio ambiente em geral, conforme estabelecido emassim como

legislação específica.

Art 44. Os padrões e normas de emissão devem obedecer ao definido pelo poder

público federal e estadual, podendo o COMDEMA estabelecer padrões mais restritivos ou

acrescentar padrões para parâmetros não fixados, fundamentados em parecer técnico

encaminhado pelo órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente.

§r Os padrões de qualidade ambiental devem ser expressos quantitativamente,

indicando as concentrações máximas de poluentes suportáveis em determinados ambientes,

devendo ser respeitados os indicadores ambientais de condições de autodepuração do corpo

receptor.

§2" Os padrões de qualidade ambiental incluirão, entre outros, a qualidade do ar, das

águas, do solo e a emissão de ruídos.

Art. 45, O órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente, ouvido o

COMDEMA, poderá exigir do poluidor:

a instalação imediata e operação de equipamentos automáticos de medição, com

registradores, nas fontes de poluição, para o monitoramento das quantidades e

qualidades dos poluentes emitidos;

a comprovação da quantidade e qualidade dos poluentes emitidos, por meio da

realização de análises e amostragens;

a adoção de medidas de segurança pai‘a evitar os riscos ou efetiva poluição ou

degradação das águas, do ar, do solo ou subsolo, assim como outros efeitos indesejáveis
ao bem-estar da comunidade;

a relocação de atividades poluidoras que, em razão de sua localização, processo

produtivo ou fatores deles decorrentes, mesmo após adoção de sistema de controle, não
tenham condições de atender as normas padrões legais.

I-

II-

III-

IV-

SEÇÃO IV - DO MONITORAMENTO AMBIENTAL
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Art. 46. O monitoramento de atividades, processos  e obras que causem ou possam

impactos ambientais será realizado por todos os meios e
formas admitidos em lei e temcausar

por objetivos:

aferir o atendimento aos padrões de emissão e aos padrões de qualidade ambiental

estabelecidos para região em que se localize 0 empreendimento;

avaliar os efeitos de políticas, planos, programas e projetos de gestão ambiental e de
desenvolvimento econômico e social;

subsidiar medidas preventivas e ações emergenciais

episódios críticos de poluição.

Art. 47. Caberá ao responsável pelo empreendimento ou atividade adotar as medidas

corretivas eliminatórias ou mitigadoras fixadas pelo órgão executivo Municipal responsável

pelo Meio Ambiente, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

Art. 48. O interessado será responsável pela veracidade das informações prestadas ao

I-

II-

em caso de acidentes ouIII-

Poder Público.

Art. 49. Em qualquer caso de derramamento, vazamento ou lançamento, acidental ou

não, de material perigoso por fontes fixas ou móveis, os responsáveis deverão comunicar

imediatamente ao órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente, informando o

local, horário e a estimativa dos danos ocorridos, bem como as providências a serem adotadas

para sanar os referidos danos.

SEÇÃO V - DA AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL

Art. 50, Os empreendimentos, obras e atividades, públicas ou privadas, suscetíveis de

causar impacto ao meio ambiente, devem ser objeto de Avaliação de Impacto Ambiental - AIA,

por parte do órgão ambiental municipal.

51. A Avaliação de Impacto Ambiental - AIA resulta do emprego de métodos

cientificamente aceitos que possibilitam diagnosticar, avaliar e prognosticar as consequências

ambientais relacionadas à localização, instalação, construção, operação, ampliação, interrupção

ou encerramento de uma atividade ou empreendimento potencialmente poluidor.

Art.

Art. 52. A utilização do método citado no artigo anterior possibilita a elaboração de

estudos, cujo escopo e complexidade dependem de um conjunto de fatores que caracterizam

cada empreendimento, obra ou atividade, no que diz respeito ao nível de poluição ou
direta no meio ambiente local.

degradação que podem gerar, com repercussão

SUBSEÇÃO I - DOS ESTUDOS AMBIENTAIS

Art. 53. Estudo ambiental é todo e qualquer estudo relativo aos aspectos ambientais

relacionados à localização, instalação, operação  e ampliação de uma atividade ou

empreendimento, apresentado como subsídio para a análise da licença requerida, ta,
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0 Plano de Controle Ambiental/P CA e o Relatório de Controle Ambiental - RCA;
o Estudo de Viabilidade Ambiental/EVA e o Relatório de Viabilidade Ambiental;
o Relatório de Avaliação Ambiental/RAA;

Plano de Recuperação de Áreas Degradadas/PRAD;
Relatório Ambiental Simplificado/RAS;
Estudo de Impacto de Vizinhança/ElV;

o Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA).

§1®. Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser realizados por
profissionais legalmente habilitados, a expensas do empreendedor.

§2“. O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos serão responsáveis
pelas informações apresentadas.

§3°. O conteúdo dos estudos, das condicionantes e das outras medidas para o
licenciamento será definido no regulamento desta lei e em outros atos complementares do Poder
Executivo Municipal, respeitando-se os
publicidade.

1.
II.

III.
IV. 0

V. o
VI. 0

VII.

princípios da informação, da participação e da

SUBSEÇÃO II - DO EIA/RIMA

Art. 54. O Estudo Prévio de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto
Ambiental - EIA/RIMA serão exigidos sempre que o empreendimento ou atividade pelo porte
e potencial poluidor for de significativa degradação para o meio ambiente, observados os
critérios definidos pelos Conselhos Estadual e Municipal.

Parágrafo único. Diante de eventual proposta de atividade já licenciada, serão exigidos
novos EIA/RIMA;

Art. 55. O órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente poderá
reclassificar o empreendimento ou atividade e determinar a revisão do licenciamento com
prévia elaboração de EIA/RIMA, quando verificar que o conjunto das atividades ligadas ao
empreendimento é capaz de provocar significativo impacto ambiental.

SEÇÃO VI - DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Art. 56, A localização, implantação, operação e alteração de empreendimentos
atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente
causadores de impacto ambiental local, dependerão de prévio licenciamento ambiental
municipal, na forma disposta nesta lei e demais normas dela decorrentes, sem prejuízos de
outras licenças legalmente exigíveis.

Parágrafo Único. Compete ao Município, por meio do órgão executivo Municipal
responsável pelo Meio Ambiente, ouvidos os órgãos competentes da União e do Estado, quando

ou
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licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de impacto ambiental local
lhe forem delegadas pelo Estado mediante instrumento legal,

instrumento da política nacional, estadual e

couber, o
e daquelas que

Art. 57. O Licenciamento Ambientai é um

municipal de meio ambiente que tem como objetivos:

conciliar o desenvolvimento econômico com a proteção do meio ambiente;
impedir que o exercício do direito ilimitado de propnedade atinja -
coletividade ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

0I.  direito da
II.

Art. 58. Ficam sob controle do órgão executivo Municipal responsável pelo Ambiente,
, atividades industriais, comerciais, de prestação de serviços e outras atividades de qualquer

natureza que produzam ou possam produzir alterações adversas as caractensticas do meio
ambiente em caráter local.

as

Parágrafo Único - Terão regulamentação especial as atividades de uso, manipulaçao,
transporte, guarda e disposição final de material radiativo e irradiado, observada a legislaçao
federal.

Art. 59. É vedado o lançamento no meio ambiente de qualquer forma de matena
mistura de substância, em qualquer estado físico, prejudiciais ao

ar
energia, substância ou ... ,
atmosférico, ao solo, ao subsolo, às águas, à fauna, à flora, ou que possam toma-los.

Impróprio, nocivo ou incômodo ou ofensivo à saúde;
Inconveniente, inoportuno ou incômodo ao bem-estar público, . , , ,
Danosos aos materiais, prejudicial ao uso, gozo e segurança da propnedade, bem como,

funcionamento normal das atividades da coletividade.

60. O procedimento administrativo para licenciamento será iniciado por meio de
requerimento, que conterá a descrição dos dados necessários à identificação e avaliaçao dos
prováveis impactos ambientais, para exigir as medidas previstas de autocontro e e
monitoramento e as medidas para evitar ou mitigar os impactos negativos do projeto.

§1'* As licenças ambientais poderão ser expedidas, isoladamente
acordo com a natureza e características do empreendimento ou atividade.

§2“. Ao conceder a licença, o órgão competente para tal fim poderá fazer as restnçoes
que julgar convenientes, de acordo com a legislação vigente.

§3" A constatação de prejuízos ambientais poderá ensejar, a qualquer tempo
suspensão ou cancelamento da licença expedida.

I.
II.

III.
ao

Art.

conjunto, deou em

, a revisão.

SUBSEÇÃO I - DO PARECER TÉCNICO

ambiental competente, quando da análise do pedido de licença
estudos ambientais aprontados

Art. 61. O órgão
ambiental, deverá produzir Parecer Técnico fundamentado nos
pelo requerente, contemplando os seguintes itens;

\
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área de influência direta e indireta;

diagnóstico ambiental da área de influência, baseado em critérios técnicos e estudos

específicos;

potenciais impactos ambientais e socioeconômicos;
medidas mitigadoras para os impactos negativos, quando couber;
medidas maximizadoras dos impactos positivos, quando couber,

medidas compensatórias, quando couber;

programas de monitoramento e de auditoria, necessários para as fases de implantação,

operação e desativação, quando couber;

programas de acompanhamento e monitoramento dos impactos positivos e negati\os,

quando couber;
tratamento, monitoramento e destinação final dos resíduos.

I.
II.

III.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

SUBSEÇÃO II - DOS INSTRUMENTOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Art. 62. Os empreendimentos e atividades causadores de impacto ambiental local serão

licenciados pelo Município, conforme tipologia estabelecida pelos Conselhos Estadual e

Municipal de Meio Ambiente e a Lei Complementar n” 140/2011, considerando-se os critérios

de porte, potencial poluidor e natureza da atividade, observando-se as determinações contidas

no regulamento desta lei.

Art. 63. Em razão do grau de complexidade e natureza da atividade ao órgão executivo

expedirá as seguintes licenças e autorizaçõesMunicipal responsável pelo Meio Ambiente
ambientais:

Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento, contendo

requisitos para serem atendidos nas etapas de localização, instalação e opeiação.

Licença de Instalação (LI) — autoriza a implantação do empreendimento ou atividade,

de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados.

Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após

eríficação do efetivo cumprimento das exigências constantes nas licenças anteriores,
estabelecimento das medidas de controle ambiental  e condicionantes

determinadas para o tipo de operação.

Declaração de Baixo Impacto Ambiental (DBÍA) - autoriza a implantação de atividades

e empreendimentos, de acordo com as especificações constantes nos projetos, memorial
descritivo ambiental e demais documentos técnicos.

Licença Ambiental Simplificada (LAS)

empreendimentos e atividades por meio de uma única licença, estabelecendo
condições e as medidas de controle ambiental que deverão ser observadas.

Licença Ambiental de Regularização (LAR) - regulariza empreendimentos^e atividades

que já estejam funcionando ou em fase de implantação na data da publicação desta Lei,

por meio de uma única licença, que consiste em todas as fases do licenciamento,
estabelecendo condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser

obseix^adas e adequando-os à legislação vigente.

Autorização Ambiental (AA) - autoriza a prática de atividades de exploração dos
recursos naturais, atividades de sondagens, instalação de equipamentos

a V

com 0

autoriza a instalação e a operação de
as

cm

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.

VII.
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empreendimentos já licenciados e de pesquisa e outros que não causem alterações

significativas no meio ambiente que sejam dispensados de licença previa, de instalação

e de operação, de acordo com as especificações constantes dos requerimentos, planos,

programas e projetos aprovados, observando-se as diretrizes estabelecidas pelo Órgão
Gestor Ambiental Municipal.

§ 1” As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou sucessivamente, de acordo

natureza, características e fase do empreendimento ou atividade.

§2°, O prazo para requerer Licença Ambiental de Regularização é de 180 (cento e

oitenta) dias a contar da publicação desta Lei, ficando os empreendimentos e atividades isentos

de penalidades relacionadas à ausência de licenciamento ambiental, caso façam a solicitaçao no

prazo estabelecido e atendam aos requisitos exigidos.

Art. 64. O Órgão Gestor Ambiental Municipal, ouvido o CONDEMA, definirá:

com a

quais empreendimentos e atividades de impacto ambiental considerado insignificante

ou inexistente poderão ser dispensados do processo de licenciamento ambiental,

os critérios para enquadramento de empreendimentos e atividades passíveis de emissão
de Licenciamento Ambientalde Declaração de Baixo Impacto Ambiental e

I.

II.

Simplificado.

Art. 65. As Licenças, as Autorizações Ambientais  e Declaração de Baixo Impacto

Ambiental terão prazos de validade determinados com base no cronograma de implantação do

empreendimento, podendo ser prorrogadas ou renovadas, confomie disposto nesta Lei e nas
normativas dela decorrentes:

Licença Prévia (LP): no mínimo 01 (um) ano, não podendo ser superior a cinco anos.

Licença de Instalação (LI): no mínimo 02 (dois) anos, não podendo ser superior a 6

(seis) anos.

Licença de Operação (LO): o mínimo de 4 anos, não podendo ser superior a 10 anos.

Autorização Ambiental (AA): no mínimo, o estabelecido no cronograma de execução
da atividade, não podendo ser superior a 1 (um) ano;

Declaração de Baixo Impacto Ambiental (DBIA): 04 (quatro) anos.

§ 1" As Licenças Prévia e de Instalação e a Autorização Ambiental poderão ser

renovadas, por uma só vez, desde que não ultrapassem os prazos máximos estabelecidos nos

incisos I, II e IV.

I.

II.

III.

IV.

V.

§ 2® A renovação de que trata o parágrafo anterior deverá ser requerida, pelo

empreendedor, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do vencimento.

§ 3“ A Licença de Operação poderá ser renovada mediante requerimento do

empreendedor com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias do vencimento, ficando
automaticamente prorrogada até maniíestação definitiva do órgão ambiental municipal.

§ 4** A Declaração de Baixo Impacto Ambiental poderá ser renovada, a requerí^

empreendedor, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do vencimento.

ento do
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§ 5" A Declaração de Dispensa de Licenciamento Ambiental não terá prazo de validade

fixado, permanecendo vigente até a implantação do empreendimento  ou atividade.

Ambientai Municipal, mediante decisão motivada, poderá

medidas de controle, suspender ou cancelar licença ou
Art. 66. O Orgão Gestor

modificar as condicionantes e as

autorização expedida, quando ocori‘er:

I  violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
II. omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição das

Licenças, Autoiizações e Declaração de Baixo Impacto Ambiental;
ambientais e à saúde humana.

III. superveniência de graves

Art. 67. Ao interessado no empreendimento ou atividade, cuja solicitação de licença

ambiental tenha sido indeferida, dar-se-á, nos termos do regulamento, prazo para interposiçao

de recurso, a ser julgado pelo Secretário Municipal de Meio Ambiente.

nscos

declaração de baixo impactoArt. 68. Para a concessão da licença, autorização ou

ambiental de que trata esta Lei, deverá o empreendedor estar isento de débitos com o município

decorrentes de multas ambientais irrecorríveis junto ao órgão ambiental.

ambiental municipal observará o prazo máximo para análise de 6 (seis)
deferimento ou indeferimento,

Art. 69. O órgão

contar do ato de protocolar o requerimento até
houver EIA/RIMA e/ou audiência pública, quando o prazo será de

seu
meses a

ressalvados os casos em que

até 12 (doze) meses.

§ 1° A contagem do prazo para análise do requerimento da licença somente se ̂

depois da aceitação dos documentos apresentados, que não poderá exceder a 30 (trinta) dias da
data a contar do ato de protocolar o requerimento e, caso seja convocada audiência publica,

depois da realização desta.

§ 2" A contagem dos prazos previstos neste artigo será suspensa para satisfaçao de

pendências documentais, elaboração dos estudos ambientais complementares ou preparação de
esclarecimentos pelo empreendedor.

Art. 70. O empreendedor terá

recebimento da respectiva notificação, para

complementações, formuladas pelo órgão ambiental municipal.

Art 71. O decurso dos prazos de licenciamento, sem a

implici emissão tácita nem autoriza a prática de ato que dela dependa ou decorra, mas

competência supletiva do órgão que detenha competência para atuar.

inicia

prazo máximo de 4 (quatro) meses, a contar do
atender à solicitação de esclarecimentos e

emissão da licença ambiental.

nao

instaura a

Art. 72. A revisão da Licença de Operação, independente do prazo de valid.
;, ocorrera

sempre que:
.ele

atividade colocar em risco a saúde ou a segurança da população, para ale

normalmente considerado quando do licenciamento,
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ambientais afetados pela atividade;
continuidade da operação comprometa os recursos

descumprimento das condicionantes do licenciamento.

II.

III. ocorrer o

\rt 73 A concessão do Alvará de Funcionamento das atividades e do Alvará de Construção

dos empreendimentos passíveis de licenciamento ambiental deverá ser precedida da emissão da

Licença de Instalação.

SEÇÃO VII - DA AUDITORIA AMBIENTAL

Art 74 O órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente poderá

determinar’ aos’ responsáveis pela atividade efetiva ou potencialmente poluidora ou

degradadora, a realização de auditorias ambientais, penódicas ou eventuais, estabelecendo

diretrizes e prazos específicos.

§1“. Auditoria ambiental, para efeito desta Lei,  é um procedimento de análise e ayahaçao
documentadas das condições gerais, específicas e

desenvolvimento de obrasou
objetivas, sistemáticas, periódicas e

adequadas de funcionamento de empreendimentos, atividades

causadoras de significativo impacto ambiental.

§2“. A auditoria ambiental será realizada às expensas e sob a responsabilidade da pessoa

jurídica auditada, cumprindo-lhe informar previamente ao órgão executivo Municipal
composição da equipe técnica para a realização da auditona.

física ou

responsável pelo Meio Ambiente

O órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente estabelecerá
auditorias, confonne o tipo de atividades, obras e

§3^

diretrizes específicas para

empreendimentos desenvolvidos e pode designar técnico habilitado para acompanhar a
auditoria ambiental.

as

Art. 75. A auditoria ambiental tem por finalidade:

verificar os aspectos operacionais que possam vir  a comprometer o meio ambiente, os

níveis efetivos potenciais de poluição e degi-adação provocados pelos empreendimentos,
atividades ou obras auditadas;

verificar o cumprimento da legislação ambiental;

analisar as condições de operação e de manutenção dos equipamentos e sistema de

controle das fontes poluidoras e degradadoras;

avaliar a capacitação dos operadores e a qualidade do desempenho operacional e de

manutenção dos equipamentos, bem como de rotinas, instalações e sistemas de proteção
do meio ambiente e da saúde dos trabalhadores;

de acidentes ambientais e respectivos planos de preservação e

dos danos causados ao meio ambiente;
observar riscos

recuperação

I.

II.

III.

IV.

V.

analisar as medidas adotadas para a correção de inconformidades com

disposições legais detectadas em auditorias ambientais antenores, tendo como objetivo
conservação do meio ambiente e o grau de salubridade que o ambiente

as normas e

a preservação e

VI.

oferece, traduzido em qualidade de vida.
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está sendo dado às diretrizes e aos padrões dos
0 meio ambiente e a vida;

verificar o encaminhamento que

empreendimentos públicos e privados, objetivando preservar

propor soluções que pennitem minimizar as possibilidades de exposição de operadores
e do público, a riscos provenientes de acidentes hipotéticos, mais prováveis, e de
emissão contínua que possam afetar direta ou indiretamente sua saúde e segurança.

VII.

VIII.

§1°. As medidas referidas no inciso VI deste artigo deverão ter prazo para

implementação, que será determinado pelo órgão executivo Municipal responsável pelo Meio

Ambiente, a quem caberá também, a fiscalização e aprovação.

§2®. O não cumprimento das medidas aludidas e do prazo estabelecido no parágrafo

anterior sujeitará o infrator as penalidades administrativas e as medidas judiciais cabíveis.

Art. 76. O auditor ambiental ou equipe de auditoria deve ser independente, direta e

indiretamente da pessoa física ou jurídica auditada e cadastrada no cadastro técnico Federal e

do órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente, apresentando cópia autêntica

da sua habilitação técnica e quando a equipe for pessoa jurídica, dos seus atos constitutivos.

a sua

Parágrafo único. Constatando-se que a auditoria ambiental ou equipe de auditores agiu

dolo, má fé, inexatidão, omissão ou sonegação de informações técnicascom culpa ou

ambientais relevantes, a pessoa física ou jurídica que lhe der causa, será passível das seguintes

sanções:

exclusão do cadastro do órgão executivo municipal responsável pelo Meio Ambiente;

impedimento do exercício de auditoria ambiental no âmbito do Município de

Esperantina, Piauí,

comunicação do fato ao Ministério Público para as medidas cabíveis.

Art. 77. A realização da auditoria ambiental não prejudica ou limita a competência dos

órgãos ambientais municipais, estaduais e federais de realizarem, a qualquer tempo,

fiscalização, vistoria e inspeção preventivas in loco.

Art. 78, O não atendimento da realização da auditoria ambiental, nos prazos e condições

determinados pelo órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente sujeitará a

inffatora a pena pecuniária, nunca inferior ao custo da auditoria que será promovida pelas

instituições ou equipe técnica designada pelo órgão executivo Municipal responsável pelo Meio

Ambiente, independentemente de aplicação de outras penalidades legais vigentes.

Art. 79. Todos os documentos decorrentes de auditorias ambientais, ressalvadas aquelas

que contenham matéria de sigilo industrial, conforme definidos pelos empreendedores, ficarão

acessíveis à consulta pública dos interessados, nas dependências do órgão executivo Municipal

responsável pelo Meio Ambiente, independentemente do recolhimento de taxas
emolumentos.

I.

II.

III.

ou
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Cadastro Ambiental - SICA será
Art. 80. O Sistema Municipal de Informações e . ●  ● i

atualizado sob a responsabilidade do órgão executivo Municipal

utilização pelo Poder Público e pela sociedade, com os
organizado, mantido e

responsável pelo Meio Ambiente para

seguintes objetivos:

coletar e sistematizar dados e informações de interesse ambiental, ^

compilar de forma ordenada, sistêmica e interativa os registros e as informações dos

órgãos, entidades e empresas de interesse para o SIMMA ou que atuem na area

I.

II.

atuar como instrumento regulador dos registros necessários às diversas necessidades do

organizar dados e informações de origem multidisciplinar de interesse

ambiental para uso do Poder Público e da sociedade,
articular-se com os sistemas congêneres.

Sistema Municipal de Infonnações e Cadastro Ambiental - SICA conteráArt. 81. O

III.

IV.

V.

unidades específicas para:

Atividades Potencialmente Degradadoras e Utilizadoras deCadastro Municipal de

Recursos Naturais (CMAPD); ^ - j

Cadasti-o Municipal de Pessoas Físicas ou Jurídicas que se dediquem a prestaçao de

serviços de consultoria sobre questões ambientais, bem como à elaboração de projeto
na área ambiental (Cadastro Municipal-Presíadores de serviços); ^ ^

Cadastro Municipal de Pessoas Físicas e Jurídicas que cometam infrações os nonnas

ambientais, incluindo as penalidades a elas aplicadas (Cadastro Municipal-Infraçoes);

I.

II.

III.

§r. As pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à prestação de serviços de

consultoria sobre questões ambientais, bem como à elaboração de projetos na área ambiental

cadastradas mediante critérios a serem definidos pelo órgão executivo Mumcipa

responsável pelo Meio Ambiente, em legislação específica.

§2*’. O órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente fornecerá certidões,

cópia dos dados e disponibilizará as infonnações para consulta, assegurando os

serão

relatórios ou

direitos individuais e o sigilo industrial.

SUBSEÇÃO I - DO CADASTRO MUNICIPAL DE ATIVIDADES

POTENCIALMENTE DEGRADADORAS E UTILIZADORAS DE RECURSOS
NATURAIS

Cadastro Municipal de Atividades Potencialmente
CMAPD, para fins de c(mtrole e

Art. 82. Fica instituído o

Degradadoras e Utilizadoras de Recursos Naturais

fiscalização das atividades capazes de causar impacto ambiental local.
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Órgão Gestor da Política Municipal de Meio AmbienteParágrafo único. Compete ao
manter atualizado o CMAPD, suprindo de informações, permanentemente

, os
coordenar e
sistemas de infonnações ambientais de que participe.

atividades utilizadoras de recursos
Art. 83. As pessoas físicas ou jurídicas que exerçam

atividades potencialmente poluidoras dou egradadoras do meio ambiente,
e entidades públicas da

naturais e
consideradas como de impacto ambiental local, inclusive as empresas
Administração direta ou indireta, ficam obrigadas  à inscrição no CMAPD.

§ 1° A inscrição no CMAPD será gratuita.

S 2» As pessoas a que se refere o caput deste artigo serão registradas no CMAPD.
Potenciais de Poluição - PP ou os Graus de Utilização - GU de recursos naturais da

classificação do porte do respectivo estabelecimento, na forma a
segundo os
atividade preponderante ■
disposta em regulamento.

e

SEÇÃO IX - DOS MECANISMOS DE INCENTIVOS À MELHORIA DA
QUALIDADE AMBIENTAL

Art. 84. Como forma de estimular a adoção de práticas ecologicamente sustentáveis,
sem prejuízo do cumprimento da legislação ambiental e considerando o disposto na Lei Federal
n« 12.651. de 25 de maio de 2012, fica o Poder Executivo mumcipal autonzado a instituir

programa de apoio e incentivo à melhoria da qualidade ambiental, no âmbito do Município,
contemplando as seguintes categorias e linhas de ação:

pagamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, monetana ou nao, as
atividades de conservação e melhoria dos ecossistemas e que gerem serviços ambientais;

ambiental necessárias para o cumpnmentocompensação pelas medidas de conservação

I.

dos objetivos desta Lei; ,
incentivos para comercialização, inovação e aceleração das açoes de recuperação,
conservação e uso sustentável das florestas e demais formas de vegetaçao nativa;
estimular e apoiar pesquisas visando desenvolver  e aplicar tecnologias voltadas para a
preservação e conservação do meio ambiente.

II.

III.

IV.

privado, somente poderão ser
conformidade e a adequação de§1°, As pessoas físicas e jurídicas, de direito público

beneficiadas pela concessão de incentivos, se comprovarem a  ̂ ^ ^
suas atividades com a legislação ambiental federal, estadual e mumcipal vigentes.

ou

S2L O órgão executivo Municipal responsável pelo  e Meio Ambiente poderá celebrar
outras instituições, visando o cumprimento dos objetivosconvênios de cooperação técnica com

dispostos neste artigo.
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SEÇÃO X - DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 85. O Município de Esperantina instituirá, em lei específica, a Política^Municipal

de Educação Ambiental com o objetivo de promover  a preservação, conservação defesa,

recuperação e melhoria da qualidade ambiental e da qualidade de vida de seus habitantes,

atendidas as peculiandades regionais e locais, em harmonia com o desenvolvimento socai e

econômico, respeitando-se as competências da União e do Estado e garantmdo-se a participaçao

da coletividade na sua elaboração, implementação  e acompanhamento,

efeito desta Lei, Educação Ambiental é definida como oParágrafo Único. Para

de formação e informação social orientado para;processo

0 desenvolvimento da capacidade de identificar e  _ compreender os problemas

ambientais, tanto em relação aos seus aspectos biológicos e físicos, quanto sociais,

políticos, econômicos e culturais; _
0 desenvolvimento de habilidades e instrumentos tecnológicos necessanos a solução

dos problemas ambientais; ^

a mudança de atitudes que levem à participação das comunidades na preservação do

equilíbrio ambiental.

A Educação Ambiental, instituída em Lei, reger-se-á pelos seguintes princípios.Art. 86.

I.

II.

III.

0 caráter humanista, holístico, democrático e participativo; _

a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependencia entre
0 meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade,

0 pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e
transdisciplinaridade;
a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais;

a garantia de continuidade e permanência do processo educativo;

a permanente avaliação crítica do processo educativo,
0 reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural.

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.

VII.

Parágrafo Único. A educação Ambiental reger-se-á também pelos princípios do Dii eito

Ambiental e da Política Nacional de Meio Ambiente, notadamente, pelos princípios da

precaução, prevenção, informação e da participação popular, bem como pelo da
transversalidade, mediante a articulação e o envolvimento harmonizado de todas as políticas e

interferência sobre a educação ambiental e as temaíicas
ações setoriais que influenciam ou têm
socioambientais.

TÍTULO IV - DA PROTEÇÃO E DA QUALIDADE DOS RECURSOS AMBIENTAIS

Art 87 Sujeitam-se ao disposto nesta Lei, todas as atividades, empreendimentos,

processos, operações, dispositivos móveis e imóveis, meio^de transporte que, direta ou
indiretamente, causem ou possam causar poluição ou degradação ambiental. ^
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SEÇÃO I - DO LOTEAMENTO DO SOLO

feito mediante loteamento ou

concordância com as leis federais,
88. O parcelamento do solo urbano poderá serArt.

desmembramento, observadas as disposições desta Lei

estaduais, municipais e demais normativas pertinentes.

e em

Art. 89. Os planos públicos ou da iniciativa privada, de uso, ocupação e parcelamento

do solo, devem respeitar as necessidades de equilíbrio ecológico e as diretnzes e normas de

proteção ambiental vigentes.

Art. 90. Na análise de projetos de uso, ocupação  e parcelamento do solo o Órgão Gestor

Ambiental Municipal, no âmbito de sua competência, deverá manifestar-se, dentre outros,

necessariamente, sobre os seguintes aspectos:

propostos, densidade da ocupação, desenho do assentamento^e acessibilidade,
de áreas verdes e proteção de interesses arquitetônicos, urbanísticos,

I. usos

reserva

paisagístico, espeleológicos, históricos, culturais e ecológicos;

utilização de áreas com declividade igual ou superior a 30" (tnnta) graus, bem como, de
terrenos alagadiços ou sujeitos a inundações;
saneamento de áreas aterradas com material nocivo  à saúde;

ocupação de áreas onde o nível de poluição local impeça condições samtánas mínimas;

proteção do solo, da fauna, da cobertura vegetal  e das águas superficiais, subterrâneas,
fluentes, emergentes e resers^adas;
sistema de abastecimento de água;

coleta, tratamento e disposição final de esgotos e

viabilidade geotécnica.

resíduos sólidos;

II.

III.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

com declividades originais, iguais ou
Art 91. O parcelamento do solo,

superiores a 30" (trinta) graus, somente será admitido, em caráter excepcional, se atendidas,

pelo empreendedor, exigências especificas, que comprovem:

em areas

inexistência do prejuízo ao meio físico paisagístico da área externa à gleba, em especial

no que se refere ã erosão do solo e assoreamento dos corpos d’agua, quer durante a

execução das obras relativas ao parcelamento, quer após sua conclusão;
dos terrenos submetidos a obras de terraplanagem;

lotes submetidos à movimentação de
proteção contra erosão
condições para a implantação das edificações

nos

I.

II.

III.

terra;

medidas de prevenção contra a erosão,

uso institucional; . - Ar,
adoção de providências necessárias para o armazenamento e postenor reposição da
camada superficial do solo, no caso de terraplanagem e

do plantio da vegetação apropriada às condições locais.

espaços destinados às áreas verdes e nos denos

V
execução

IV.

V.

VI.
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Art. 92. Os projetos de uso, ocupação e parcelamento do solo do município, deverão

aprovados pelo Órgão Gestor Ambiental Municipal, para efeito de instalação e ligaçao de

iços de utilidade pública, bem como registro em cartório de registro de imóveis.

estar

seiv

Parágrafo único - No caso do presente artigo, considera-se conduta e atividade lesiva

ao meio ambiente o registro de uso e parcelamento de solo sem a prévia anuência do Orgão

Gestor Ambiental Municipal, enquadrando-se o infrator nos parágrafos 3° e 4° do art. 2o7 da

Constituição Estadual.

SEÇÃO II - DO CONTROLE DA EXTRAÇÃO MINERAL

Art. 93. As atividades de pesquisa e extração mineral dependem de licenciamento

ambiental precedido de EIA/RIMA, qualquer que seja a forma de exploração, nos termos desta

Lei e observada a legislação federal pertinente, sendo obrigatória a apresentação do Plano de

Recuperação de Áreas Degradadas, que será examinado e aprovado pelo Orgão Gestor
Ambiental municipal.

§1°. As atividades já existentes, quando da entrada em vigor desta lei, ficam obrigadas

a apresentar um Plano de Recuperação de Áreas Degradadas.

§2®. As atividades já existentes ficam dispensadas da exigência de que trata o §1 ,

comprovarem que já dispõe de Plano aprovado pelo órgão ambiental competente do Estado.

§3“. O Plano de Recuperação de Áreas Degradadas deverá
concomitantemente com a exploração.

se

ser executado

recursos minerais, a recuperação de áreas
§4“. É de responsabilidade do explorador de

de exploração mineral abandonadas ou desativadas.

Art. 94. A instalação de Olarias deve ter o projeto previamente aprovado pelo Orgão

Gestor Ambiental municipal e obedecer às seguintes prescrições:

chaminés deverão ter filtros e/ou equipamentos capazes de evitar prejuízos

moradores vizinhos, causados pela fumaça ou emanações nocivas,

quando as escavações facilitarem a fomiação de depósito de água, será o explorador
cavidades, à medida que for retirado

aos
as

obrigado a fazer o devido escoamento ou aterrar as

l.

II.

0 bem mineral.

espaços especialmente protegidosArt. 95. A exploração de recursos

dependerá do regime jurídico a que estejam submetidos, podendo o Município estabekcer

específicas para permitir ou impedir, conforme o caso, tendo em vista a preservação do

minerais em

nonnas
l-

equilíbrio ambiental.
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CAPÍTULO II - DO SANEAMENTO BÁSICO E DOMICILIAR

Art. 96. A Política Municipal de Saneamento Básico tem como objetivo, respeitadas

competências da União e do Estado, melhorar a qualidade de sanidade pública, manter o
desenvolvimento sustentável e fornecer diretrizes ao poder

a recuperação da salubridade ambiental,

as
meio

ambiente equilibrado buscando
público e à coletividade para a defesa, a conservação e
cabendo a todos o direito de exigir a adoção de medidas nesse sentido.

Plano Municipal deParágrafo Único. O Poder Público Municipal deve elaborar
^  de legislação municipal, contemplando os

Saneamento Básico Participativo, nos termos _
ser\dços de abastecimento de água, drenagem pluvial, coleta, tratamento e disposição fina e
esgotos e dos resíduos sólidos.

Art. 97. A construção, reconstrução, reforma, ampliação e operação de sistemas de
saneamento básico dependem de prévia aprovação dos respectivos projetos pelo Orgão Gestor

ambiente, observando-se os controles de competência do Orgao Municipalmunicipal de meio
de Obras e Serviços Públicos.

SEÇÃO I - DO CONTROLE DA ÂGUA E DOS SEUS USOS

Art. 98. A água é um recurso
econômico, cujos aspectos relacionados aos ● ● i
instrumentos de gestão e controle, serão contemplados em Lei específica da Política Municipal
dc Recursos Hídricos.

Art. 99. Para efeito desta Lei, a poluição das águas é qualquer alteração química, física

ou biológiia que possa importam em prejuízo à saúde, à segurança e ao bem-estar das
populações, causar dano à flora e fauna, bem como comprometer o seu uso para finalidades
sociais e econômicas, o que implicará no enquadramento dos agentes poluidores nas

penalidades legais previstas na legislação específica.

Art. 100. Os órgãos e entidades responsáveis pela operação
abastecimentos públicos de água deverão adotar as normas e o padrão da potabilidade da a^a
estabelecidos pela legislação federal e complementares pela legislação estadual e municipal.

§1®. O órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente, em articulação com
a Secretaria Municipal de Saúde, utilizará técnicas de coleta e análise para controle da poluição
dos recursos hídricos do município, adotando como referência os índices constantes da
Resolução do CONAMA n“ 357, de 17 de março de 2005.

§2L O Poder Público municipal manterá público o registro permanente de informações
sobre a qualidade da água dos sistemas de abastecimento.

natural limitado, de domínio público, dotado de valor
múltiplos usos, prioridades, limitações eseus

dos sistemas de

refere o caput deste artigo estão obrigados a adotar§3®. Os órgãos e entidades a que . . . a ● i
medidas técnicas corretivas destinadas a sanar as falhas que impliquem inobsenância das

se

as
do padrão de potabilidade da água.normas e
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Art. 101. É obrigação do proprietário do imóvel a execução de adequadas instalações

domiciliares de abastecimento, armazenamento, distribuição e esgotamento de agua, cabendo

usuário do imóvel a necessária observação das normas e exigências legais pertinentes.ao

Art. 102. A extração de recursos hídricos, por meio de poços tubulares, amazonas,
município de Esperantina deverá, em regi-a, ser denoartesianos e semiartesianos perfurados

utilidade pública.

submeter a todas as regras de licenciamento ambiental81®. Esta extração deverá se

contidas nesta Lei e regulamentos dela decomente, nas resoluções do CONDEMA, bem como

Políticas Estadual e Federal de Recursos Hídricos.nas

§2®. O controle e fiscalização desses poços ficarão a cargo do órgão executivo Municipal

responsável pelo Meio Ambiente que desempenliará essas responsabilidades de fonna

compartilhada com a Secretaria Municipal de Saúde.

O órgão responsável pelo poço ou o seu proprietário, deverão apresentar
Municipal responsável pelo Meio Ambiente, a análise da

§3®.

periodicamente ao órgão executivo

qualidade da água.

SEÇÃO II - DO CONTROLE DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO

Art. 103. Os esgotos sanitários deverão ser coletados, tratados e receber destinação

adequada, de forma a se evitar contaminação de qualquer natureza.

Parágrafo único. Na zona urbana serão instaladas, pelo poder público, diretameníe

em regime de concessão, estações de tratamento, elevatórias, rede coletora e emissanos de

esgotos sanitários.

ou

Art. 104. Toda edificação fica obrigada a ligar o esgoto doméstico na rede pública

coletora, quando da sua existência.

§1°. Quando não existir rede coletora de esgotos, as medidas adequadas ficam sujeitas
Gestor Ambiental municipal, sem prejuízo de outros órgãos, queà aprovação do Orgão ,

fiscalizará a sua execução e manutenção, sendo vedado o lançamento de esgotos a ceu aberto

riachos, açudes, lagoas, ou ainda na rede coletora de águas pluviais.ou nos

correspondente estação de
§2°. É proibida a instalação de rede de esgotos sem

tratamento.

§3°. Os dejetos provenientes de fossas sépticas, dos sanitários dos veículos de transporte

rodoviário e das estações de tratamento de água e de esgoto de\'erão ser transportados por

veículos adequados e lançados em locais previamente indicados pelo órgão executivo

Municipal responsável pelo Meio Ambiente.
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SEÇÃO III - DO CONTROLE DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

atividades de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos
inconvenientes à saúde, ao

Art. 105. As
sólidos processar-se-ão em condições que não tragam malefícios ou , . r, .,
bem-estar público ou ao meio ambiente, respeitando esta Lei e a Política Nacional de Resíduos
Sólidos, instituída pela Lei Federal n“ 12.305, de 2010.

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, nos§1°. Será elaborado
termos previstos na Política Nacional de Resíduos Sólidos.

§2°. Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos serão observados os princípios da
não geração, da redução, da reutilização, da reciclagem, do tratamento dos resíduos solidos e
da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

§3°. O Município de Esperantina deverá promover e priorizar iniciativas de soluções
consorciadas ou compartilhadas com os Municípios circunvizinhos no que tange à gestão dos
resíduos sólidos, especialmente no que se refere  à instalação e gerenciamento de aterro
sanitário.

Art. 106. É vedado no território do Município:

a deposição do lixo em vias públicas, praças, terrenos baldios, assim como em outras
áreas não designadas para este fim pelo setor competente, em áreas urbanas ou rurais;
a queima e a deposição final de Uxo a céu aberto;

III 0 lançamento de lixo ou resíduos de qualquer natureza
subterrânea, riachos, lagoas, ou na rede coletora de água pluviais, poços, cacimbas e
áreas erodidas.

IV. permitir que seu
resíduos tóxicos e radioativos produzidos fora do Município.

I.

II.
água de superfície ouem

território venha a ser usado como depósito e destinaçâo final de

Art. 107. A estocagem, tratamento e disposição final de resíduos sólidos de natureza
substâncias inflamáveis, corrosivas, explosivas, radioativas etóxica, bem como os que contêm

outras consideradas prejudiciais, deverão sofrer, antes de sua deposição final, tratamento
acondicionamento adequados e específicos, nas condições estabelecidas em normas federais,
estaduais e municipais vigentes, sendo cada empreendimento gerador desse tipo de resíduo,
responsável pela elaboração e execução de plano de gerenciamento de resíduos solidos.

ou

§1°. Obedecerão aos mesmos critérios os resíduos portadores de agentes patogênicos,
inclusive de estabelecimentos hospitalares e congêneres, assim como alimentos e outros

produtos condenados ao consumo humano.

§2°. Os estabelecimentos de serviços de saúde ficam obrigados a elaborar e a executar
plano de gerenciamento de resíduos sólidos.

§3°. É obrigatória e incineração ou a disposição em vala séptica dos resíduos sépticos
estabelecimentos de serviços de saúde, bem como a sua adequada coleta,
confonnidade com as noimas técnicas pertinentes.

gerados nos
transporte, em
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de resíduos potencialmente poluentes.

Art. 108. Todas as edificações pluridomiciliares devem dispor de área própria para

depósito de lixo, que deverá estar de acordo com as normas municipais.

incentivadas e viabilizadas soluções que resultem em

racionai de resíduos, tais como os serviços de
Art. 109. Deverão ser

minimização, reciclagem ou aproveitamento

coleta seletiva e o aproveitamento de tecnologias disponíveis afins.

§1°. O Órgão Gestor Ambiental do município, poderá estabelecer zona urbana onde a

seleção do lixo deverá ser necessariamente efetuada.
e estimulem a

§2°. A administração pública desenvolverá mecanismos que propiciem
sociedade civil, especialmente as organizações de catadores, para

reciclagem dos resíduos sólidos.
iniciativa privada e a

realização de estudos, projetos e atividades que priorizem

SEÇÃO IV - DO CONTROLE DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DAS
EDIFICAÇÕES

Art. 110. As edificações deverão obedecer aos requisitos samtanos de higiene e
bem-estar do trabalhador e das pessop em

normativas elaboradas pelo Órgão
segurança, indispensáveis à proteção da saúde e

geral, a serem estabelecidas no regulamento desta lei
Gestor Ambiental municipal e pelas nonnas técnicas de engenharia civil.

ao

, e em

0 Órgão municipal
Art. 111.0 Órgão Gestor Ambiental municipal, conjuntamente

de Obras e Serviços Públicos, fixará normas para aprovação de projetos de edificações publicas

e privadas objetivando economia de energia elétrica para climatização e iluminaçao interna.

com

\rt. 112. Sem prejuízo de outras licenças expressas em Lei estão sujeitos a aprovaçao
de construção, reconstrução, refonna e

do Órgão Gestor Ambiental municipal os projetos

ampliação de edificações destinadas a:

manipulação, industrialização, armazenamento e comercialização de produtos químicos

e farmacêuticos; ^ ^

atividades que produzam resíduos de qualquer natureza, que possam contaminar

pessoas, animais e mananciais ou poluir o meio ambiente;
indústria de qualquer natureza;

espetáculo ou diversões públicas, quando produzam ruídos.

§1° Os proprietários e possuidores de edificações ficam obrigados a executar as obras

detenrtinadas pelas autondades ambientais e sanitánas para o cumprimento das nonnas

I.

II.

III.

IV.

vigentes.

crematórios obedecerão às nonnas
se referir à§2° Os necrotérios, locais de velório, cemitérios e

ambientais sanitárias aprovadas pelo Órgão Gestor Ambiental municipal, no qu.

localização, construção, instalação e funcionamento. -
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CAPÍTULO m - DO CONTROLE DA POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

Art. 113. A direção predominante dos ventos é parâmetro importante a ser considerado

para localização de áreas industriais, de aterros  e de estações de tratamento de esgoto, assim
como de atividades geradoras de gases e emissões atmosféricas potencialmente poluidoras ou

causem incômodo às populações próximas.que

livre de resíduos sólidos, líquidos, pastosos ouArt. 114. É proibida a queima

de qualquer outro material combustível, podendo, entretanto, o Poder

ao ar

gasosos, assim como

Executivo, ouvido o órgão ambiental competente, autorizá-la em situações eniergenciais ou se
concreto assim o recomendar.o caso

de fontes de poluição atmosférica para as quais não existam padrões

estabelecidos, deverão ser adotados sistemas de controle ou tratamentos que
caso.

Art. 115. Nos casos

de emissão

utilizem as tecnologias mais eficientes para o

Art. 116. Nas demolições deverão ser tomadas medidas objetivando evitar ou restringir

emanações de material paríiculado.as

CAPÍTULO IV - DO CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA E VISUAL

Art. 117. A emissão de sons e ruídos decorrente de qualquer atividade desenvolvida
Lei Municipal, objetivando garantir a saúde,

no

em
Município obedecerá aos padrões estabelecidos

a segurança, o sossego e o bem-estar coletivo.

Art. 118. É considerada poluição visual a limitação, por qualquer veículo de

comunicação, à visualização pública de monumento natural e de atnbuto cenico do meio
ambiente natural ou criado, sujeitando o agente,  a obra, o empreendimento ou a atividade, ao

controle ambiental, nos termos desta lei, seus regulamentos e nonnas decorrentes.

Art. 119. Para orientar a ação compartilhada entre Poder Público e a Sociedade Civil

organizada no controle da emissão de ruídos e poluição visual será elaborado o Plano Municipal

de Redução da Poluição Acústica e Visual.

CAPÍTULO V - DAS ATIVIDADES PERIGOSAS

Art. 120. São consideradas atividades perigosas aquelas que implicam o emprego
características de corrosividade, inflamabilidade,

e a

manipulação de produtos ou substâncias com
reatividade ou toxicidade, conforme definidos nas Resoluções do CONAMA.

Parágrafo único. O Poder Público Municipal garantirá as condições necessárias para o
fiscalização da produção, da manipulação, da estocagem, transpoite,controle e a
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comercialização e utilização de produtos ou substâncias de que trata o caput deste artigo,
observando-se as competências do Estado e da União.

CAPÍTULO VI - DA FLORA

Art. 121. A vegetação nativa, bem como as demais formas de vegetação reconhecidas
de utilidade para as terras que a revestem, de domínio público ou privado, situadas no terntono
do município, é considerada patrimônio ambiental do município e o seu uso ou supressão será
feito de acordo com o código florestal vigente e demais leis correlatas.

Art. 122. As empresas que recebem madeira, lenha ou outros produtos procedentes de
vegetação nativa, ficam obrigadas a exigir do fornecedor, cópia autenticada de autorização
fornecida por órgão ambiental competente.

Art. 123. Ficam proibidos os cortes, a exploração  e a supressão de vegetação primária
ou em estágio avançado e médio de regeneração, salvo quando houver necessidade de execução
de obras, planos, atividades ou projetos de indiscutível interesse social ou de utilidade pública,
mediante licença ambiental e apresentação de EIA/RIMA.

estágio médio e avançado deArt. 124. Nos casos de vegetação secundária

regeneração, o parcelamento do solo ou qualquer edificação para fins urbanos ou rurais, só será
admitido mediante licenciamento ambiental e desde que a vegetação não apresente qualquer

em

das seguintes características:

abrigo de fauna silvestre, especialmente de alguma espécie ameaçada de extinção;
possuir excepcional valor paisagístico.
serI.

II.

SEÇÃO I - DA ARBORIZAÇÂO E DO REFLORESTAMENTO

Art. 125. Considera-se de preservação permanente toda a vegetação situada;

longo de qualquer curso d’água;
ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d água naturais e artificiais,
nas nascentes, ainda que intennitentes e nos chamados olhos d’água;
no topo dos morros, montes, montanhas ou serras;
nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a paitír da linha de ruptura do relevo, em íaixa
nunca superior a cem metros em projeções horizontais;

áreas urbanas definidas em lei.

Art.126. Caberá ao Município, na forma da lei:

estimular e promover o reflorestamento em áreas degradadas, especialmente a proteção
de encostas e de recursos hídricos, priorizando espécies nativas;
estimular e contribuir para a recuperação e ampliação da vegetação nas áreas urbanas,
objetivando atingir e manter o índice de 36 m- de área verde por habitan(ê\

ao

nas

I.
II.
III.
IV.
V.

VI.

I.

II.
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Art. 127. Arborização urbana de Esperantina. constituída pelo conjunto de exemplares

arbóreos de pequeno, médio ou grande porte, que compõem a vegetação localizada nos

logradouros públicos, é considerada como elemento de bem-estar público, e assim sujeito às

limitações administrativas para permanente preservação.

Art. 128. Nas árvores dos logradouros públicos é proibida:

a pintura, caiação, a afixação de anúncios, cartazes, placas, impressos, publicações de

qualquer espécie, tapumes, bem como amarrações por meio de fios, arames, cordas e

congêneres;

a poda drástica ou qualquer tipo de mutilação, que comprometa sua estabilidade e estado
de fitossanidadc ou que promova prejuízo ao espaço e mobiliário urbano;

a deposição na sua base de qualquer espécie de resíduo urbano.

I.

II.

III.

§1®. Excetua-se da proibição prevista no inciso I  a decoração natalina, junina ou alusiva

aniversário do município que deverá ser provisória e retirada após o período das festas.

§2®. A decoração descrita no parágrafo § E não poderá prejudicar o estado fitossanitário

ou causar lesão às árvores.

§3°. Nenhuma poda deverá exceder 30% (trinta por cento) do total da copa da árvore,

exceto quando houver risco de queda, acidentes e danos ao espaço público ou a terceiros e

prejuízo ao trânsito e mediante parecer do Órgão Ambiental municipal,

§4'’. No descumprimento do disposto no inciso II deste artigo o responsável pela

infração está sujeito à multa, sem prejuízo da obrigação de recuperar ou substituir a árv^ore
danificada.

ao

§5®. No caso de árvores nos espaços públicos que estejam em risco de queda devido à

ação de pragas, parasitas e doenças, a Prefeitura Municipal obriga-se a proceder ao seu corte,
de forma a evitar danos materiais e a resguardar  a segurança dos munícipes.

Art. 129. Qualquer árvore do Município poderá, mediante ato do Conselho Municipal

de Meio Ambiente, e/ou pelos órgãos patrimoniais competentes, ser declai‘ada imune de corte,

por motivo de sua localização, raridade ou antiguidade, por seu interesse ecológico, histórico,

científico ou paisagístico, por sua condição de porta sementes, ou por estar a espécie em via de

extinção na região, ficando sua proteção a cargo do órgão executivo Municipal responsável pelo
Meio Ambiente.

Art. 130. A Prefeitura Municipal deverá priorizar, nos espaços públicos, o plantio de

espécies nativas, restringindo o plantio de árvores frutíferas aos parques e praças, observada a
melhor forma de alimentação da fauna existente.
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SEÇAO II -

Art. 131. Compete à órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente,

ouvido 0 COMDEMA, elaborar o Manual de Arborização e o Plano Municipal de Arborização,

instrumentos de orientação da ação do Poder Público Municipal e dos munícipes com relação

ao plantio e à conservação da arborização e ajardinamento dos logradouros públicos.

Art. 132. A arborização será obrigatória no município de Esperantina:

nas calçadas com largura igual ou superior a 2,00m (dois metros), que apresentarem

meios-fios implantados, exceto nas calçadas dos imóveis cujas testadas sejam menores

iguais a 6,OOm (seis metros).;
canteiros centrais e laterais das vias públicas, quando possuírem largura maior

igual a 0.80m (oitenta centímetros).

§1°. As calçadas das vias deverão ser arborizadas pelos proprietários das edificações

fronteiras, ficando às suas expensas os custos de plantio e manutenção, obedecidas as

exigências legais e ao Manual de Arborização da Prefeitura Municipal Esperantina.

§2°. Nos canteiros centrais e divisores de pista de rolamento, a pavimentação será

interrompida, de modo a deixar espaços permeáveis, com comprimento mínimo de 2,OOm (dois

metros), por largura de mínima de 0,60m (sessenta centímetros), por árvore.

§3". Nos passeios com largura inferior a 2,OOm (dois metros), somente será autorizado

0 plantio de árvores de pequeno porte, as quais não poderão obstruir o escoamento de águas

pluviais e nem danificar a inffaestrutura existente, respeitando faixa livre mínima de l,20m (um
metro e vinte centímetros), para passagem de pedestres

§4°, O plantio de árvores, em calçadas, poderá ser realizado pelo órgão municipal

competente, independente de autorização do proprietário do lote lindeiro, quando for de

interesse público, sem ônus referente aos custos do plantio ao citado proprietário e sem prejuízo
dos acessos aos lotes.

§5“, Fica proibido o plantio de árvores de qualquer porte nas pistas de rolamento das

vias públicas sem a prévia autorização conjunta do órgão executivo Municipal responsável pelo
Meio Ambiente e da Secretaria Municipal de íniraestrutura.

os
1.

ou
ou

II. nos

Art. 133. Não será permitido o plantio de árvore ou qualquer outra vegetação, que por
dificultar o trânsito de pedestres, prejudicar a inffaestrutura ou asua natureza, possa

conservação das vias públicas.

As concessionárias dos serviços públicos relativos à energia elétrica.Parágrafo Único-

telefonia e dados devem sempre optar por instalação de inffaestrutura menos impactantes para

0 plantio e manutenção de árvores.

Art. 134. É atribuição exclusiva da Prefeitura, podar, transplantar, suprimir ̂ realizar

quaisquer intervenções nas árvores localizadas em logradouro público.

UMAP^JOVACIDADE, UMNOVOFUTURO
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§1®. Somente o órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente podeiá

delegar a terceiros, as operações de transplantio, poda, supressão ou quaisquer intervenções nas
árvores localizadas em logradouro público, após orientação técnica do setor competente.

§2”. Será aplicada multa ao responsável por poda, corte ou sacrifício de ánore

localizada em logradouro público, sem autorização, sem prejuízo das medidas mitigadoras a

serem aplicadas.

atividades em logradouros públicosArt. 135. São proibidas quaisquer obras, serviços

que venham a prejudicar ou mutilar, de forma irreversível, árx^ore existente, exceto nos casos

previstos em Lei para corte ou supressão.

ou

SEÇÃO III - DA SUPRESSÃO E DO TRANSPLANTIO DE ÁRVORES

Art. 136. A supressão ou poda de árvore em espaço público fica sujeita à autorização

prévia expedida pelo órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente.

§I“. Os sei^viços de supressão e poda das árvores situadas cm espaços públicos serão

executados por equipe da Prefeitura Municipal ou por delegação, empresa concessionária,

acompanhados por profissional habilitado do órgão executivo Municipaldevendo ser

responsável pelo Meio Ambiente.

§2“. Para a autorização de que trata o caput, o interessado deverá apresentar ao órgão

executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente, requerimento, em formulário próprio,

contendo:

nome, endereço e qualificação do requerente;

localização da árvore ou grupo de árvores;

justificativa;

assinatura do requerente ou procurador.

§3‘\ Constatada a pertinência da requisição, em visita in loco, o setor competente do

órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente foimalizará a autorização e

recomendará os procedimentos adequados.

Art. 137. A supressão de vegetação de porte arbóreo, em terrenos particulares, dentro

do Município, dependerá de autorização do órgão executivo Municipal responsável pelo Meio
Ambiente, nos moldes previstos no artigo anterior.

§1". A árvore sacrificada deverá ser substituída pelo plantio de outras no lote onde foi

abatida, de acordo com recomendação do órgão executivo Municipal responsável pelo Meio

Ambiente na autorização para a supressão.

I.

II.

III.

IV.

§2”. Quando não for possível o plantio no mesmo terreno, as árvores poderão ser

plantadas nas respectivas calçadas (na faixa de serviço) ou
locais indicados pelo órgãoem
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executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente, ou doadas ao citado órgão para
utilização na arborização do município.

§3". Em casos excepcionais, justificados e aprovados no procedimento de autorização,
poderão ser replantadas árvores de espécies exóticas adaptadas.

de existirem árvores localizadas em terrenos a edificar, cujo corte seja
transplantio deverá ser solicitada

§4". No caso
indispensável,
concom.itantemente com a solicitação do alvará de constmção.

a  autorização para supressão ou

poda de vegetação, no âmbito do município, deverão§5“. As atividades de supressão ou
seguir 0 Manual de Arborização da Prefeitura Municipal de Esperantina.

§6". O requerente, pessoa fisica ou jurídica responsável pela supressão vegetal, deverá
comunicar formaimente ao órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente o
início das atividades de supressão e poda de vegetação, com pelo menos 10 (dez) dias de
antecedência, permitindo o acompanhamento.

§7°. A autorização para remoção de vegetação não autoriza a implantação de projetos
arquitetônicos e urbanísticos e a execução de serviços de terraplanagem e demolição, os quais
deverão estar em consonância com as normas ambientais e urbanísticos vigentes.

Art. 138. A Prefeitura Municipal manterá um viveiro municipal, podendo, também,
estabelecer parcerias com viveiros existentes na região, para produção de mudas de espécies
nativas e exóticas adaptadas, visando garantir os meios necessários para viabilizar a arborização
e/o reflorestamento, no âmbito do município.

CAPÍTULO VII - DA FAUNA

Art. 139. Os animais de quaisquer espécies, constituindo a fauna silvestre, nativa ou

adaptada, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais, em qualquer fase de seu
naturalmente fora do cativeiro, estão sob a proteção do Poderdesenvolvimento e que vivem

Público, sendo proibida a sua perseguição, destmição, caça ou apanha.

§1®. São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas,
migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou teirestres, que tenliam todo ou parte de seu ciclo
de vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras.

Art. 140. A realização de pesquisa científica, o estudo e a coleta de material biológico,
nas áreas protegidas por lei no âmbito municipal, dependerão da prévia Autorização Ambientai,
que será emitida pelo órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente.
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TÍTULO V - DO PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA AMBIENTAL

CAPÍTULO I - DA FISCALIZAÇÃO

Art. 141. Compete ao órgão executivo Municipal responsável pelo e Meio Ambiente,

apurar, de forma imediata, as infrações administrativas ambientais em processo administrativo

próprio, assegurado o contraditório e a ampla defesa com os meios e recursos dispostos nesta

M -
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lei.

Art. 142. A fiscalização do cumprimento das disposições desta Lei e das nonnas dela

decorrentes será realizada pelos agentes ambientais do Município credenciados para esta

finalidade ou pelos demais servidores públicos designados para atos de ação fiscalizatória.

§U. Uma vez designados para as atividades de fiscalização os servidores do órgão

executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente são autoridades competentes para la\ rar

auto de infração ambiental e adotar demais procedimentos pertinentes, bem como instaurar

processo administrativo.

§2°. O credenciamento e a designação de agentes ambientais de que trata este artigo dar-

se-á por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante portaria específica, observando-

se como exigência a prévia capacitação, habilitação e treinamento de servidores municipais na

área de legislação ambiental e prática fiscalizatória.

Art. 143. Qualquer pessoa pode noticiar a prática de infração ambiental ou dirigir

representação por escrito ao órgão executivo Municipal responsável pelo Ambiente para efeito

do exercício do seu poder de polícia, cabendo aos semdores do órgão, apurar de imediato tais

informações que chegarem ao seu conhecimento, mediante processo administrativo próprio,

sob pena de corresponsabilidade, nos termos da lei.

Parágrafo Único. Para fins deste artigo, entende-se por Poder de Polícia a restrição

imposta pelo Poder Público Municipal aos particulares, que limitando ou disciplinando direito,

interesse, atividade ou empreendimento, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão

de interesse público concernente a proteção, controle ou conservação do meio ambiente o a

melhoria da qualidade de vida no município.

Art. 144. Ficam autorizadas, aos agentes ambientais designados para as atividades de

fiscalização, a entrada e a pennanência nos estabelecimentos públicos ou privados, no meio

urbano c rural, pelo tempo que se fizer necessário.

Art. 145. Aos agentes credenciados para o exercício da fiscalização, compete:

realizar visitas e vistorias;

verificar a ocorrência de infração lesiva ao meio ambiente;
efetuar coletas, medições, avaliação e análise de amostras necessárias para análises
técnicas de controle;

elaborar os respectivos autos, relatórios e laudos;

notificar o responsável por determinada ação irregular para prestar esclarecimej

fixar prazo para:

I.

IL
IIÍ.

IV.

V. Me
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tomada de medidas
correção das irregularidades constatadas, bem

objetivando a redução ou cessação de risco potencial à saúde humana e à

integridade ambiental;

b. cumprimento de condições, restrições e medidas de controle ambiental;
c. cutnpriiuento das normas de melhoria e gestão da qualidade ambiental,

advertir nos casos em que o dano ambiental ainda não foi causado ou para fazer cessar

a irregularidade, sob pena de imposição de outras sanções,

analisar a impugnação ou defesa apresentada pelo autuado, quando instado a manifesíar-

como aa.

VI.

VIL

se.

subsidiar o Poder Judiciário ou o Ministério Público nas ações em que estiver figurado

como autuante ou testemunha de ação tiscalizatória que deu origem à instauração de
VIII.

ação penal ou civil pública,
exercer outras atividades que lhe forem designadas.IX.

Parágrafo Único. Deverão ser feitas, por meio de Notificação, as determinações,

exigências ou solicitações de planos, projetos e demais documentos necessários à instrução dos

procedimentos administrativos ou medidas específicas para correção de irregularidades, bem

comunicações feitas ao interessado.como

Art. 146. Os agentes, quando obstados, poderão requisitar ao superior hierárquico que
exercício de suas atribuições.o

seja providenciado o acompanhamento de força policial para

qualquer parte do território municipal.em

Art. 147. Constatada a infração administrativa, o agente fiscalizador deverá lavrar Auto

de Infração e impor as sanções administrativas legalmente previstas, observando-se os critérios

estabelecidos por esta Lei e Regulamentos dela decorrentes.

Art. 148. Para o fiel cumprimento desta Lei a fiscalização utilizar-se-á:

Auto de Advertência

Auto de Infração

Auto de Apreensão e/ou Depósito

Auto de Embargo de obras e de atividades

Auto de Interdição de áreas ou de atividades
Auto de Desfazimento ou Demolição

§r. Os autos previstos neste artigo serão lavrados em três vias:

a primeira a ser anexada ao processo administrativo;

a segunda a ser entregue ao autuado na ocasião da lavratura;

a terceira para arquivamento no setor responsável pela fiscalização ambiental.

§2°. Os autos de infração serão lavrados em quatro vias sendo a última destinada ao

de arrecadação da Prefeitura Municipal, que após executar os trâmites legais, encaminhará
valores arrecadados ao Fundo Municipal de Meio ambiente.

§3“. O Poder Executivo Municipal regulamentará, por meio de I^creto, os

procedimentos fiscalizatórios necessários para a implementação do disposto nesta Ltei.

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.

I.

II.

III.

setor

os

UMANOVACIDADE, UMNOVOFUTURO \

Rua Vereador Ramos, S/N, Bairro Centro «CEP 64,180-000 Esperanti
Telefone (86) 3383-1538

- Piau!



ESTADO DO PiAUl

Prefeitura Municipal de ESPERANTiNA- PMESP
CNPJ; 06.554.174/0001-82

Rua Vereador Ramos N° 746 Bairro: Centro
Esperantina/Pi CEP: 64.180 -000.

>>^i^

r-í

HK3 MUN1UPA-.C- V

CAPÍTULO II - DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 149. As infrações à legislação ambiental serão apuradas em processo

administrativo próprio, iniciado com a lavratura do auto correspondente, observados o rito e os

prazos.

Art. 150. O processo administrativo poderá ser iniciado de ofício, por meio de ato

administrativo baixado pelo titular do Órgão Gestor Ambiental municipal, por decorrência de

lavramra de auto de infração por agente de fiscalização, por determinação judicial, a pedido do

Ministério Público, de autoridades competentes ou, ainda, por solicitação do interessado,

quando a ■ situação assim o exigir e deverá ser formalizado, identificado e ter suas paginas

numeradas sequencialmente, devidamente mbricadas.

Parágrafo Único. Será assegurado

observadas as disposições constantes desta Lei.

Art. 151. O auto administrativo lavrado deve conter:

0 nome e a qualificação completa da pessoa física ou jurídica autuada, com a

identificação junto à Receita Federai e ao Registro Geral da Polícia Científica Estadual,

bem como o respectivo endereço;
o fato constitutivo da infração com o local, data  e horário da lavratura;

descrição da infração e menção do dispositivo legal ou regulamentar transgredido,

penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito legal que autonza a sua

imposição;

ciência pelo autuado, de que responderá pelo fato em processo administrativo, mediante
assinatura confirmando o recebimento do auto e na sua ausência ou recusa, a

direito da ampla defesa e o contraditório,0

I.

II.

III.

IV.

V.
sua

assinatura de duas testemunhas;
recolhimento da multa, quando aplicada, caso o infrator abdique do direitoprazo para oVI.

dc defesa;

prazo para interposição de recursos,
função, matrícula, carimbo e assinatura do agente ambiental que realizou anome,

VII.

VIII.

autuação;

Art. 152. As omissões ou incorreções na lavratura do auto de infração, não acarretarão
elementos necessários à deteiminaçao daosnulidade do mesmo quando do processo constarem

infração e do infrator.

Art. 153. O infrator será notificado para ciência da infração:

pelo autuante, mediante assinatura do infrator ou de seu representante legal quando lhe
for entregue cópia do Auto de Infração ou dos demais termos administrativos,

por via postal, com Aviso de Recebimento, caso o infrator esteja ausente ou se recuse a
assinar o Auto de Infração ou demais termos administrativos, devendo tal circunstância

ser assinalada pelo agente autuante no verso do termo administrativo correspondente;

por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido.

I.

II.

III.
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§r. A assinatura do infrator ou do seu representante não constitui formalidade essencial
à validade do auto, nem implica em confissão, nem  a recusa constitui agravante.

§2”. O edital referido no inciso III deste artigo, será publicado uma única vez, na

jornal de grande circulação local, considerando-se efetivada aimprensa oficial ou em

notificação 5(cinco) dias após a publicação.

CAPÍTULO m - DAS DEFESAS E RECURSOS

Art. 154. O infrator autuado poderá apresentar defesa administrativa ao órgão executivo

Municipal responsável pelo Meio Ambiente, no prazo de I5(quinze) dias, a contar do

recebimento da notificação ou da efetivação da notificação prevista no §2" do artigo anterior.

Parágrafo Único. O autuado poderá

legalmente constituído, devendo, para tanto, anexar à defesa o respectivo instrumento de

procuração.

representado por advogado ou procuradorser

Art. 155. A defesa ou recurso administrativo deverá ser protocolado no Protocolo Geral

da Prefeitura Municipal ou no Protocolo do órgão executivo Municipal responsável pelo Meio

Ambiente.

Parágrafo Único. Admitir-se-á a apresentação de defesa e recurso por meio de e-mail
fixados nesta lei, devendo, entretanto, serem validados em até 05c fax, dentro dos prazos

(cinco) dias após a referida apresentação, por meio dc correspondência protocolada diretamente
na Prefeitura ou ainda enviada pelos Correios, com Aviso de Recebimento - AR.

Art. 156. O infrator deve instruir sua defesa com  a formulação de pedido por escrito,

com exposição dos fatos e de seus fundamentos, bem como a especificação das provas que

pretende produzir a seu favor, devidamente justificadas.

§1°. Cabe ao infrator a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do áe\Qr

atribuído ao órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente para a instnição do

processo administrativo instaurado.

§2°, O infrator poderá apresentar documentos junto com sua defesa, podendo também

solicitar a realização de diligência administrativa ou vistoria técnica, garantindo-lhe o direito

de indicar assistente técnico às suas expensas, para melhor elucidação de fatos julgados

pertinentes.

§3°. Poderá ser indeferida a produção de provas julgadas ilícitas, impertinentes,

desnecessárias ou protelatórias, mediante decisão motivada da autoridade julgadora.

Art. 157. O infrator pode apresentar testemunhas

responsabüizando-se pelo seu

Municipal responsável pelo Meio Ambiente.

em seu favor, por ocasião da defesa,

comparecimento quando determinado pelo órgã
executivo
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§1°. O servidor encarregado pelo órgão executivo Municipai responsável pelo Meio
Ambiente de conduzir a instrução dos procedimentos administrativos ouvira as testemu^as,

quando for o caso, num prazo máximo de 10 (dez) dias, transcrevendo suas declarações e
anexando-as ao processo.

§2°. O servidor de que trata o parágrafo anterior deve encaminhar o processo, com um
breve relatório dos fatos, à Assessoria Jurídica para, no prazo de 15 (quinze) dias, emitir parecer

jurídico que fundamentará a decisão do titular do Órgão Gestor Ambiental do município.

Art. 158. Em caso de defesa e tratando-se de perícia técnica a qual o órgão executivo

Municipal responsável pelo Meio Ambiente não possua condições materiais e/ou humanas para
sua realização, o interessado poderá promover a realização da mesma, às suas expensas.

159. Após apresentação da Defesa Administrativa,  o processo seguirá o seguinteArt.
trâmite:

encaminhamento ao técnico que lavrou o Auto de Infração, para elaboração de Parecer
Técnico de Análise de Defesa, em até 5(cinco) dias.
encaminhamento do processo com o devido Parecer Técnico à Assessoria Jundica do
Município, para elaboração de Parecer Jurídico de Análise da Defesa, em até 15 (quinze)
dias.
encaminhamento do processo ao Secretário de Meio Ambiente com os respectivos
Parecer Técnico e Parecer Jurídico para subsidiar decisão, em primeira instância,
referente ao Auto de Infração.

I.

II.

III.

Art. 160. Interposto Recurso Administrativo, no prazo de cinco dias após o recebimento
análise e decisão final

da notificação da decisão, em primeira instância,  o processo seguirá para
do COMDEMA.

§r. Cabe ao COMDEMA proferir decisão, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
data do recebimento do processo no plenário do Conselho.

§2". Se 0 processo depender de diligência, este prazo passará a ser contado a partir da
conclusão da diligencia.

§3°. Os recursos intei-postos das decisões não
relativamente ao pagamento da penalidade pecuniária, não impedindo a imediata exigibilidade
do cumprimento da obrigação subsistente.

Art. 161. Ultimada a instrução no processo, uma vez esgotados os prazos para

apresentação de defesa ou apreciados os recursos,  a autoridade ambiental proferirá a
decisão final, dando o processo por concluso, notificando o infrator.

definitivas terão efeitos suspensi\’OS

recurso

sem

Art. 162, Quando aplicada a pena de multa, esgotados os recursos administrativos, o
infrator será notificado para efetuar o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data
do recebimento da notificação, recolhendo o respectivo valor à conta do Fundo Munipíhal de
Meio Ambiente.
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§1°. O valor estipulado da pena de multa cominado no auto de infração será comgido

pelos índices oficiais vigentes por ocasião da expedição da notificação para seu pagamento.

§2°. A notificação para pagamento da multa será feita mediante registro postal ou por

meio de edital publicado na imprensa oficial, se não localizado o infrator.

recolhimento da multa, dentro do prazo fixado neste artigo, implicará no§3^ O não

encaminhamento pelo órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente ao setor
administrativo com o respectivo débito para

competente da Prefeitura Municipal do processo
Dívida Ativa e cobrança judicial, na fonna da legislação pertinente.inscrição na

Art. 163. No caso de aplicação das penalidades de apreensão e de suspensão de venda

do produto, do auto de infração deverá constar, ainda, a natureza, quantidade, nome e/ou marca,

procedência, local onde o produto ficará depositado e o seu fiel depositário.

Art. 164. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta lei, excluir-se-á o dia do início e

do vencimento, prorrogando este, automaticamente, para o primeiro dia útil

recair em dia sem expediente no órgão competente, observada a legislação

incluir-se-á o

subsequente, se

vigente.

Art. 165. Os servidores são responsáveis pelas declarações que fizerem nos autos de
de falsidade ou omissão dolosa.

Art. 166. As infrações às disposições legais e regulamentares de ordem ambiental

prescrevem em 5(cinco) anos.

§1°. A prescrição interrompe-se pela notificação ou outro ato da autoridade competente

que objetive a sua apuração e consequente imposição de pena.

§2°. Não corre prazo prescricional enquanto houver processo administrativo pendente

infração, sendo passíveis de punição, por falta grave,
em caso

da decisão.

CAPÍTULO IV - DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 167. Constitui infração administrativa ambiental toda ação ou omissão, voluntária

ou involuntária, que caracterize a inobservância dos preceitos desta Lei, das Resoluções do

COMDEMA, da legislação federal e estadual, bem como de regulamentos delas decorrentes,

que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.

Art. 168. A autoridade ambiental que tiver ciência ou notícia de ocorrência de infração

ambiental é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo

próprio, sob pena de se tomar corresponsável.

Art. 169. São consideradas infi-ações administrativas ambientais:

de caráter material, aquelas condutas que resultem em risco ou efetiva:

a) contaminação, poluição ou degradação do meio ambiente,

1.
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b) emissão, lançamento ou liberação de efluentes líquidos, gasosos ou resíduos
sólidos, em desacordo com os padrões estabelecidos; ou que,

c) tomem ou possam tomar ultrapassados os padrões de qualidade ambiental,
de caráter formal, aquelas que, dentre outras com iguais características,

a) a falta de anuência, autorização, licença ambiental ou registros, em quaisquer de
suas modalidades, quando necessários;

b) 0 descumprimento de prazos para o .
condicionantes, quando não tragam consequências diretas para o meio ambiente;

atendimento de exigências, notificações ou

ÍI.

ou,

c) desrespeitem os demais procedimentos previstos nesta lei.

Art. 170. As infrações são classificadas como leve, grave e gravíssima, sendo:

infração leve aquela em que o infrator seja beneficiado por circunstância atenuante,

infração grave aquela em que seja verificada uma circunstância agravante,
for verificada a existência de duas ou maisinfração gravíssima aquela em que

I.

II.

circunstâncias agravantes

III.

no caso de
Parágrafo Unico. A infração será classificada como gravíssima,

reincidência.

Art. 171. Para gradação e aplicação das penalidades previstas nesta lei serão obser\'ados

os seguintes critérios:

as circunstâncias atenuantes e agravantes;

a gravidade do fato, tendo em vista suas
meio ambiente;

os antecedentes do infrator;

0 porte do empreendimento;

grau de compreensão e escolaridade do infrator;
caráter da infração, se formal ou material;

condição socioeconômica do infrator.

Art. 172. São consideradas circunstâncias atenuantes:

grau de compreensão e escolaridade do infrator;

arrependimento eficaz do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano ou

limitação significativa da degradação ambiental causada, em conformidade com
critérios e especificações determinadas pelo órgão executivo Municipal

responsável pelo Meio Ambiente;
a infração decon-er da prática de ato costumeiro de população tradicional à qual pertença

0 infrator; _ , . , .
comunicação prévia pelo infrator de perigo iminente de degradação ambientai as

autoridades competentes;

colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental,

ser o infrator primário e a falta cometida de natureza leve.

Art. 173. São consideradas circunstâncias agravantes:

I.
consequências para a saúde humana e para oII.

III.

IV.

V. 0

VI. 0

VII. a

I. menor

II.

normas,

III.

IV.

V.

VI.
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infrator reincidência especifica, genérica ou infração de forma continuada,

agente cometido a infração para obter vantagem pecuniária,
0 infrator coagir outrem para a execução material da infração;

ter a infração consequências gravosas à saúde pública e ao meio ambiente,

, tendo conhecimento do ato lesivo à saúde pública e ao meio ambiente, o infrator
deixar de tomar as providências de sua alçada para evitá-lo;

ter 0 infrator agido com dolo direto ou eventual;
a ocorrência de efeitos sobre a propriedade alheia;

a infração atingir áreas sob proteção legal;

0 emprego de métodos cruéis no abate ou captura de animais;

apresentação ou elaboração em qualquer procedimento administrativo de estudo, laudo
relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso.

§1“. Para fins deste artigo, entende-se por;

reincidência específica quando o agente comete infração da mesma natureza da

infração cometida anteriormente;

reincidência genérica quando o agente comete infração de natuieza diversa,

infração continuada quando a infração ambiental se prolongar no tempo sem que o
infi-ator adote a efetiva cessação ou regularização da situação irregular.

§2^*. A reincidência observará um prazo máximo de cinco

infração ambiental e outra.

Art. 174. Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a pena sera

aplicada levando-se em consideração a circunstância preponderante, entendendo-se como tal,

aquela que caracterize o conteúdo da vontade do autor ou das consequências da conduta
assumida.

I. cometer o

ter 0II.

m.
IV.

V. se

VI.

VII.
VIII.

IX.

X.

ou

I.

II.

III.

anos entre a ocorrência de

§1“. Poderá ser concedido prazo para correção das irregularidades apontadas, a critério

do órgão ambiental, desde que haja requerimento fundamentado pelo infrator, suspendendo-
a incidência da multa, durante o decorrer do prazo concedido.

se

§2°. O cometimento de nova infração ambiental pelo mesmo infrator, no período de
contados da lavratura de auto de infração anterior devidamente confirmado nocinco anos,

julgamento, implica aplicação de multa em dobro.

§3“. No caso de infração continuada, poderá ser aplicada a penalidade dc multa diária

que será devida até que o infrator adote medidas eficazes para a cessação das imeguíandades
constatadas ou dos efeitos da ação prejudicial, podendo ser suspensa, a critério do órgão

ambiental, desde que a correção das irregularidades lhe seja comunicada foimalmenle.

§4°. Constatada correção das imegularidades prevista no parágrafo anterior mediante a

realização de vistoria e elaboração de laudo técnico pelo Órgão municipal de nie^ambiente, o
final da incidência da multa diária retroagirá à data da comunicação.termo
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Al t. 175. Sem prejuízo das sanções penais e da responsabilização civil das nonnas dela

decorrentes e outras regras de proteção ambiental, serão aplicadas as seguintes penalidades,

independentemente de sua ordem de enumeração:

Advertência por escrito;

Multa;

Apreensão de produtos;
Inutilização do produto;

Suspensão de venda de produto;

Suspensão de fabricação de produto;

Embargo da obra;

Interdição, parcial ou total, de estabelecimento ou de atividades;

Cassação do alvará de licenciamento de estabelecimento;

Perda ou restrição de incentivos ou benefícios fiscais concedidos pela Prefeitura

Municipal.

§r. As penalidades previstas neste artigo poderão
cumulativamente.

I.

II.

III.
IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

impostas isoladas ouser

S2“. Caso 0 infrator venha a cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações de
elas

natureza diferente, poderão ser-lhe aplicadas, cumulativamente, as sanções a

correspondentes.

§3". Todas as despesas decorrentes da aplicação das penalidades correrão por conta do

infrator, sem prejuízo da indenização relativa aos danos a que der causa.

§4“. A aplicação das penalidades previstas nesta Lei não exonera o infrator das

cominações cíveis e penais cabíveis.

§5“. Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, o infrator, pessoa

física ou jurídica de direito público ou privado,  é responsável, independentemente de culpa,

pelo dano que causar ou puder causar ao meio ambiente e a terceiros afetados por sua atividade,

ficando obrigado a indenizar ou recuperar os danos causados.

§6“. Para configurar a infração, basta a comprovação de nexo causai entre a ação ou a
omissão do infrator ao dano.

§7°. Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual a infração não teria ocomdo.

§8°. O resultado da infração é imputável a quem lhe deu causa de fomra direta ou

indireta ou a quem para ela concorreu.

§9*^. As penalidades poderão incidir sobre o autor material e o mandante.

Art. 17Ó. As penalidades previstas neste capítulo poderão ser objeto fie regulamentação

por ato do Poder Executivo Municipal, ouvido o COMDEMA.
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Art. 177. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a prever a classificação e a
graduação das infrações e penalidades aplicáveis, fundamentado nas previsibilidades desta Lei
e demais legislações pertinentes, considerando as especificidades de cada recurso ambiental.

SEÇÀO 1 - DA ADVERTÊNCIA

Art. 178. A penalidade de advertência será aplicada, sempre por escrito, a critério da
autoridade fiscalizadora, quando se tratar de infração de natureza leve ou grave, fixando-se,
quando for o caso, prazo para que sejam sanadas as iiregularidades apontadas, sob pena de
punição mais grave.

Parágrafo Único. O infrator advertido, nos casos de infração leve, tem prazo de 15
(quinze) dias, a contar da ciência da advertência para apresentar defesa, devendo de imediato,
cessar, abster-se, corrigir ou tomar providência que impeça a configuração da infração
ambiental apontada, em virtude dos efeitos da reincidência gerados pela pena de advertência.

SEÇAO II - DAS MULTAS

Art. 179. Os valores das multas aplicadas pelo órgão municipal de meio ambiente, de
acordo com a gravidade da infração, terão como referência a Unidade Fiscal de Esperantina -
UFE, sendo:

infrações leves, de 10 (dez) a 40 (quarenta) UFE;
infrações graves, acima de 40 (quarenta) a 100 (cem) UFE;
infrações gravíssimas, acima de 100 (cem) a 600 (seiscentos) UFE.

§U. Ao quantificar a penalidade, a autoridade administrativa fixará, inicialmente, a
pena base, correspondente ao valor intermediário dos limites mínimos e máximos, reduzindo-a
de acordo com as circunstâncias atenuantes e aumentando-a de acordo com as circunstâncias

agravantes existentes.

§2“. Poderão ser estipuladas multas com valores diários, enquanto persistirem as
irregularidades.

§3°. Os valores constantes nos autos de infração poderão ser parcelados da seguinte

I.
ÍI.

m.

forma:

de 10 (dez) a 40 (quarenta) UFE, em até 06 (seis) parcelas mensais e consecutivas;
acima de 40 (quarenta) a 100 (cem) UFE, em até 08 (oito) parcelas mensais e
consecutivas;
acima de 100 (cem) a 300 (trezentos) UFE, em até 10 (dez) parcelas mensais e
consecutivas;
acima
consecutivas.

de 300 (trezentos) a 600 (seiscentos) UFE, em até 12 (doze) parcela: .ensais e

I.
11.

III.

IV.
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§4°. O infrator terá uma redução de 30% (trinta por cento) do valor da multa se o

pagamento for efetuado até a data do vencimento, sem parcelamento, implicando na desistência
tácita de defesa ou recurso.

Art. 180. As multas serão recolhidas em conta bancária especial vinculada ao Fundo

Municipal do Meio Ambiente - FMMA, em estabelecimento credenciado pelo Município.

Art. 181. O órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente poderá, a

requerimento do autuado não reincidente e com a aprovação do COMDEMA, firmar Termo de

Compromisso Ambiental, para suspender a cobrança de até 70% (setenta por cento) do valor

da multa por tempo determinado, em infrações ocorridas dentro do perímetro urbano, mediante

apresentação de projeto tecnicamente fundamentado de recuperação da área degradada ou de

execução de ação ambiental compensatória.

§r. A interrupção do projeto de recuperação da área degradada ou da ação ambiental

compensatória ou o não cumprimento das ações previstas no prazo estabelecido, sem prévia

anuência do órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente, ensejará a imediata

cobrança da multa.

§2". O órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente poderá autorizar a

prorrogação do prazo para execução do Tenno de Compromisso Ambiental, uma única vez, por

até igual período estabelecido inicialmente, mediante solicitação formal fundamentada do

autuaníe que justifique tal medida e considerando  o interesse público.

SEÇÃO III - OA APREENSÃO

Art. 182, A penalidade de apreensão será imposta, por técnico habilitado, nos casos de

infração às normas e exigências ambientais ou danos diretos ao meio ambiente e aos recursos

naturais e se dará em relação aos instrumentos, apetrechos, equipamentos, animais e veículos

utilizados, bem como produtos e subprodutos dela resultantes, mediante lavratura do respectivo
auto.

§1°. No caso de aplicação das penalidades de apreensão, do auto de infração deverá

constar, ainda, a natureza, quantidade, nome e/ou m-arca, procedência, local onde o produto

ficará depositado e o seu fiel depositário

§2°. Caberá ao Secretário de Meio Ambiente a liberação dos bens objeto da apreensão

de que trata o caput deste artigo, após o cumprimento das exigências legais atinentes à matéria.

SEÇÃO IV - DA DESTRUIÇÃO OU INUTILÍZAÇÃO DE PRODUTO

Art. 183. As penalidades de destruição ou inutilização de produto serão impostas pela

autoridade julgadora do órgão executivo Municipal responsável pelo e Meio lente nos
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casos de substâncias ou produtos tóxicos, perigosos ou nocivos à saúde humana ou ao meio
ambiente.

Parágrafo Único. As medidas a serem adotadas, seja inutilização ou destruição,

con-erão às expensas do infrator.

SEÇÃO V - DA SUSPENSÃO DE VENDA E FABRICAÇÃO DO PRODUTO

Art. 184. As penalidades de suspensão de venda e fabricação do produto serão impostas

pela autoridade julgadora do órgão executivo Municipal responsável pelo c Meio Ambiente nos

casos de substâncias ou produtos tóxicos, perigosos ou nocivos à saúde humana ou ao meio
ambiente.

§1°. No caso de aplicação das penalidades de suspensão de venda do produto:

0 empreendedor deverá providenciar, as suas expensas, o recolhimento do produto
colocado à venda ou armazenado, dando-lhe a destinaçao adequada, confonne

determinação do órgão ambientai;

no auto de infração deverá constar a natureza, quantidade, nome e/ou marca,

procedência, local onde o produto ficará depositado e o seu fiel depositário

I.

II.

SEÇAO VI - DO EMBARGO

Art. 185. A penalidade de embargo temporário será imposta no caso de obras c

construções em andamento, sem a devida regularidade ambiental, mediante licença, anuência,

autorização ou em desacordo com os mesmos, se concedidos.

§1". A penalidade de embargo temporário deve perdurar até o atendimento das

exigências feitas pelo órgão ambiental para correção das in^egularidades apontadas.

§2®. A penalidade de embargo temporário será imposta pelo técnico habilitado do órgão

ambiental, cabendo a sua liberação por ato do Secretário de Meio Ambiente, após o

cumprimento das exigências legais atinentes à matéria, observado o contraditório e ampla
defesa.

Art. 186. A penalidade de embargo definitivo será imposta quando as condições

previstas no artigo anterior ocorrerem e a obra ou construção não tiver condição de scr

regularizada, conforme os dispositivos previstos na legislação ambiental.

Parágrafo Único. A penalidade a que se refere o capuí deste artigo será imposta pela

autoridade julgadora após decisão final em processo devidamente instruído, assegurada a ampla
defesa e o contraditório.

SEÇAO VII - DA INTERDIÇÃO
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Àrt. 187. O ato de interdição, como ato administrativo sancionatório, decoire do poder
administrativo ambiental

de polícia da Administração e pressupõe a existência de processo

regular em Que seja apurada eonduta lesiva ao meio ambiente, assegurado o direito de ampla
defesa e o contraditório, consoante o artigo 5°, inciso LV, da Constituição Federal.

Art. 188. A penalidade de interdição temporária será imposta a atividades, nos casos
de:

dano à saúde pública ou ao meio ambiente;

critério do órgão ambiental, nos casos de infração fonnal:

critério do órgão ambiental, a partir de reincidência.

A penalidade de interdição temporária deve perdurar até o atendimento das

cxiíiências feitas pelo órgão ambiental para correção das imegularidades identificadas.

§2”. A penalidade de interdição temporária será imposta pelo técnico habilitado do órgão

ambiental, cabendo a sua liberação por ato do Secretário de Meio Ambiente, após o

cumprimento das exigências legais atinentes à matéria, observado a ampla defesa
contraditório.

I. pengo ou
II. a

III. a

e 0

Art. 189. A penalidade de interdição definitiva será imposta nos casos c situações

previstas no artigo anterior, quando a atividade não tiver condições de ser regularizada,

conforme os dispositivos previstos na legislação ambiental.

Parágrafo Único. A penalidade de interdição definitiva será imposta pela autoridade

julgadora, com base em processo devidamente instruído, assegurado a ampla defesa e o
contraditório.

Art. 190. A interdição aplicada em relação à fonte móvel de poluição implica a

pennanôncia desta em local definido pelo órgão ambiental, até que a emissão de poluentes ou

mído seja sanada.

Parágrafo Único. Não cumpridas as

te.mpo fixados, a fonte móvel ficará definitivamente proibida de operar ou circular.

Art. 191. A imposição de penalidade de interdição, se definitiva, acaireta a cassação da

licença respectiva e, sc temporária, sua suspensão pelo período em que durar a interdição.

exigências constantes da interdição, na forma c

SEÇÃO VIII - DA PERDA OU RESTRIÇÃO DE DIREITOS

Art. 192. A penalidade de perda ou restrição de direitos consiste em:

suspensão de registro, licença ou autorização;

cancelamento de registro, licença e autorização;

perda ou restrição de benefícios e incentivos fiscais;

l.

II.

III.
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proibição de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo período de até três
anos.

Parágrafo Único. Em qualquer caso, a extinção da sanção fica condicionada à

regularização da conduta que deu origem ao auto de infração.

IV.

CAPITULO V - DA APLICAÇAO DAS PENALIDADES

Art. 193. São infrações ambientais passíveis das seguintes penalidades, confomie artigo
175 desta Lei:

construir, instalar ou fazer funcionar, em qualquer paite do território do município,

estabelecimentos, obras ou sei^^iços submetidos ao regime desta lei, sem licença do

órgão ambiental competente, ou contrariando o disposto nesta lei e demais normas

legais e regulamentares pertinentes.

PENA: Advertência por escrito; Multa, Suspensão de venda de produto; Suspensão de

fabricação de produto; Embargo da obra; Perda ou restrição de incentivos, benefícios

fiscais concedidos pela Prefeitura Municipal;

praticar atos de comércio e indústria ou assemelhados, compreendendo substâncias,

produtos e artigos de interesse para saúde ambiental, sem a necessária licença ou

autorização dos órgãos competentes ou contrariando o disposto nesta lei e nas demais

nonnas legais e regulamentares pertinentes.

PENA: Advertência por escrito; Multa; Apreensão de produtos; Inutilizaçào do produto;

Suspensão de venda de produto; Suspensão de fabricação de produto; Emb.argo da obra;

Interdição, parcial ou total, de-estabelecimento ou de atividades; Cassação do alvaiú de

licenciamento de estabelecimento; Perda ou restrição de incentivos, benefícios fiscais

concedidos pela Prefeitura Municipal;

deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de notificar qualquer fato relevante do

ponto de vista ecológico e ambiental, de acordo com o disposto nesta lei, seu

regulamento e nonnas técnicas.

PENA: Advertência por escrito; Multa;

deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, dc cumprir obrigação de
inte]‘esse ambiental.

PENA: Advertência por escrito; Multa; Embargo da obra; Interdição, parcial ou total,

de estabelecimento ou de atividades; Cassação do alvará de licenciamento dc

estabelecimento; Perda ou restrição de incentivos, benefícios fiscais concedidos pela

Prefeitura Municipal;

utilizar, aplicar, comercializar, manipular ou aimazenar agroíóxicos, seus componentes

e afins, pondo em risco à saúde ambiental, individual e coletiva, devido ao uso

inadequado ou inobservância das normas legais, regulamentares ou técnicas, aprovadas

pelos órgãos competentes ou em desacordo com os receimários c registros pertinentes.
PENA: Advertência por escrito; Multa; Apreensão de produtos; Inutilização do produto;

Suspensão de venda de produto; Suspensão de fabricação de produto; Interdição, parcial

ou total, de estabelecimento ou de atividades; Cassação do alvará de licenciamer de
\

I.

II.

III.

IV.

V.
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estabelecimento; Perda ou restrição de incentivos, benefícios fi scais concedidos pela
Prefeitura Municipal;
descumprirem as empresas de transporte, seus agentes consignatários, comandantes,
responsáveis diretos por aeronaves, trens, veículos, terrestres, nacionais e estrangeiros,

legais e regulamentares, medidas, formalidades e outras exigências ambientais.
PENA; Advertência por escrito; Multa; Interdição, parcial ou total, de estabelecimento

de atividades: Perda ou restrição de incentivos, benefícios fiscais concedidos pela
Prefeitura Municipal;
inobseivar, o proprietário ou quem detenha a posse, as exigências ambientais relati\ as
a imóveis.
PENA: Advertência por escrito; Multa; Embargo da obra; Interdição, parcial ou total,
de estabelecimento ou de atividades; Cassação do alvará de licenciamento de
estabelecimento; Perda ou restrição dc incentivos, benefícios fiscais concedidos pela
Prefeitura Municipal;
entregar ao consumo, desviar, alterar ou substituir total ou parcialmente, produto
interditado por aplicação dos dispositivos desta lei.
PENA: Advertência por escrito; Multa; Apreensão de produtos; Inutilização do produto;
Suspensão de venda de produto; Suspensão de fabricação de produto; Interdição, parcial

total, de estabelecimento ou de atividades; Perda ou restrição de incentivos,
benefícios fiscais concedidos pela Prefeitura Municipal;
dar início, de qualquer modo, ou efetuar parcelamento do solo sem aprovação dos
órgãos competentes ou em desacordo com a mesma ou inobservância das normas ou
diretrizes pertinentes.
PENA; Advertência por escrito; Multa; Embargo da obra; Interdição, parcial ou total,
de estabelecimento ou de atividades; Perda ou restrição de incentivos, benefícios fiscais

concedidos pela Prefeitura Municipal;'
contribuir para que a água ou o ar atinjam níveis ou categorias de qualidade inferior aos
fixados em normas oficiais.
PENA: Advertência por escrito; Multa; Embargo da obra; Interdição, parcial ou total,
de estabelecimento ou de atividades; Cassação do alvará de licenciamento de
estabelecimento: Perda ou restrição de incentivos, benefícios fiscais concedidos pela
Prefeitura Municipal;
emitir ou despejar efluentes ou resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, causadores de
degradação ambiental, em desacordo com o estabelecido na legislação
complementares.
PENA: Advertência por escrito; Multa; Embargo da obra; Interdição, parcial ou total,
de estabelecimento ou de atividades; Cassação do alvará de licenciamento de
estabelecimento; Perda ou restrição de incentivos, benefícios fiscais concedidos pela

normas

ou

ou

e nonnas

VI.

VIÍ.

VIII.

IX.

X.

XI.

Prefeitura Municipal;
atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente, sem licença doexercerXÍI.

órgão ambiental competente ou em desacordo com a mesma.
PENA: Advertência por escrito; Multa; Embargo da obra; Interdição, parcial ou total,
de estabelecimento ou de atividades; Cassação do alvará de iicend ento de
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estabelecimento; Perda ou restrição de incentivos, benefícios fiscais concedidos pela
Prefeitura Municipal;
causar poluição hídrica que tome necessária a intermpção do abastecimento de água de
uma comunidade.
PENA; Advertência por escrito; Multa; Embargo da obra; Interdição, parcial ou total,
de estabelecimento ou de atividades; Cassação do alvará de licenciamento de
estabelecimento; Perda ou restrição de incentivos, benefícios fiscais concedidos pela
Prefeitura Municipal;
causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentaneamente, dos
habitantes de zonas urbanas ou localidade equivalente.
PENA: Advertência por escrito; Multa; Embargo da obra; Interdição, parcial ou total,
de estabelecimento ou de atividades; Cassação do alvai'á de licenciamento de
estabelecimento; Perda ou restrição de incentivos, benefícios fiscais concedidos pela
Prefeitura Municipal;
desrespeitar interdições de uso, de passagens e outras estabelecidas administrativamente
para a proteção contra a degradação ambiental ou nesses casos, impedir ou dificultar a
atuação dos agentes do poder público.
PENA: Advertência por escrito; Multa; Embargo da obra; Interdição, parcial ou total,
de estabelecimento ou de atividades; Cassação do alvará de licenciamento de
estabelecimento; Perda ou restrição de incentivos, benefícios fiscais concedidos pela

XIÍI.

XIV.

XV.

Prefeitura Municipal;
poluição do solo que tome uma área urbana ou rural imprópria para ocupação.causarXVI.

PENA: Advertência por escrito; Multa; Embargo da obra; Interdição, parcial ou total,
de estabelecimento ou de atividades; Cassação do alvará de licenciamento de
estabelecimento; Perda ou restrição de incentivos, benefícios fiscais concedidos pela
Prefeitura Municipal;

poluição de qualquer natureza que possa trazer danos a saúde ou ameaçar o bem-causarXVIÍ.
estar do indivíduo ou da coletividade.
PENA: Advertência por escrito: Multa; Apreensão de produtos; Inutilizaçao do produto;
Suspensão de venda de produto; Suspensão de fabricação dc produto; Embargo da obra;
Interdição, pai-ciaí ou total, de esiabelecimcnto ou de atividades; Cassação do alvará de
licenciamento de estabelecimento; Perda ou restrição de incentivos, benefícios fiscais
concedidos pela Prefeitura Municipal;
desenvolver atividades ou causar poluição de qualquer natureza, que provoque
mortandade de fauna ou a destruição de fl ora cultivadas ou silvestres.
PENA: Advertência por escrito; Multa; Apreensão de produtos; Inutilizaçao do produto;
Suspensão de venda de produto; Suspensão de fabricação de produto; Interdição, parcial
ou total, de estabelecimento ou de atividades; Cassação do alvará de licenciamento de
estabelecimento; Perda ou restrição de incentivos, benefícios fiscais concedidos pela
Prefeitura Municipal;
desrespeitar as proibições ou restrições estabelecidas pelo poder público em unidades
de conservação ou áreas protegidas por lei.
PENA: Advertência por escrito; Multa; Embargo da obra; Interdição, parcial ou total,
de estabelecimento ou de atividades; Cassação do alvará de licenciamerao de

XVIII.

XIX.
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estabelecimento; Perda ou restrição de incentivos, benefícios fiscais concedidos pela
Prefeitura Municipal;
obstar ou dificultar a ação das autoridades ambientais competentes no exercício de suas
funções.
PENA: Advertência por escrito; Multa; Interdição, parcial ou total, de estabelecimento

de atividades; Cassação do alvará de licenciamento de estabelecimento; Perda ou
restrição de incentivos, benefícios fiscais concedidos pela Prefeitura Municipal;
descumprir atos emanados da autoridade ambiental visando a aplicação da legislação
vigente.
PENA: Advertência por escrito; Multa; Apreensão de produtos; Inutilização do produto;
Suspensão de venda de produto; Suspensão de fabricação de produto; Embargo da obra;
Interdição, parcial ou total, de estabelecimento ou de atividades; Cassação do alvará de
licenciamento de estabelecimento; Perda ou restrição de incentivos, benefícios fiscais
concedidos pela Prefeitura Municipal;
transgredir outras normas diretrizes, padrões ou parâmetros federais ou locais, legais ou
regulamentares, destinados à proteção da saúde ambiental ou do meio ambiente.
PENA: Advertência por escrito; Multa; Apreensão de produtos; Inutilização do produto;
Suspensão de venda de produto; Suspensão de fabricação de produto; Embargo da obia,
Interdição, parcial ou total, de estabelecimento ou de atividades; Cassação do alvará de
licenciamento de estabelecimento; Perda ou restrição de incentivos, benefícios fiscais

concedidos pela Prefeitura Municipal;
Parágrafo Único. Nos casos dos incisos X a XXI deste artigo, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis c independentemente da existência de culpa, c o infrator obrigado a
indenizar e/ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros afetados.

XX.

ou

XXL

XXII.

CAPÍTULO VI - DA INSTITUIÇÃO DA TAXA DE CONTROLE  E FISCALIZAÇAO
AMBIENTAL

Art. 194. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambientai do município de

Esperantina TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido ao
Órgão Gestor Ambiental Municipal, para controle e fiscalização das atividades potencialmente
poluidoras, degradadoras ou utilizadoras de recursos naturais, consideradas como de impacto
ambiental local.

Art. 195. A TCFA será equivalente a 60% (sessenta por cento) da Taxa de Controle e
Fiscalização Ambiental, instituída pela Lei Federal iri 6.93.8, de 31 de agosto de 1981, e suas
alterações.

§r. De acordo com o art. 17-P da Lei Federal n“ 6.938/1981, com as alterações
introduzidas pela Lei Federal n“ 10.165, de 27 de dezembro de 2000, constitui crédito para
compensação com o valor devido, a título de TCFA junto ao IBAMA, até o limite de sessenta

montante efetivamenic pago pelopor cento (60%) e relativamente ao mesmo ano.
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estabelecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal, em razão de taxa de fiscalização

ambiental.

§2®. O pagamento da TCFA não isenta o empreendedor do correspondente pagamento

ao IBAMA no montante equivalente a 40% da referida TCFA.

Art. 196. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades

potencialmcnte poluidoras ou degradadoras do meio ambiente e utilizadoras de recursos

naturais, consideradas como de impacto ambiental local, constantes em regulamento desta Lei.

Parágrafo único: O regulamento de que trata o caput deste artigo definirá ainda sobre:

critérios para definição do valor devido, considerando os Potenciais de Poluição - PP

ou Graus de Utilização - GU dos recursos naturais;

critérios para definir o PP e o GU;

definição da data em que o Município considerará  a TCFA devida, como será efetuado
0 seu recolhimento, bem como a forma de recolhimento;

acréscimos devidos pelo não pagamento nas condições e nos prazos estabelecidos

parcelamento de débitos, considerando critérios fixados na legislação tributária.

Art. 197. O recolhimento da TCFA deverá ser feito pela pessoa física ou jurídica sujeita

ao licenciamento ambiental municipal, de acordo com os procedimentos disciplinados em

Instrução da Secretaria Municipal de Fazenda.

Parágrafo Único. São isentas do pagamento da TCFA entidades públicas federais,

estaduais e municipais, as entidades filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de

subsistência e as populações tradicionais.

Art. 198. Os recursos arrecadados a título de Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental

- TCFA serão destinados ao Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA, para o custeio das

atividades de planejamento, diagnóstico, monitoramento, fiscalização, controle ambiental,

educação ambiental, dentre outras ações correlatas.

Art. 199. A fiscalização tributária da TCFA compete à Secretaria Municipal de Fazenda,

cabendo ao órgão executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente, no exercício de suas

atribuições legais, exigir a comprovação do seu pagamento.

Parágrafo único. O Órgão Gestor Ambiental Municipal comunicará à Secretaria

Municipal de Fazenda a falta de pagamento da TCFA seu pagamento a menor ou intempestivo.

I.

II.

III.

IV.

V.

TITULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 200. Dentro de 01 (um) ano, a contar da data da publicação desta lei, ao órgão

executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente e o Conselho Municij)al de Meio

Ambiente - COMDEMA apresentarão proposta de regulamentação desta lei, que

aprovada por ato do Poder Executivo, no prazo de 30(trinta) dias. ..

;vera ser
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Art. 201. As ocorrências nao previstas nesta lei serão supridas pela Legislação Federal

ou Estadual.

Art. 202. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 203. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Esperantina, aos quatorze dias do mês de julho
de dois mil e vinte e dois.

JiTO ALVES SAMPAIO
[inícípal

T\ ANARIA DO NASCB
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1. i1b oç£o muiJcjpaJ na manutençio da qualidade ambiental c do equilíbrio ecològiau,
lendo em viata o luo coletivo;

II. da ptevençSo e da precauçio a<» daiu» ambienuis e ás condutas coruidetadas letivas
' aomdo luabíenieeásaúdedapopuIaçSD;

III, do desenvolvrmemo sustentável des atividades cconOimcas, sooiaie s culturais, pant

garantir aproteçSo do meia ambiente e assegurar o seu usuAuto pelos preseoies e íii^as
geraçSes;

IV. daracionalizaflo.plBaejamanloe üsealizaçio rio uaodosrecuisosiunbientais;
V. daproieçSo dos ecossistemas, com apresesvaçlo das áreas representativas;

VI. do controle das atividades potencial ou efetivantente poluidoras;
VII. do incentivo i comunidade em geral para o uso racional e a proteção dos recursos

ambientais;
Vm. do acompanbanicxito da qualidade ambiental;

IX, Ha i4n* tri—c .«ft»

X. da educação ambiental para o pleno exeicido da cidadania ambiental;
XL da presta^ de inftnnaçSo de dados e coitdiQdes ambientais;

Xir. da lesponsebilidade embiental do usuário-pagadot edo poluidor-pagador,
Xni. do acesso is inftumaçílesTolativasaomoio umbiceite;
XIV. do investimento do Município um in&uestrulura muteríal e de quadros fundoiiais

qualificados para a gestão ambiental muaicipai;
XV, dj cooperação entre Municipioa, Estados e União, considerande a abrangência e

ietadepesdAteia das questôoj ambientais;
XVI. da fimçSu aocioambiental da propriedade urbana e rural;

XVII. da ampliação da cobettura vegetal do mumcfpie prioriaando cspècio nativas;
XVllI. da ro^asablUZdçSo conjunta tle todos os árglos do Poder Pi^Uco pole presarvaeSu.

conservação e nseibotia do maio ambiente.
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desenvolvimento sustciuavcl nas açOes públicav e nos agentes privados,
r açdcs ga Ivel munVJ opi icipal

que envolv
v'P proinover estudus, pe&quisas e invesiigaçftes sobre problemas de interesse
público aíiits com sua temátícu c compotãnuia.
VII> ion-ur

subru prugiamas. prnje
políticas ligadas á sua temático;

iiamentais ei

cinliv» de elahoraçfto de proposiçòes de leis relacionadas ásua
temaiica e encaminhar como sugestão á Cãmnra Municipal,
VIII) sugeri: alocação dc recursos no Orçamento Municipal ena Lei de Diretrfras
crçamcntaiias, quando em elaboração ou discussão nas audiSncías públicas na
Cámnra Municipal;
IX> acompanhar auditorias e/oii audiências piiblioas;
Xi nneaminhar e divulgar relatórios dc suas atividades;
Xlt ilsi ainpin divulgação du AgenJn 21 nicipes.

21 dc Espe:anltita-PI elaborará sou regimento Interno que será
.«do airnves de Decreto,

Ó 1* ● O rori
cslii

a Secretaria Municipal de MeioO i-orum 21 dc Esperantina-Pi teráS 2*
Ambiente responsável pela organização dc auas atividades.

21 Esperentina-VI o acesso ao banco de dados e
geugráfiuas e de registros administrativos do
Secretaria Munieipal de Admini straçèoe/ou

Ar;. 4* - E garantido ao fóru
inrornnaçbes estatísticas.
Município contida ç
Planejamento.

CAPÍTULO m - DOS OBJETIVOS DA POLÍTtCA MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE

Art 3*. SSo objetivos ds Política Munidpal de Meio Ambieole;

pnsptciar a sadia qualidade de vidae o meio ambiente eoologicaiiiente equilibrado;
articular e integrar as açdcs e atividades asdsienCals desenvolvidas i^os â^gos e
entidades do Município com aquelas de ümbiio federal e estadual;
articular açdct e atividades inleiniuaicipBta, íavoiooendo cooaótcios e cuuos
instrumentos de cooperação;
identificar e oaracleaizaros ecossistemas do Muniuipio, definindo as funçíes es-pecificas
de s«is componentes, as ameaças, os risoos e oa usos oomputiveis;
compatibilizar o desenvolvimento eoondmico e soda! conx a proeervafSo ambiental, a
qualidade de vida e o uso radonal dos recursos amlhentais, visando o bem-esiar da
coletividade:
atuar no eontzole e fiicalização das atividades de produção, extração, comerdaUaação,
transporte ti emprego de materiais, bens e serviços, best eomo de métodos e tácnicauí
que oomporteai risoo ou comprometam s qualidade de vida e o melo ambii

Art 5*- Ofixecuiivo Municipal regulamcotará esta Lei no prazo do 60 (sessenta)
dias upOs sua put<li ÇS

1.
vigoc nn ilaia <ie sue publicação, revogadas as disposiçScsAlt. 6 ' -Esrs Lei entra

um contrario.
ir.

111.
Gabinete da Prefeitura Municiprd dc Ksperantitia. aos quatorze diaa do més de julho de dois
mil c vime e dois. 1\ IV,

IV.ANARIA 1>0 NASeSq^NTO Aüves SAMl*AIO
V.

Prefeita Mnniclpal Ví.
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assegurar a aplicação de padrSea de qualidade ambiental, observadas as iegUlaçAoa
federal e estadual, suplementando-as da acordo oom o interesse local;
est^>docer noima». critãrioe c padrSes de emissão de eíluentes c de qualidade
ambiental, bem como normas relativas ao uso c manejo de recursos ambioitais, naturais

ou nSo, adequando-os permanentemente á l<è e ás inovações tecnolõ^cas;
estabelecer os mdos legais e os procedíinaiios insUiuolonais que obriguem os agentes
degradaderes, públicos ou pnvados, a recuperar os danes catuadoi ao rado amblecle,
sem prejuízo da tplicaçlo das sançta administrativas e pecais cabíveis;
disciplinar a utilização do e^ço tetritoiial e dos leciusos hídricos para fins urbanos e
runus, mediante criteriosa definição de íbmias dc uso e ocupação, normas e projetos,
conatnição a técnicas ecológiau de manqjo. cooservaç3o e pieservação, bem como da
tratamoito e disposição floal do resíduos « efluentes de qualquer natureziq
estabelecer normas e critérios para o Hocncianianto de atividades efetiva ou
poteicialmente poluidoras e degrsdadoras;
promover a sadia qualidade ambienul. com ineemivo emanutençio da susteniabilidode,
ctauiolsndo todos os tipos de poluição, Utcluicdo  e sonora e a visual, e outras íbrraas de
degradação ambiental;

est^idecer tratamento difarenciodo aos espaços urbanos, pmourando respeitar e
protega pluralidade e os espedficidtdes biológica  e cultural dc cada ambiente;
promover a preservação e conservação das áreas protegidas no Município, iocenrivaudo
a partidpaçlo das comtmidadee locais;
criareminterespaçúsespecialmesie protegidos e unidades de conservação, objeiivoado
a preservação, conservação e recuperação de espaços caracterizados pela destacada
importSnda de seus componentes representativos, bem como definir áreas do
pneervaçSo pennaneníe;
estimular o desenvoivixaenCo de poquisas sobre o uso adequado dos recursos
ambientais;
prevenir riscos de acidentes nos instalações e nss stividsdes com significativa potencial
poluidor;

estabelecer normas do segurança no tocante ao armazenamento, transporto ou
monlpulsçãa dos produtos, materiais ou rejeitos perigosos ou potencialmeme poluentes;
Buinemar a cobertura vegeoi do município do Esperanüna. priorizando as espécies
nativas, axsim como o rareamonto das esptóns eitóticas e invasoras;
piemover a educação ambiental, de ibmia articulada, em todos os uiveis e modaliiiadm
de processo sJuestivo, em caráter formai e não ftarruJ, oas escolas e nos espaços
comimítários, especialmente na rede de ensino municipal;
promover o zoncamen» smbiottal.

iBUl

X.

XI.

ld:O89B7972A55C0EB2
VIL
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VIU.

ESPGRiWfMA
IX.

l.F.l N* >.956/3023

DISPÕE SOBRE A POJ.ÍTtCA MUNICIPAL
DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE
ESPERANTINA-PI. F. DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

)U1.
A PREFEITA DO MUNICIPÍO DE ESPERANTINA. ESTADO DO PlAUl; Faço

ç^ber QUe R Cftmim Municipal de H^^erantioa-Pi aprov<m e sancioou a preseats Laí:

XIU.
TÍTVÍ.O J - DA. POLItICA MUNICIA*Al- DE MEIO AMBIK>‘TE

CAPtTUI.O I - DISPOSIÇÕES PKEEIMINARE-S
XIV.

ArT.l* E»LB l«i. ruiidamentada
(i^zetnbrv dc 2011 «

iimbienui) r>ara praacrva^Ao. eonaiarva^ROç dcf<7S«. mcJhorío, racupermçâo» c<»n(rotc da.< Cbn(es
f'alulüota» 9 peoleçAo <l09 rccuv
usse^urar vxn vnbiante e

LeI Cvmplcn^catar roderal
ii:tcmsc locaJ, a eçAo dd Poder Público Mu&lcip&i  e »ua

cidaJftái» c uvKiituIçdc* piibl)ca4 c ptivudM. «stabcleeondo nonncui d^. gcftfio

i** 140. de 08 dc

nmbterUâis, bem de uso ecenum do povo» dc £9xsna a
:o>oc;icaxneme equilibiado para presentes c futurme

XV.

X\'\.

-xva,
$1% A edmmistj«eaQ do dos reeunoa ambientai.*» do Mkmjcipio de Esperau<ôaa

oot«»pre«nde» ainde, e observánuiu dss cUretnzes p*iru o meio ambiente prevtsraa na
t.onetHuiçio Eedetal e
nonnse pertjsiemef» «màds«

Constituição ia ^uado do Piaul. bem como o reapesto às demais
Iciutlavfto íederâl. e&Uádual e municipal.

xvin.

XIX.

Serfirj conkideriuloj). aiodu,
QmhiemsU locais,
rovtums. quãtmJo nlk» houvex i

Politjca Municii^al Ue Oestfto de Kecuj'*<o^ Hl<trícoa e cj VoUiicn Municlpul de
flmbito «io mimlefpto de EiSperanrítvi. serAo defínldas. por Oaeío de

4ue conueme a admuiistrai^an do
que eíitabelrcc a t.el OrgAnlca do Município e

;<?nTp>iaibtMdade cem eit* X>ei.

don recurso»:
Códíjtoa áe. Obras e de

í.v.
):ducJ3çAo Ambieotal.

XX.

leis especificasi

XXJ.

CAPÍTULO rv - D,\S DIRETRIZES DA POLÍTICA MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE

Art. 4*. SSo Jiietrizea 4a Política Mtaücípal de .Meio Ambiatte:

roronbecer o caráter transveoai do meio ambiente, associado
socioecoiiõmicos e culrarnis do Município;

aspectos natu

CAI-ITULO II - OO.S raiNCkPIO.S da política .MUrOCIfAL DO .MEIO
AMBIENTE

An. Z". A PoUUca Mumb.iMl ds Meio Ainblerue 4o 6íw\iaIplo dc P.spemntína
íPMMA'1. respeitadas a. compete
dv <iekeiivQÍ>
iccMprniçao do sfieio
iiccraj(TaiOuuuc(Jtn crltUru <«iir4o pclo« princípios!

e án r*na4o. tem poi fSoaUdk^le a pcomoçlo
borin o a
^açOo V

proaorvaçflo. u vonservaçAo. a dúfe«a, a r
b)er.í>s nciiv,‘m2 c urbano, e a elebor^çaá*. impl

l. rais,

UIVIANOVACIOAOt.UMNOVOrUTUIlO
Ru,iVerB»dorRnrno3.S/N, Bairro Centre». CEP 64.180-000 Esoerantina - Plauf
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Art. 11.0 Muztlcíplo podert eclebittr coosóiaios  e outios iostrumcnlos de ooupeniçSo

cnm ox demais enttss federativos, para viabilizai  a cesslo de peesoal técnico, devidainaue

liatnhtado e

c físcalizsçdo ambiental de competíncie do Muraufpiu.

número anapati%'el oom a demanda das a^tes administrativas de licenciamento
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SEÇÃO m - DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Art. 12. O Fundo Municipal de Meio Ambiente ■ FMMA é insmimeoto de captaç&o e

apUcadlo de recursos, com o objetivo de desenvolver os projetos que visem garantir o uso

radonal e suatentivel dos recursos ntnusU, incluiado a raamjtenvSo, melhoria ou rcuuperaoSo

da qualidade ambiental e de vida da populaçéo, confuime disposto no seu regulamento

instituído.

rnonílorar a evoluçAo da qualidado umbientui pura promvvéo e luanutançào da

sustentabilidade. abrangendo todos ox ijp.ix de poluivéo, incluindo a xonora « a visual,

e outras tormas de dc^paduçéo ambiental;

incorporar a Politica Municipal do Meto Ambiente

imigramna, projetos e atoa daadniiiiistiaoéo pública municipal;

inclur oa rcpresemanie» dos intereasea econémicoa. das orguizofbes nio

govemunentaJs, das comunidades tradicloniiiii, e da comunidade etn geral

prevenção e na soluçéo dos problemas ambientais;

promover a oonauienlizaçüo públiua para a deiesa do rneío ambiente e do patrimdmo
culcuraii

gonmiir a participação da conninidade no pUnciamento ambiental c urbano nas anSllses

dos ro-tultados ilos estudos de irapacto ambiental o de vizinhança;

ioecntivar e apoiar as entidadus não govcmatncnlais dc cunho inubienlalisla, sediadas

DO Munidpio;

incenovar a pruduiçSo e instalaçío dc equipamentos e & cnaçikt ou absorçlo do

tecnologias limpas, voltados para a melhoha da qualidade ambiental;

promover a arborizaçlo e a rscuperaçlo da eobeituxs vegetei da sede municipal, das

vilas, dos povoados, das ruas. das nascentes, das matas ciliares e encostas, vulorizando-

o plantio de espécies nanvas;

impl^nentar educação lanitOria e ambiental, ara todos os niveis de ensino, público e
privado do Município,

coxv.mies. posturas, préiicas sociais e eoondmicaa néo prqjudiciai

capacitar ox servidores inlegronles doa òrgios do Sistesns Municipal de Meio Ambiente

- S^MA para o desempenho do suas atividades, coro base no principio da
suittentabilldâde ambiental:

articular « eompadbiliznr a poUtice municipal uom
arabienial no ârnbic» federal e estadual.

|1*. As dirEtrioeN getrua deverio resultar cm pollQcas públicas a serem desenvolvidas pelos

órgfios que integram o Sistema Muoicipal de Meio Ambiecie.

S2*. As atividades públicas ou privadas serfto exercidas em cocsooéncia com as diretrizes da

Politica Municipal do Meio Ambiente.

II.

taialidade das políticas, planos,111.

IV

discuasio.

V,

Vi,

VII.

VUI.

IX.

.X.

caráter fonnal e não formal, para s sdoçio de hábitos,

íbiente;meio
X(.

Xll. politicua dc guxtáo o proteção

TÍTULO ni - DA COMPETÊNCIA E DA AÇÃO DO MUMCÍPIO COM BEI.AÇÃO

AO AMBrcNTE NATURAL

Art. 13. Ao tauolcfplo de Espersntina, no exercício de suas competências

constitucionaiselegaiareiacionadas oom o meio ambiente, incumbe mobilizar e coordenar suas

açSec e recunos humanos, financeiros, materiais, técnicos e cdentificos, bem coroo a

participaçlo da populaçío na ooiuecuçáo dos objetivos estabeleddos nesla Lei.

CAPÍTULO I - DO PLANEJAMENTO E DA GESTÃO AMBIENTAL

ArS. 14. O PlanejainesUo Ambiental é o instxumento da gestío ambienul para o

esubeledraento dss estratégiss visando impleraentar a Pollbca Municipa} de Meio Ambiente,

com a perspectiva de promoção do desenvolvimoito sustentévei.

Parégrafo único. No processo de planejamento ambientai serio consideradas como

principais variáveis:

a legislaçáo vÍBenle;

as tecnologias alternativas para recoperar, preservar e conservar o meio ambiente;

a viabilidade social, ambiental e econômica dos planos, prngrsimaa e projetos;

as desconsicindades administrativas;

as coodiçdes tSo meto ambieate natural e cmiserufdo;

«8 tendéodaa econômicas, sociais, demográficas e eulturais;

as caraeteiiscicas todoeconômicaa e gs coodíçôes aicbientais do Município;

us necessidades da sociedade dvil, considerada em todos os seus segmentos,
priorizando a inclusSo aoctal;

o dlagnôaliae e o estudo prelinúnar das condições dos bens naturais e da qualidade

ambiental, dna fbmes poluitioras, do uso e da ocupaçSo do solo e das saractcTÍsticas
socioeconômicas;

Q sensibilização dos comunidades para a quesiio ambiental; c

1.

tl

UI.

IV.

V,

VI.

VIL

VHl.

IX.

X.

TÍTULO II - UO SISTEMA. MUNICIPAL RE MEIO -AMBIENTE

CA PÍTtlUO I - UA KSTRUTU RA

Art. SX Fica enado o Sisleoui Municipal de Meio Arabienle SIMMA, iutcgrartte do

Sialema Nacional do Meio ArabicriCe — SISNAMA, composto pelos òrgjlos c entidades da

AdminiMncão Pública Muiucipal. integrados para a prcteçSo An raeio ambiente, dos reeuraos
naturaix roíováveis o não renováveis existentes

peta gestão da poilcioa arabicatal.
Município de Espcrantioe e reapoiuáveis

UMANOVAC10AOE.UMNOVOSUTURO ^'●>,1
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Tolcbone (B6) 3383-1538

s a%a!iaçSo o o oonlrole sislemitico dos projetos executaiios, quanbücando e
qualificaudo teus benefloior à comunidade « ao meio ambiente.

Parágrafo úrtleo. O planejamanlo deve ser um processo dinâmico, panícipativo,

integrado, descentralizado e com base na realidade local.

Arr. 15.0 Planejamenro Ambiental, coruídorando oa espedficádades  locais, deve:

prodimr subsídios para a formnlaçSo das políticas públicas de mdo ambiente;
definir ações que visem i consttvaçlo, manutenção  e ao sproveicaroeato sustmiável dos
bens naturais;

subaidier a unálise dos estudos do impactos ambientais e de vizinhança, SKim coroo os
ralalôrios, planos a sistemas de controle e de ^stío ambiental;
fixar dirctrizeu para orienUr os processos dc intcrveaçla sobra o meio ambiente;
recomendar açôei que se destinem a integrar os aspectos ambienteis dos planes,
prosamos, projetoa, atividades e posturas desenvolvidos pelos diversas érgSos
municipais, estaduais e federais;
propiciar a participação doa diferattes S3gméutr>s da sociedade na sua elaboração e
aplicação;

definir os msuu plurionuais a serem etingidai para promover e proteger a qualidade
erobiemst.

ArL 1é. A gestão ambiental munidpai deve cumprir as diretrizes estabeleadsa nos

planos e outros produros de pIanqa2r.et»o smbientnl ou reiscionados;

0 Plano Municipal ia Meio Ambiente;
0 Pleno Mueicipol dc Soneameolo Básico;
u Plano Munldpal de AtborizaçSo;
o Plano Municipal da Resíduos Sólidos;
o Plano Municipa! de Redução da Polui^o Acústica  e Visual;

Parágrafo único - Deverão ser st^das os diretrizes esiabelecida.s em âmbito Federal
e Hstadutd, bem como outras s serem firmadas.

XI,

I.
11.

UI.

IV.
V.

VI.

VII.

I.
II.

Ul.
IV.
V.

Art. o*. São íntograntex dc Sirttraa Municipal de Meio Ainbier.co .. 8IMJ

UMANOVACIOADe, UMNOVOrUTURO
Puo VerBMdoi Ramoo, S/N, Bairro Cirnlro» CEP 64.180-000 taparant!

Toiofone(86) 3383-1530

0 Conselho Municipal <fe Melo Ainbieme - COMDHXIA  - órgão colegiado: de caráter
consultivo, normativo, deliiietativo erecunai, com represenlaçéo do poder público e da
sociedade civil;
o Orgão executivo rauaiuipalrespoatável pelo .Meio Asibisnle - órgão Ceator Ambiental
Municipal: responsável pela fbnaulaçlo e proposição das diretrizes, normas e
regulamentos para a e-xeeução da PoUtjce Municipal do Meio Arobteme;
o Fundo Misiieipal do Meio Ambiente: com finalidade de mobilizar e genr recursos
pura o fi oaociaraetito de planes, programas c projetos que visem
recursos ambientais, á melhoria da qualidade do meio anfirienle, i prevenção de danos
arnbientaís e à promoção da educação ambiental.

Parágrafo único. O hitlema Municipal deMelo Ambiente —SIMMA atuará em estreita
colaboração cora os demais órgãos setoriais da odrainisrração públien rnunicipal, com entidades
representativas do setor produtivo e da sociedade civil, cujos objetivos estejam associados à
preservação, conservação, defosa, melhoria, recuperação e cuobole do melo oiubienu.

Art, 7*. Os Orgãoa c entidades que compõem o SIMMA amarão de ftirraa harmônica e
imegrada, sob a coordenação do órgão executivo MurJcipal responsável pek) Meio Ambiente.

1.

II.

llf.
racional doá

SECÀO I - DO CONSEl.HO MUNICIPAL DE MEIO AtvíBfCNTF,

Art. 8*. O Conselho Municipal de Meio Ambiente de Esporaniir.a - COMOEMA é o
órgão colegiarlo. <le caráter consultivo, normativo, tidlbenitivo o reoursal, oom tcprestaitaçio
paiítária <!o poder públioo e da sociedade civil, com coropelénciA composição, estrutura
organizacional, fúncionamenio e ●óncuiação ein conformidade coro a Icjçíaliiçào local.

SEtpAO U - DO ÓRGÃO EXECUTIVO MUNICIPAL RJSSPO.NSÁVEL PEl.O DE
.MEIO AMBIENIV.

Art. 9*. O ótgao executivo Municipal rcopunsávol pelo -● Depejliunento dc Miáo
Ambiente é o òrg^ geator da Pollrica Municipal de Meio Arabienie, oiiodo pela L« Orgânica
Municipal, Icsn por fi nalidade a formulação, imptemeatação e avaliação políticra
municipais dc rodo ainbisite, de educação ambiental e de lecurnoa hfdricos, Iraoi some, o
oonlrole das arividadee poiencialraemc poluí deras e inodificadoras do melo aoibienle. visando
garantir suslcnrável dos recursos nuturaia do Município

CAPÍTULO II - DOS LNSTRÜMENTOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO
AMBIENTE

Art. 17. São instrumentos dc Política Municipal de Meio Ambieme:

0 ZonuamuntoAsibiaslid;
o ESlabeleciroeniu de Pulrôes de Qualidade c Moaitonunentu AmbieotaJ;
a criação de Bens i: Espaços YenStoriois Espedalmcaile Prnlepdos;
o Liaeneiameubn Ambiental:
a Avaliação de Impactos Ambiaitais;
a .Audi tona ainbienUl;
o Sistema Municipa] delnfomnçôes e Cadastro Ambiental - SICA;
B Edutação AmbieDtal;

l.
II.

III
IV,
V.

VL
vn.

VUl.

Art, 10. U coi|>o técnico do órgão «xecuüvo Muracipui resporsávei pelo Meio
Ambiente do Município será formado pzr ser«ddoíoa públicos rnunlcípaít ocupaoteí de cargo
eftéivo, cuja tavestidura depotiderá de aprox‘ação prévia rro roocurso público de provaa ou de
provas c dnilcit. por tervidore» públicos municipais detentores de cargos coiiuaclocaUoa
contratados, com corapaléecia para a realização do licoiioiaraento
e»peciÊcada

fisxalirnção onimealal
Regunento Ertleroe e/ou X dovidoH rruitnmientoa contratuais.

O

s;
UMANOVACIDAOE. UM.VOVOFllTURO

Ruo Vereooor Rnrnoa, S/N. Boirro cl«ntro ● CEP 64.180-000 fcaoera.iKiníj - Piauf
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r. gmpo de unidsdes de prateçSu integml; Eslaçfio Bcológica; Kcsova Biológica;
rnrque Municipal', Monumectta Natural; e Refiígio de Vida Silvestre;

sustentável: Axea de PioleçSu ArobisUaJ; Área ds^upo de unidades de

ESTADO DO PIAUi

Prefeitura Municipal da ESPERANT1NA- PMESP
CNPJ: 06.S54.174K1DOÍ-62

Rua Vereador Ramos N°746 Bairro: Centro

EsperantIna/PI CEP; 64.180 -000.

^■rr n.
Relevante Intemae Ecológico; Floreata Mucicipai; Reserva Extradvista; Reserva
de Fauna; Reserva de Descnvolvlsiecio Susteatável; e Reecrva Particular do
Patrimônio Natural.

Art. 28. A aiafio de uma Unidade de Conaervaçio deve ser precedida de estudos
limites

mecanismos de óeneãcias e incentivos à melhoria du igualidade embicnui
a FiiioalizBçdo Ambiental;
as peoalidedcs diacipURerce ou compensatórias.

IX.
lécaicoa e do cnnsuita pública que permitam identíGcar a Incaliaacto, a ditnecslo e

laais adequados para a unidade, ateaátdas aa disposições da Lei do SUtaiia Nacional de
Unidades de ConservaçSo.

X
Xi.

Art. 19. As Unidados iln CnnservoçSo criadas pelo Município dispordo de uin Plano de
Manejo «provado pelo Ccnseího Municipal do Meio Ambiente - CONDEMA, com base em

estudos técnicos que indiquem o regime de proteção, o zoneamenio, quando for o caso. e as
condições de uso, quendo admitido.

|1*. O Plano de Manejo de ume Unidade de ConservaçAo deverá »cr elaborado no prazo
de 05 (cinco) ant» a partir da data de sua criação ou da promulgaçio desta lei, caso sgam
Anteriores a ela, ccm ampla partidpaçüodcpopulaçSoregãenceen) icu enwmc.

£2*. SIo proibidas, nas Unidades de Conservaçio. quaisquer alterações, atividades ou
modalidades de utílizaçAo em desacordo com os objetivos instítuidos no ato do Poder Público
de sua ciiaçlo e no seu Plano de Manejo.

Art. 30. As unidades de cooscrvaçio, exceto Arca de Pruteçõo AmbienUü e R
Particular do Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortocimento e. quando
conveniente, corredores esológicos. coníbiiiie dlspoito em regulamento.

§1*. O órgiú respotuivcl pela admmiacraçCo da nnitlade estabelecerá normas eapedficaa
regjlamentando a ocupoçAo o o uso des recursos da zona de otnortoolmento e dos corredores

ecológicos de uma unidade de conservação.

§2*. Os Uriutes da zona de amonecimento e dos corredores ocoiógicos e as respectivas
uonaas de que trata o 11* poderão ser definidas no alo do oiação da unidade ou po tterionnentc.

Art. 31. O poder público pod«á recocbeeer, na forma de lei. Unidade* do Conservação
ds domirúo privado.

Art. 32. Cada Unidade de Conservação disporá dc um Conselbo Consultivt) ou
Dciiberaavo, que será composto dc rcpicsentanleo do setor píihlico, do setor privado e da
■sociedade cávllor^uilzada, conforme dispuser o tegulaiaaito eo ato de sua criação.

Art. 33. O Poder Públtoo Municipal apolora a gestoo das Unidade» dc Ccmicrvoçao
instituidas em oeu território pelos governos federal e estaduiJ.

Art. 34. Aplicam-ae so Sísmma Municipal de Unidades de Conservação
«instanas da Lei Fedonl n’ 9.985, do 2000 e seu regulamento.

va

úsõos

ÜKVÃU t-DO ZONEAMENTO AMBIENTAL

Art, i8. O zoseasnento ambienta] consiste mi doHniçau, a poitii de criteiios ambientais

e socioeconAmieos dc parcelo» do teinlúhu inutücipai, nos quaia serio pesmitidas ou cesiriia.s
deiurrniniida» atividades, cie iiiadn absoluto ou parcial, e para aa qual» acrão previstas ações,
que ler^ coma ràjctivo a proteção, manutenção e recuperação do padrão da qualidada do meio
ambiente, eensiderando-sc es cemctcristcoaa ou atributo» de cada uma dessas áreas, baseados

iloriofl técnicos e estudos específicos.

Art. 19. O Órtião Oeator Ambiental Municipal, no que lhe compute, coordenará

Juntamente ccm a Secretaria Municipal de Infcsestrutura a rcaliraçâo do Zoneamanto
Ambiental, para classificara área urbana do Munieipio, quanto ispoaribüidades de uso do solo.
considerando as seguintes zonas:

t. as Zonas Reoidenciais (ZR): são áreas destinadas, predominsntememe, so uso
habitacional e serão classificodos conformo parâmetros definidos nc processo de
construção do Zonearr.ento Ambiental, considerando assentamentos predominautea e
densidade populacional;

11. as Zonas de Comércio e Prestação de Serviços (ZC); são áreas de concentração de
atividades diversificadas, notadaraeoie comércio  e prestação de serviços, distribuídas
ac luugo doa lotea nos corredores de tráfego que atravessam as zonas residenciais;

lU. as Zonas Industriais (ZI): são áress que serão destiiiadss para localização de ati-ridodes
uidusrriais;

IV. Zonas de Preservaçfio (ZP); são áreas de urbaruzação limiuida em decorrência do
istexeasede preservação de espaços verdosesUioa históricos e/ou cultuizis.
as Zonas lispcctsis (ZE); sáo arcas com defimções especificas do parâmetros
reguladores de uso c ocupação do solo, nas quais se concentram serviços de
administração pública; serviços de iti&seatrutvzra de tmnaporto oeroviário, rodoviário, e
ferroviário; atividades educaciouiús e de peaquisa; experiioeclação agrícola,
nquipamentoa de sanearcento urbano n cemitérios.

VI. Bs Zonas Hspeciais de Interesre Soosl (ZEIS); são áreas de (eireuos não uulizados,
subuUlizados ou não edificodoa, ootuiderádos coenesários i implantação de programas
habitacionais para a população de hoixa ronda, que oevom ser objete» <U progTámos
espoef ficos de regularização fixndjána e urbanização.

rVst. 20. Oo empreemlimencos e advidadea a serem instalados ran áross que <Uspfieiu de
zoneameoto especifico poderão tec procodimeolos simplificados de licenciametuo ambiental.

SEÇAO II-DA CRIAÇÃO DE BENS £ ESPAÇOS TEKRirOHJAIS
ESPEClAI.MENTe PROTEGIDOS

UMAMOVaCIOAOE.UMNOVOFUTUnO
Roo verendor Ramos, S/N, BaIrroCencro» CEP 64.180-000 Esperontlne - Ploul
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SUBSEÇ.40 lU - DOS E.SPAÇOS DE PROTEÇÃO HISTÓRICA, ARTÍSTICA
ECULTURAL

Art. 35. Os Espaços de Proteção HUtúrice, Artíatica e Cultural são áreas de diferentes

dimensões, vinculadas à imagan du oumicipio. por coractorizartm períodos históricos,

artísticos e cuitunus, assim ccono por se constituirán em meios de expressão simbólica do

contributo da« sucessivas gerações na construção de espaços urbanas e rurais, bem como de

edificações importantes, que atribuem a esses aglomerados uma fisionomia e uma paisagem
peculiar e inoonfimdivel.

Art, 36. &So considerados espaços protegidos:

a« Áreas de Valor Ambiental Urbano;

ss Áreas de Proteção Histónoo-Cultural;
os Monumentos e SitlAr ArqueoiógicoB.

gl*. As Âxea.s de Valor Anbientxl Uibano compreendem os espaços abertos

urbanizados: praças, lagos, campos e quadras esportivas e outros logradouros públicos.

Utilizados para o coevivio social, o lazer, a prática de esporte, t reaüzaçSo de eventos e a
recreação da população.

§2*. Aa Áreas de Prote>ção Histórico^Culturol compreendem us aitios de valor cultural,

liistórico, artístico, arqintrtdtiico ou urlnnistioo, elemento da paisagem natural e ortifidaJ, que
configuram refcrocial cãnico ou simbólico, signifiestivo pors a vida, a cultura e a imagem de
todo o Município.

$3*. At Áreas de Valor Ambiental Uibsno eAreas de Proteção Histórico-Cultural serSo
teconbecidas mediante alo do Poder Executivo.

g4*. O tombameato dos bens do valor histórico e adniral poderá aet frito por ato do
Poder Público MuaídpaJ o terá os mesmos efeitos do tombamento pala legislação federal
especifica.

I-

II-
ni-

ÒUMANOvacinA
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Art. 21. Ctnnpete ao Podes PúMico Municipal criar, definir, implanta» e gerenciar os
espaços termotáaisespeeialmemepiotegidoa, com a finalidade deressuaidoratnbucos etpeciaia
da naturim, conúliuido a proteção inietaal da fauna, fioni e das belezas naturais com a
utilização dessas área» para objexivoa eduoeoionais, sociais, econômicos, rccrcativcs o
cientifleoa, cabendo ao Município e
BS coijiunidadea interessadua.

(. V OVOfUTORQ

delimitação quando não definidos esn lei, ouvidas todas

Art. 22. Sio espaços territoriais cspecialm^te protegídoa, som prqjulzo doa cepsço»
le^sloçBo ospociiica.definidos

as Arcas de Preservação Penueneoie;
a Reserva Legal;
aa Unidades dc Conservação;
os Bqiaços de Proteção Histórica. Adstioa e Cultural;
as Áreas Verdes públicas c particulares;

l.
II.

III.
IV.
V.

SUBSEÇÃO I - DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PEKMANE.N1E

Art. 23. A vegetação rimada cm Área dc Preaeiveção Permanezuo tievaá ser laandda
pelo propriotário da Arca. poesuidor ou ocupante  a qualquer titulo, pessoa flsjoa ou Juridica. de
diroiio público ou privado.

Art. 24. O ngime de proteção dui Areas de Preservação Permanente so .Munic^lo de
fi speranuna deverá re^>eitar aa legtos diapostas na legislação federal e estadual osxiecifica.

Art. 25. A intervenção ou a rupreasOo de vegetação rusivs em Área de Preservação
ds baixoPcrmaneoie aomesitc ocorrerá nas bipóteaes de utilidade públice, dc Inteiectc social

impacto ambientai, previstas em Ici espedfica

gl* A supressão <le vegetação nativa prcisiora do r.aacaiies, somenio poderà ser
caao lie ulillilode públicu.

$2* É dispensada a aulonzação ds óigüo acibici.tal couipetcntc para e execução, an
caráter de urgência, de atividades de segurecea naooctl e obras de interesse <la defesa civil,
deetmadaa á prevenção e mibgaçãc de osídcmve cm ár%es t-sbanas.

ArL 26. É pennitido t> seexao do pessoas c arumiiis às Áreas do Fzsservaçílo Per.T.orietile
pata çbteiiçlo de águe a para reallaação de oUvidadet de baixo impacto ambiecial.

auIunzadM

§5*. Oj procodimeidos reiativos so toctbsmcnto, eomprecrtdeado os demais atos
preparatórioc, serio devidamente instruídos c encaminhados «o Conselho Municipal do Meio
Ambie.'Ue - COMDEMA, para aprovação e delimitação das áreas de etnomo, com a finalidade
dc preservação visual dos bens tombados.

$6°. Em nenhuma hipótese, poderão ser constniidaa. nas vizinhanças dos bens
lúmbadifs. csirutiL-aá que lhe impeçam a visibilidáile ou os descaracierizem, nem afixados

cartaeea, ou disseres de quaisquer espécies, sob pena de recomposição do dano
co.-netide pelo infiator e pagamento de malta.

arrànetOA.SCBSEÇAO n . DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Art. 27. At UmdAdM d« Consova^io do Kíimicipio. CêiiKj45 por Ato do Poder FubUcOa
SistemAA MuTUCipAl» E^ataouoJ e FeLierei de UnuiAÒo* de ConAOvkçâo» dove^itio strinto/^Am

cn^uâdrsdA» num doe seguintes grapos; A SUBSEÇÃO rv - DAS ÁREAS VERDES

1UMAKOVAClOAOe, MOVOFÜTtind
ftuo KamoSa !»/N. B«klrro Contro *C£P iOO-OCO Ettpwtrmnrir.9 - Piouf

TAl«9fone <86) 3363-1S3H
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Art 4j. O roocitnruneiuâ de atividades, processos  e obras que causem ou possam

causar impanos ambientais será realizado por todos os meios e fmitas admitidos em 1n e lem

por objetivos:

ESTADO DOPIAUi

Prefeitura Municipal do ESPERANT1NA - PMESP
CNPJ: 06.554.17410001-62

Rua Vereador Ramos N'^746 Bairro: Centre

EspcrantIna/PI CEP: 64.180 -000.

■cm-

^PSlAMTiHA
aferír 0 aiondimeoto aos psdiOea de emissfio e aos padrõca cie qualidade ambiental
Bstabolcdck>8 para regilo em que se localiza o empreenüLciento;
avaliar 08 efeitos de polldcaa, pianos, programas  e projetos de gesiãuambienl»l ede
desenvolvimento econômico o social;
subsidiar medidas preventivas e ações emargenciais em caso da acidentas ou
episódios oiticos de poluiçío.

Art. 47. Caberá ao responsável pelo empreendimento OU atividade adotar as medidas

uocretivas elimiuatôrias ou mítigadMos fixadas pelo óigio executivo MurüeipDl responsável
pelo Mtio Ambiente, sob pota de aplicaçáo das sanções cabíveis.

I-

II-

IH-mstttiiida a Foiltluo Muiuci(ial de .^cas Vedes com a linal-dade de
a otecta

) a r^ccervaçãu.

Art. 37. Pica

melhorar a relaçiu área verde de dominio público por habitante no Município, empli
Joavev espaços para VLsufiuitr da pupulaçáo. asacRurot Usos oompallveis
proteçáo e conservação ambiental.

Art. 38. Sio diretrizes da Política Municipal de Áreas Verdes:

l  preíervsçSo. conservaçSo e recuperacío da» áreas protegidas;
II manejo sustentável dos recursos naturais:

III adoçito do medidas miiigadoiaa quanto aos impaccoa da urbanizacSo noa ecosslstemin.
na rurais;

IV, forialeoimcnto e vaJonzaçio do Poder Públtcc como promotor de programas o projetos
de descsvolviisailo susiemável;

V  fortetecimento de parcerias para a defesa, preservaçSo, uonservaçdo e manqío du mc30
ambiente entre ns divrrsas esferas du seiur público e s sociedade civil, com destaque
para o Prugratnu de AdoçOo de Pmças e Ai
municipal especifica;

VI. adequado tratamento da vegetaçto urbana e a recuperaçio de áreas degradadas de
importáDcis paisaidstica c ambíenCal;

VII. valorizaçSo e íniptemcnlacáo de vegeteçdo nativa na arborizaçSo urbarra;
VIII, manutenção o tmplcmcniaçád da arborizaçâo do sistema viário, criando faixas verdes

que conectem praçss, parques e demais áreas verdes;
IX. disciplinamento do uso. nas praças e nos parques municipais, das atividades culturais e

esparrivas, bem oomn dos usos de interesse turistico, compatibilizando-o.» ao carámr
essencial desses espaços;
zelo pela posse, manutenção e conaervaçlo das Arcas Verdes náo urbaaizadas, com o
compromisso do coibir ocupações irrogulaces;
reduçlo dos riscos socioambíentais,

XII. irr.plemeruar acessíbilidsde e mobilidsafe ás Arcas Verdes.

AR. 39. A prinopa! estratégia da Política Munieipsl de Areos Verdes é a implantaçfki
da Rode Municipal de Áreas Verdes que coiiuste na criaçlD e gosUo dessas áreas, distribufdas
na bacia hidrogsáfica. dc forma integrada, em consonância com o 2oncamenio Ambienrut e
Urltanistico do Município, rleftriidos eml.ei.

An. 40. Integram o Rede Muuiuipal de Áreas Verdes iodos os espaços que possuem
coberturs vegetal natural ou implantada, cotoo as áreas de preservaçAo permanente, praças,
piiniim públicos e os espaços so ar livre, com presença oii nlo da cobertura vegeta), de uso
público ou privado, que se destinam à pteeervaçAo ou conrervaçáo dos corpos hídricos e da
cobertura vegetai, à pratica dc abvidsces de lanr, rccreaçAo c à proteváo ou omamcntaçSo de
obras viárias.

Verdes, contemplado em legisIaçSo

X.

XI.

Art. 48. O interessadr) será responsável pela veracidade das informações prestadas no
l’oder Público.

Ar 49. Em qualquer caso de derramamcalo. vazamenlo ou lançamento, acídeotat ou
nio. de material perigmo por fontes fixas ou móveis, oa responsáveis deverilb comunicar

ímcxKalamentB ao ôrgio exoculivo Municipa! responsável pelo Meio Ambiente, informando o
local, horário a a ostimstiva dos danos ocorridos, bem como as providônclos a sersu) adotadas
para sanar os referidos danos.

SEÇÃO V -DA AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL

AR 50. Oe empreendimailas, obras e atítidadoe, públicas ou privadas, suscetíveis de
uiuser impacto ao meio arabieofe, devem ser objeto de AvalíaçSo dc Impacto r\mbío«al - AIA,
por parte do ôrgío ambiental municipal.

AR 51. A AvaliuçSo de Impacto Ambiental - AIA rrauita do emprego de mútodet
cientiEcamente aceitos que possibililam diagnosticar, avaliar e prognosticar as consequ£ncias
ambtentarâ relacionadas álocalízaçáo, instalaglo, oonstruçáo, cperaçfto, ampliação, interrupçáo
<ni oieenatneolo de ume atividade ou empreendimento poienclalmeats poluidor.

Ar 52. A utilização do método citado no artigo anterior possibilitu a elaboração de
estudos, cqjo escopo e complexidade dependem de um conjunto de Suores que caracterizara
cada empreendimento, obra ou afividade. no que diz respeiio ao nived de poluição ou
degradação que podem gerar, com repercussão direta no meio ambiente iocal.

SUBSEÇÃO I - DOS ESTUDOS AMBIENTAIS

AR 53. Estudo ambientai é todo e qualquer eatudo relativo aos aspectos arabientids
relaeionaileis á localização, instalação, opoaçlo  e ampliação de uma atividade ou

cotno:empreendimento, apresentado como subsidio para a análise da licença requoridsi.AR 41. Nas Áreas VerJoa sSc vedados:

o uso do equipsmontos òsmcnleinstoumootos sonotes. exceto psra eveoios que p
oblívenim uutonasção do Orgào Oestor Amniental Municipsl;

UMANOVACiOAOa.UMNOVOFUTURO
Rua Vereador Rnmos.S/N,Bairro Cencro»CEP&4.iao-000 E»peroi«anh ● Piouf

Teloforve (S6> 3383-1S3S XJ

o Plano de Controle AmblonlaW*CA e o Relatório de Controle Ambiental - RCA;
o Estudo de Viabilidade Ambicmti/EVA e oRelatória de Viabilidade Ambiemol;
o Rdatòrio de Avaliação Ambimtal/RAA;

o Plano de Recupoação de Aieas Degradadas/PRAD;
o Relatório Ambiental SimpUficadoTRAS;
o Estudo de Impacto de Vizinhança/ElV;

o Estudo de Impacto Ambiental o o Reialóriu de Impacto Ambiental (EIA/RIMA).

§1'. Os estudos necessários ao processo de licencísmento deverão ser realizados por
proSasíonais legalmeole habilitados, a expecaas do empreesuáedor.

,§2'. O empreendedor e os profitiioiuüa que subscreveoi os estudos terilo responsáveis
pelas informações apresentadas.

§3*. O oonleúdo dos estudos, das condicioatnies e das outras medidas para o
licenciamento soá definidono regulamento desta lei e etu outros atos complementares do Poder
Executivo Municipal, resptitando-se o< princípios da informação, da participação e da
publicidade.

1.
II.

111.
IV.
V.

VI.
VTl.

M A O V A Cl e. u M
Ru« Veroacíor Romo». S/N. Bairro Centra «CEP 64.  J BQ-O 30 &>perantlnai - Plaol

Tolofona (06) 3303-1530

a vsiculaçáode publicidade e propaganda, exceto insialuçOeti de publicidade voltados ã
educação ambiental opaorir.-tonial.ou outro Sm. dosde que pceviamente autorizados pelo
Órgão Costor Ambiental MunlapaJ.

AR 42. As área» verdes, incoqporads» ao patrimômo públloo municipal por meio de
loteamemos dcvidamciuc aprovados, nlo são passivcisdedesafeuçiopaxaseremutilizadas
tins diversos do originário.

OVOFI1IUMO

II.

SECAO III - DO ESTABELECIMENTO DOS PADRÓES DE QUALIDADE
AMBIENTAL

AR 43. Os indicas de Padrão de Qualidade Ambienta] são os valores de conccitiaçSes
máximas toleraveit part cada pelueete, de modo a resguardar a saúda himtaaa, a fouita. a flora,

as atividades econômicas do meio ambiente em geral, confbmie osiabetecldo em
legislação específica.

Art. 44. Os padrões e normas de emissão devem obedecer ao deiuitdo pelo poder
público federal e estadual, podendo o COMDEMA estabelecer padrôea mais reatricivos ou
acrescentar padrSes pata parâmetros não fixados. fUudainealados
ciicaminbado pelo órgão executivo Nlunicipal rcsponoivel pelo Mdo Ambiente,

gl* Os padrões dc qualidade ambiental devem s<ir expressos quanlitutivamcnte,
indicando as conccxnrscòcs máxiinas de poiuenics suportúras em determinadtis ambientes,
deverido ser respeStadcia
receptor.

paroc^r técnico

tndic^doret fimbxmtãia dc condiçAuc dc auroâcpurcçào do oospo

SUBSEÇÃO U - DO EIA/RIMA

Art. 54. o Estudo foévio de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de hnpacto
AmbvCTital - EIA/RIMA serão exigidos sempre que o empreendimento  ou atividade pelo porte
c potuacial poluitíor for da significativa degradação para o meio ambiente, observados os
critério* definidos pelos Conselhos Estadual eMunicipal.

Parágrafo dnlco. Diante de eveotual proposta de atividade já licenciada, sraêo exigido*
novos EIA/RIMA;

§2* Os pedrdes de <ju«ijdade anjbicnuU mcluirlío, «ntre outros, a qtiaitdade do ar, das
do solo 9 a etnlisâo dc ruídos.

Art. 4S. O órg^ execucivo Mumc-ipal
COMDRMA, poderé oxtpfrdo poluidor:

íporutÂvA] p«to Moio ouvido o

AR 55. O órgão executivo Municipal reaponaável pelo Meio Ambiento poderá
leclasoficar o empreendimento ou atividade e determinar a rcviaâo do Uoenciaineaio com
prévia eduboração do EIA/RJMA. quando verificar que o conjunto das alividada ligadas
ampreeodlmentt) í capaz de provocar significativo impacto ambiental.r- mstalaçlo míodjuta c op«r»çio de equjpamoijiofc automáticoa de modiça*), ««n

iomei de poiuíçao, para o mouitonunefito áhA quântid4de» ere^iicnuiaros,
qualidade» dOf poluentes emUâdos;
« comprováçio dn ^u*mt;dad« e quaJidooe dos poiuentea emiiicfes, por nimo da
rOBiizA^fto de miâliscs o cxnostrusras;
& sdoçâo â« medidas dc segura&cd pars evitar os nacos ou ef^va poluindo
dcjtiad*g4o das s^uas, dv sxs do solo
so bsAi-eutox da comurudadei
a relocoçáo de atividades poluidorus qoe«
produtj
teuliain cozxdiçOec de atender

subsolo, BSS1R1 oomo outro» cfcitoc íiKkuojúvois

raxão de sua localização, prooea»o
raiores deles Oeuoireuie». nisamo ajiOx sduçao Oe siateota Oe uonimle.

norma» paifrOes lesai».

SEÇÃO VI - DO LICEXCLiMENTO AMBIENTAL

AR Sb. A locdinção, implantação, operação « alteração d< empreendimantos

atividade» uülii^on» de recurso* ambientais, eonaiderados efetiva ou poUnciiiImento
uaivitóore» dc impacto ambientai local, dependaão de prévio lieenoiaraento araHeoial

forma dlsBosta aeetn lei a demais lumiss dela decorrente», sem pcejuizos do
mitras licenças legalmence exiglveis.

ou

raiunicòpsJ.

li¬

m¬

IV.

Parágrafo Único. Compete ao Município, por melo do órgão exoculivo Municipal
respcasável pelo Maio Ambiwita. ouvidos os órgão» competente» da União c do Estado, quandoSEÇÃO n' - DO MONITORAblENTO AMDreNTAL

UMAHOVAeiDAOe.WMNOVOrOTUIlO
Bus Vsresdoi-RarooB, S/N, EJnIrra Cnntro - CEB G4.1Bn-Oao Enpnrantlno - Ptauí

relefona (8ti) 33ã3-153B

UMANOVACIDAOE.lJM»10VOrur
Rua Venciaaor Ramos, S/N, Bairro Centra .CEP 6-4.100-000 Esperent

Telefone <86) 3383- 1S3S

RO
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eniprseudimentof Já licendados t de pesquús c outius cSo causem sliatifAos
ai^ncatívas no meio unbieate qoe sejam di^KSSados de licsiça pevia, de ínstalaçio
e de opeiaçSo, dc acoido com as etpecificaçSea constanles dos tequenroeiUos, ptanos,
programas e projeSos aprovados, obaervando-so as diretrúea estabelecidas pdo ÕrgSo
Gestor Ambiental Municipal.

$ 1* Ailisaw saibientaispoderSoscr expedidas isnltdaousucesslvamente, de acordo

cota a iialureza, características e &«a do emprecndimeoto ou atividade.

§2*. O prazo para requerer ticençs Ambietilal de Regularizarão é de 180 (ceoto e
clrenta) dias e contar da publícecfio desta Lei, fí carrdo os empreenJimenlos o atividades isentos

do penalidades leiaciocadas àausãncia de licenciamento ambiental, coso fsçam B solicitação no
prazo estabelecido c atendam aos requisitos exigidos.

Art. 64, O órgSo Oesiof Ambíaual Municipal, ouvklo o CONDEMA. deiíaini:

1. quais empreendimentos e âtividadea de impacto ambiental considerado iesigaiâcaote
ou loexínentepoderto ser dispensados do processo de IkeociameQto ambiental:

U. 05 critdnospazc enquadramento do empreendimentos eatividadeeposslvets deemissdo
do DcclaraçSo de Baixo Impsuto Ambitmlol c de licenciumailo Amtuontnl
Simplificado.

Art. 65. As Liceoças, as AutorúaçCes Ambientais e Declaração de Baixo Impacto
Ambientai lerão prazos de validade determinados cora base no crooograma de implantação dn
empreendimento, podendo ser prorrogadas ou renovadas, cooibnnc disposto nesta Lei e nns
normativas dela decorrentes:

1. Licença Prévia (LP); mlnímo 01 (um) ano, não podendo scr superior a cinoo anos.
I!. Licença do Instalação (Ll): mínimo 02 (dois) anos, não podendo »er stgierior  a 6

(seis) anos.
III. Lioença de OpciaçSo (LO); o mínimo de 4 anos. ttlo podendo ser superior a 10 anos.
IV. Autorização Ambiental (AA): oo tninimo, o estabdeddo no eronograma de execução

da advidede, não podendo ser superior a I (um) ano;
V. Deolaração de Baixo Impacto Ambiental (DBlÁ): 04 (quatro) aoos.

g 1* As LiceoçM Prévia c de JnslalaçSo o a Autoríznçllo Ambiental poderão ser
renovada», por uma tú vez, desde que nfio ultrapassem os prazos máximos estabelecidos tios
incisos L II o IV.

§ 2* A renovação de que trata o parágrafo actenor deverá scr requerida, pelo
empreendedor, com antecedãocia mlnrma de 90 (novegata) dias do verreimento.

8 3* A UccQça de Operação poderá ser reoovoda mediante requerímetto do
cmpfCorulwUvr «om ant.»e»dtuoi« jnlnlma d* 120 (eento e i4nla> dias do vencimento, fiesndo
autoinaticemcateprorrogada até meniremapão definitiva do 0rilk> ambienTa] municípcL

g 4* A Declaração de Baixo In^cco Ambiental poderá ser renovada, a requerí
cntprceadedor, com actecodíaciamíriiua de 60(sessesca)diu do vencimenio. ^

.4

do

ESTADO DO PIAUl

t>r«f*t:ura Municipal da ESPERANT1NA-PMESP
CNPJ: 06.554.174/0001-62

Rua Vereador Ramos N°746 Bairro: Centro

Esperentina/Pt CEP; S4.1S0 -OOO.
ESPBIANTIMA

couber.o liccaciamento ambiental de empreendimeatos r abvtUadcs dc impacto ambienud local
c dsquclus que Uus forem delci^das pdo Citado ciediacte iiutrumeolo legal.

An. 57. O Liceruàtimcnto AntbíentsJ c

miimcipoJ dc mcín nmhionie quo tan uomo objetivos:
itMtrumenlo da política nacional, estadual c

conciliar o desenv olvimcato ccooOmico core a proteção do meto ambieaict
exeracio do direito ilimitado de propriedade atuúa uimpedir que

1.
II. direito da

eoletividade ao meio arebiceie eeolcfpeamenie equilibrado.

Art. 58. Kicain sob controle do Orgão exectitivo Municipal respciisãvet pelo Ambiente,
as atlvidedcs iodustrlais, comerciais, dc prestação de serviços c outras atividades de qualquer
nsiuicEsa que preduzain ou jiossam produzir alteraçOea adversas as curaotcrlsilcas do meio
ambiente caiãlcriocul.

Parágrafo lín/co - Terão regulamentação especial
transporta, guarda e disposição final do matenal radiativo e irradiado, obaezvads a legislação
laderal

aiividodea do ato. manipulação.

Art. 59. vedado

energia, substância ou mistura de substância, oro qualquer estado fisíco. prejudiciais
atmosférico, ao solo. ao subsolo, as águas, â fituca. è ílot.i. ou que possam tomá-los;

Ixnprópito, nocivo ou incémodo ou ofc&sivo ò satide;
II. litcnnvenianle. inoportuno ou iccOmodo aobem-onar péblico;

l>anoso* ai>» malviais, prejudicial oo uso, gozo  e sogurançB da propn edade. boa ocano,
ao fimeiODamerjQ normal das SRvtdadex da coletividade.

Art. 611. O procccliincatto adminiatmilvu pars licenoiame&to aerá iniciado por meio de
rcquenmento, que oontnrí a dencríçSo dos dados necessirio* á ídenoficaçSo e cvalloção doa
prováveis impactos ambieettaii, para exigir na medidas previnas de sutoconijole o
nuífiitoromenco e

bl* As licenças ambientais podoão ser expedidas, itoledamente
«cortiooom B natureza e OBractcrísOcas do emprecodimoiui ou ativid«ie.

82*. Ao conceder a licvaiça, o érgio corepeteaie para tal flm poderá fazer as restriç»es
que julgar convenientes, de acordo com a legislação vigente,

íi' A consutação tic prejuízos ambientai* poderá «uuiej'ar, a qualquer ícanpc, a revisão,
suspensio ou caxKielamento da licença expedida.

lançarocnio no meio arebieme de qualquer forma de maténa.
ao ar

I.

III.

medidas pata evitar ou mitigar os impactos negstivosdo jnmjcm.

corijuAb-. de

bCBbEÇAOl IKH-ARECERTjtc.-acO

Art 61. O érgg.s ambiental competente, quando da análise do pedido dc Ucença
nmblontnl.úcverápfoduzir Parecer Téctii
,-.elo requerento. conlemplando na seguintes iicii»;

iundameiitado non lurudo. ambientais op. tailc*3S
UMANOVnCIOAOt, UMNaVOSUTURO

aunVereadorRamos, S/N. Bairro Centro-CEPGd.lBO-OOO esooranlina - Plauf
Telefono (86) 3383-1538

fS' A Declaração de Dispensa de Licecetamoito Ambiental uão terá prazo dc validade

fixado, petmaneceBdo vigente utá a implaalsção do empreendimento  ou atividade.

Art. 66. O Órgão Oeator Ambienta] Muuicipal, medicate decisão motivada, poderá
modificar as condiclononles e os laedidu d« controle, suspender ou conçelar liccziça ou

autorízcção expedida, quando ocorrer

I. violação ou inadequação dc quaisquer coodicionaates ou normas legais;
11. omissão

Ucenças, Autorízeçdes eDeclamção de Baixo Impscto Ambiental;
111. superveniãncta de greves riscos ambientais e  â saúde bumana.

Àrt. 67. Ao Interessado no empreendimento ou atividade, cuja soücitaçllo de licsiça
ambiental tstha sido indeferida, dar-se-á, nos termos do regulomailo. prazo para inleiposiçãa

ile recurso, a ser julgado pelo Secretário Municipal dc Meio Ambiente.

Art. 68- Para a concessão da licença, autorização ou declaração de baixo impacto

ombiaittl de que trata esta Lei. deverá o enijReendedor estar isento de débitos com o município
decorrentes de muitas ambientais irrccotríraa junto ao árgSo ambiental.

Art. 69. OOrgIo ambiental municipal observará o prazo máximo para análise de 6 (seis)

moca a cornar do utu do protocolar o requerimento até seu deferimento ov indeferimento,

ressalvadosos casos on que houver EIA/RDvlA e/tm audiãncia pública, quando 0 prazo será de
até 12 (doze) laeses.

8 1* A ctxiiageiii do prazo pare snáliso do requerimento da licença somente

(Icpiiis da aceitação doa documentos apresentados, que nSo poderá exceder n 30 (trinta) dia.t da
data a ocmtor do ato de protocolar o reijucrimento e, cosu soja convocada audiência pública,
depois da realiraçjle desta

S 2* A contagem dos prazos previstos neste artigo será suspensa para satisfação de
pendincias documentais, elaboração dos estudos ambientais complementares ou preparação de
etdareciinenlos peto empreendedor.

-Art. 78. O empreendedor terí o prazo máximo de 4 (quatro) meses, a contar do
iccebimento da respectiva notificação, para atender á solicitação dc csclareciiuentos e
cnmplemcditaçQee, formulados pelo Oigão umbientel municipal.

ArL 71. O decurso doe prazos de licenciainenlo, sem a enissSo da licença ombiontal,
não implica emissão licita nem autoiiza a prática dc ato que dela dependa ou decorro, mas
instaura a oorapetéticiB supletiva do órgão que detenha competência para atuar.

folsa descrição de infotrnaçfies ndevonte* que subsidiarem a expedição das

imeiá

UMANOVACIPAOe, UM
Ru» Vereador Remos, S/N. Bairro Centro ● CEP 64.  t SO-OOS Eaperendna Vmaul

Telerone (8Sj 33S3-153A

ovoroTuno

l. área de uifluêiicia direu c urdiroia;
diagnóstico ambiental cia -érea de influência, baseado ootenoa técnicos e estudosII.

eqiecificos;
potenciais irapsem* ambientais o socioocopumtço*;
medidas tnitigadores paia os impactos negativos, quando couber,
medidas moxinuzadoras dos impacto* positivos, quando couber;
medidas compensatórias, quando couber:
programo* de monilurainoiita o de ai^toria, necaasárto» pani as fose» du impiomação,
operação e desativação, quando couber;
programas de ncomiianhainentn e ninnítoranienlo du» impactos posltlva.s c negadvos,
queiido couber;
tmiamento, mcmllorarnsno e destinaçlo final do* tesiduos.

lU
IV.

VI.
VIL

vm
IX

SUBSEÇÃO II - DOS INSTRUMENTOS DE LICENCLVMENTO AMBIENTAL

Art. 62. O* empreendimentos e atividades cautudcires de impacto ambiental local serfio
licctuuudOR pelo Muiiiclpiu. coiifonne tipologia eatabalocida paios Conselhos Estadual e
Municipal de Meio Aiubientc e a Lai Corepiementar o° 140/2011, con-úderando-se o» critérios
dc porte, potencéol poluulor e nalurezu da atividade, observando-se as detomiinaçdes contidas
no regulammcc desta Ici.

Art. 63. Em razão do grau de complaxidade e nanueota da atividade 00 órgão estecutivo
Municipal respocsável pelo Meio Ambiente - expedirá ai acguíaiss iicançns e auturizaçbas
ambientais:

I. Licença Prévia (LP) - concodida iie fase preliirunar do planojanienio, couteiulo
requisito* pare serem atondidos nas ct^ás de Iccaliznção, insieleção c operação,
i-iccnça dc Instalação (LJ) - autoriza a irtiplautaçSo do empteendimento ou atividade,
dc acordo com as eepociticaçOc* constantes doa plane*, progntmae e projete* aprovados.
Liceoçade Operação (LO) — autoriza s operação da atividade cj empreendimerjo, npó»
a verificação ilo olenvo cumpriioenio das cxigêouiiu ooiistamcs nas licenças anteriores,
«ira o ostabelecitiionto da» medidas de controle ambiental c condicionaiitee
determinadas para o tipo de operação,
ireelaraçáede Uaixo Impacto Ambiental (D8L>il .cuturízauitnplsntnçituao anvidadee
c emprccntiinientoa. de acnrdo coin
déscriüvo ambienta! e demaía documentos técnicoa

Ucença Ambiental Simplifluada (LA8) - autoriza s icstalação e a opazçêo de
cmprecadimenlot c atividade* por meio de uma úxticc licença, esl^elocctido
condiçdes e ns iiiedulriu de comrole urcbienlal quo devesáo ser observados.
Licença Amhieiual de Regularizado fl-AR) ● regulariza omprcendirnoiltos Citividodej
que Já esteiam fonaonando ou em fate dc implantação ns dacadapublicaçOo dtoiaLai,
>>or meio de umu úmea liucnço, <;ue ounulsie oiii luda* os rases Co IJcenclamento.
cstabeleceiulo ocindiçóee. rcstnçõttt o tuedidas de enn*¥rile ambienial nue deveráo
ubservadas a adequando-u» á tetdsleção vigesiTc.
Autnnzaçdo AnibienluJ (AA) - uuloriza a prálies de atividade* Oe
recursos norurala, atividodea de sondagens, inauláção de cquipemer.t.73

espeei fiençOoo «oDstantes no» projeso*. memorial

plnração do*
cm

II.

III

IV.

V.

V).

.4rc. 72. A revisão lULiccuçn deOpereçfio. indopandontedoprazo de validi ocorrerá
seuiipre que:

Víl.
1. i: alividiisle colouir lan ríauo «t saúde ou a segurança da população, para ali

rjirmnlinentz considerado qiuruio do bceociamento;
le

UMA
Vof<3iJ<lQr f^rnoAp

ovAcroADejU OVO^UTUAO
i/N. aulrro Cfincro ● CCP S4.130-000 Esoerüritirih - Plíiuf

rela6ar«a (B«) 3303-1S3S X.

UMA o V A c ADC, UMNOVDFUTURO
Rua Vr»rc«clor Ramos, S/N, Bairro Centro» CEP 64.180-000 Esperantina ● Piauí
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SEÇÃO vm - DO SISTEMA MU?<1CIPAL DE INEORMAÇÔES E CADASTRO
AMBIENTAL

Art. SO. O Sistema. Municipal dc InformeçSe» e Cadastro Ambicaial - SICA será

OTumúado, mantido e atualizado soh a responsabilidade do órglo executivo Municipal
responsável pelo Meio .Ambiente para utilízaçto pelo Poder Público e pela sociedade-, com os
seguintes objetivos:

colesar e sísteniatízar dados e informações de trUeresae ambiental;
compilar de forma ordenada, sútànica e interativa os reipatros e as infônnações dos
õrgftos, entidades e enprcsas de interesse para o SIMMA ou que atuem na área
ambiental;
atuar como instnanaao tsgulodor dos registros occesséríos às diversas necessidades do
SIMMA;

recolher a organizar dados e Informações de orig»m imiltidlscipltnar de inieresse
ambiental para uso do Poder Público c da sodedad^
articuiar-ae com os aislemas coQgdacrcs.

Art. 81. O Sistema Municipal de Informações c Cadastro Ambiental - SICA conterá

unidades eepecífieaa para:

Cadastro Municipal de Atividades Poiencjalmeote Degradadoras e Utilizadoras de
Recursos Naturais (CMAPD);

Cadastro Municipal de Pessoas FIsioas ou Juiidicas que se dediquem & presleçáo de
serviços de consultoria sobre questões ambientais, bem como à elaboraçíío de projeto
nnárea ambiental (Cadastro MunicipaJ^Prestadores de serviçoa);
Cadastro Municipal de Pessoas Fisiesa e Jurídicas que cometam infrações às
aiabientaie, irvcluindo as penalidodea a elas aplicadas {Cadastro Munlcípal-Infrações);

§1*. At pessoas flsicas ou jurídicas que se dediquen i prestaçSo do serviços de
consultoria sobro questões ambientais, bem como á elaboraçio da projeto# na área ambiental,
serio cadastradas modianto críldrics a serem defiiudos pdo õrglo executivo Municipal
respoQsivd pdo Meio Ambiente, <m legisiaçdo eapeclfieo.

§2*. O órgio executivo Municipal responaávci pelo Meo Ambiente fomecert cenidOoa.
rejalório# ou oõpia dos dados e disponibilizará as íofennações para oonsulta, aaseguraado os
direitos individuais e o sigilo industriBl.

I.
II.

Ul.

IV.

V.

II.

IIT. normas

ESTADO DO PIAUl

Prefeitura Municipal de ESPERAN7INA- PME8P
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a con:inu:dode ria opcraçác comprometa os recursos BrobienUiis aturados pele atividade;
'rcorrrr n ilescuraprimentu das oODdivirrnBniBS lio licenciamento.

Art, 73. A concessào <lo Alvará de Ftuicirmamento das atividade# e do A‘.vará de CcnstruçSo
des cmpiceiidimentos passívns dc licestciomento ambiental deverá scr precedida dacotlssSo da
Licença de Inszalaçlo.

II
IH

SBCÃO VH - DA AUDITORIA AMBIENTAL

Alt. 74. O órgio executivo Muujcipal responsável pelo Meio Ambiente poderá
deterroinar aos responsáveis pela atividade efetiva ou potenciolmente poluidora ou
du^bJadcni. a naiiízação de auditenits ambiuotura, periódicas ou eventuais, estabelecendo
diretrizes c prazos cspccálicos

§1*. Auditoria ambiental, pare efeilo desta Lei, á proccdimaito de análise eavsiloçSo
objeUvaa. sislemâtices, penódicas e documentadas daa condições gerais, c.<peci6eas e
adequadas Je Ameionamonto dc cmpreerMlimenlos, atividades ou desenvolvimento do olmts
cmisadoraa de significativo impacto atnbienuil.

§2*. A auditoria amoicsial será realizada is expeasa-s e sob a roaponsabihdsde da pessoa
tísica ou juridica auditoda, cumpcicdo-Iheinibmiar previamente bo ótgio executivo Municipal
lospoiuávcl pelo Meio Ambiente a composiçSo daeqiupctácnicapania roalizsçSo da auditoria.

63*. O órgio executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente estabelecerá
forme o ti po do atividades, obras eiliretnzes especificas pata

empteendtmenlos desenvolvidos e pode dvcgnai iccnico habililado para acompanhar a
auditoria ambiental.

auditntias.

Arv. 73. A auditoria auioienttü tem |ioc finalidade;

1 verifiesf os a^ectoa operacionais quo possoin vir  a compromeícr t> moio ambiente, os
níveis efttjint ptilenciais depoluiçVi e degradsçío piovocados peto» empreendimento#,
atividades ou obras audiiadaa;
verificar o oiunprimento da logislaçüo ambionul:
anaJisjj- as condições de opemçlu o de maniitcnçSQ dos equipamentos c sistema de
cuntroie das fbntoa poluidoras o ds^ttadadonis;
Bvalinr a capacitsçio dos opontdores e a qualidade do desempenho operseionrj e de
manuMneáo<J.M equipamentos, bei.-v como do rotinas, instalações e sistemas do proieçSo
do meio ambiente c cia saúde dos trabalhadores:

obtervar riscos de acidentes ambientais e reepecúvos planos du preseivaçSo s
recuperaçáo doe danos causado# so melo ambiseite;
snalisor medidas oooisoa» pom a ronoçoo Oe íut:onfOrTVLÍdae

U.
SUBSEÇÃO I - DO C.AOASTRO MUNICIPAL DE ATIVIDADES

POTENCIALMENTE DEGRADADORAS E UTILIZADORAS DE RECURSOS
NATURAIS

Are. 82. Fica instituído c Cadastro Municipal de Atividades Poteneialmciue
Degradadoras e Utilizadoras de Recursos Narureis  - CMAPD, patm fins de
fiECaliza;ák> das atividades c^azes de causar impacto ombiesitel local.

●ie e

JIL

IV.

V.

VI.
diaposiçõe» legais detectados em audiinnaa ambientais antes-íores, tendo como objMiv»
a preoorvaçáo e conservoçSo do meio smUente e o grau de »alubridado que. o ambiente
uicrees. traduzido qualidAJe de vida

UMAWOVACiOAOE.UMNOVOFUrUftO
RuaV«r«a<3orlAomos, S/N, Bairro Centro «CepSq.lBQ-OOO Esperancina - Piauí

Teletone {06j 3383-1538

Parágrafo únieo. Compete io órgSó Qçator dá Política Mutuerpo! de Meio Amlnente

coordenar e msnier atualizado o CMAPD. suprindo de iufonsações, permanenlemento. os

sUtetnas de infonnaçfies ambientais de que poiticipe.

Art. 83. A# peagoaa Saiees ou jurídicas que exerçam otividados utilizadoras de recursos

narocais e atividades poieticialraeme poluiras ou degradadoras do meio ambienlo,

conrideradas oomu de impacto ombirailnl local, inclusive as empresas e ancidades públicos da

AdminiátraçSo direta ou iudireta, ficam obrigadas  à inscriçio no CMAPD.

§ 1* A insciiçio no CMAPD será gramita.

S 2‘ As pessoas a que se re fere o caput dcsic anigo seráo registradas no CMAPD.
segundo os Poienciait de Poluiçlo - PP ou os Graus de UtíUzaçSo - OU de recursos naturais da

atividade preponderante e & classificaçio do porte do respectivo estabelecimento, na forma
disposta ein regularoento.

UMANOVACtOAOr. UMNOVOlvrvnO
Ruo Vereador Ramos, S/N, Bairro Ceritro- CEP 6A. 180-000 Esperonuri

Telefone (86) 3363-1S3B
- Mouf

VH. encaminhamento que C9I4 acudo dado ás diretrizes  c soa podi&ea dosvotficat

ersprcendimenios públicos e piivadoj, objetivando preservar o meio ambiente e a vida;
propor soluções que peronlon minimizar as possibilidades de exposiçáo dc opmadores
e de público, a riscos provecietttes de acidartee hipotéticos, mais prováveis, e dc
emtssáo nontlsma que possam ufstsr direcá ou indiretomenio sua saúde e segurança.

VIU.

ír.uiso VI deste artigo deverSu ter prazo para a sua
implementação, que serú detomluado pelo órgSo executivo Municipal roeponaável pelo Mdo
Ambiente, a quem caberá também, a fiscaliaaçAo e aprovação.

£2*. O náo cumprimento dtu medidas aludidaá e do prezo estabelecido no par^prarò
aiuenor sujeitará o infrator as ]>eaaJidatlcu admiuistroavoa e as medideu judiciais cabíveis.

Ari. 76. O auditor ambientei ou equipe de auditoria deve aer independente, direta e
indiietameile ria pessoa ílsica
do ó^do executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente, opreseutondo cópia autêntica

habilitaçlo técnica e quando a equipe fo t pessoaJialdica, doa seus ates eonstibitivos.

rarágrafo úalce. Coiistatando-se que a auditoria ambiental ou equipe de audítoiBuaglu
com culpa ou dnlú. má fé, inexatidSa, omissão ou sonegaçáo do informações ttenieáS
ambientais relevantes, a pessoa física ou juridiea que lhe der causa, será passível das seguintes
sanções:

61‘. As medidas referidas

juridica auditadn e cadastrada oo cadastro técnico Federal e

ds SEÇÃO IX - DOS MECANISMOS DE INCENTIVOS A MELHORIA DA
QUALIDADE AMBIENTAL

Art. 84. Como forma de csoaiular a adoçáo da pritica.s ec,'>logicam«ile sustoniávcis,
sotn prejuízo do cumprimento da lagiaUçSo ambiental o considerando o disposto na Ld Federa]
n* 12,651, de 25 de maio de 2012, fica o Poder Executivo municipal autorizado a insotuir
piograina de apoio o inooitivo á melhoria da qualidade ambienuü. no âmbito do Munioipio,
coDieioplando as seguintes calegoriás e linhas de açio:

p^amento ou ÍQoonüvo a serviços ambientais como retribuição, monetária ou náo, às
atividades de coaservaçSo e mclhotía dos ecoesstemas e que gmom «etviços ambiteuais;
«mpMstçío peJa* medidas de conaervaçao ambienta! necessária» pata o cumpiimcnlo’
dos objetivos deata I.,m;

incentivos parn comcroialízaçfio, íiiovbçIo e accletá^o dai ações do recuperação
oonaorvaçlo e iwo susientávoi doa ilormcas e demais forro»» de vegetação nativo-
estimular e apoiar paquisas visando desenvolver e aplicar tecnologias voltadas
piescrvaçõo c oonaervaçSo do meio arobientt

BI”- A# pessoas fisieas e juridicaa, de direito público ou privado, somente podoâo aer
lunieficiadas pela eoiicesxiio de incoiiivoa. $b comprovarem a eanfoiaiídade e a adequação de
«uns orividadei com a legislação ambiesitai federal, estadual e taunicipal vigetitesl

S2*. O óigio axociuivt> Idunicipal responsiv-el pelo e Meio Ambiente poderá cejebrar
convênios de cooperação técnica com outrai, iustjtuiçftes, vUantío o cumprimento dosobieiivos
ri ivpustos ncite anigo.

I.

tl.

in.

IV,
para a

I. cxcluaio do oaJosiru do órgão executivo municipal responsável pelo Meio ARüiiaite;
âmbito do Município de

medulas ceblveis.

intpedtaetito do exercício de auditoria ambiental
Esperantiuo, Piaui.
comunicação do fino ao .Ministério Público para

II.

!!I

Art. 77. A realização da auditona ambiocual nfo prejudica iitmu a competénda dos
órgStw ambientai» municipais, raleriitai» c luderais dc roulizorcm, a qualquer tempo,
fiscalização, viatoria e inspuçâo prcvcntiviis in loco,

Art. 78.0 náo otendimentu da reolírapíVo da audiloria ambicetzil,
licrerniinoda» polo órgiSo executivo Mumcipal respooiávcl prio Meio Ambiente sujciíaii a
infraiora a poin pocuniáríe nunca Inibrior oo outro ria auditoria *7rá promovida pelos
luiütuições

/vmbienie. iudependentemenie de aplicação d» ouuse pesioluladm legoia vígeoi

Art. 79. Todos os docunicntos decoircnla de audiluriox timbicnlxis, ressalvado» squela:i
que GontetUiam itiatària ile sigilo inriuKri»!, oonfonno definidos pelos «mpTceadedore». fi carío
acessíveis á consulta públ
responsável pelo Meio Ambiente, indepeiideiitenieiitc do reoollumcnto -de
emolumentos.

prazos eeondjçõos

equipa léoniua ds.<ignada pelu órgão execuQvti MinuelpaJ responsável pelo Mdo

dos interessados. clopendènciiui do órgán axeeunvo .M-.inicipol
taxas ou

c

V ANOVACIOAOe, UMNOVOPUT
Rua Veraodoi Rorno», S/N, Bairro ConCro- CEP 64.180-UOO S#i>«ran«Jna - Piaji'

Telefono (66) 3363-1538

UMANOVACIOAOt, UMNOVOFUTURD
RuaVensaiJcirSamos,S/N, Bairro Centro-CEP 84.180-000 EeperãnUna - Plauf

Tetefoine (86) 3383-1S3B
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Art. S*2. Os projetos de uso. ocupaçSo e parceiamenlu do solo do municipiu, deverio
esuff aprovados pelo OestorAiolTlcnltd Mumcipnl, para efeito dcinstnlepao e UgaçSo de
servjços de utilidade pública, bem como registro em cartório de registro de mió\-eis.

Parágrafo único - No caso do presente ailigo, considera-sc conduta t advidado lesivo

meio ambiente o registro do uso e parcelamoalo de solo sem a prévia anuência do Órgio
C^'Stor Ajnbientn] Misnicipal, eoquadmndo-se o mfiWor nos parágrafos 3® c 4® do art. 237 da
Corstituieáo Estadual.

ESTADO DO PIAUÍ

Preleltuia Municipal de ESPERANTINA - PME»>
CNPJ: CB.554.174J0001-62

Rua Vereador Ramos N® 746 Bairro: Contro

Espcrontina/Pl CEP: 64.180 -000,

'.icr
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SEÇÃO X - «A EDUCAÇÃO A.MBIENTA1.

art. o Município de Hsperaaiina incdtvurá. sm lei especifica, a Política Municipal
de EducacÍQ Ansbiental com o objedvo de piorpover  a preacrvaçio, coaservaç&o. dereso.
recuperaoSo e melhoria da qualidade ambiental e da qualidade de vida de seus habUantea,
atendidas aa peculiaridades regionais c locais, om haimonia com o deseiivolvimemo sccíbI e
econômico, respeotando.se as eompetSnclasda Urüloedo Estado e garantíndo-ee a pardcípaçflo
ds COlCdvidsde na sua elsboraçto, implemcnlacAu e neompanhamento.

Farásrafo Única. Para efeito deata Lcá. HducaçUo Airibicnliil é definida como O
processo de formação e u>formaç2o social onentado para:

L  o dmdvulsnrjcntu da capacidade dc IdcnEficar c compreender
ambientais, tonto
políticos, econômicos e culturais;

U. u desenvolvimento de habilidades e instiumaitos tecnológicos necessános é soluçáo
dos problemas ambientais;

UI. a mudança de aiitudes que levem à panicipaçlo das comunidades na preservação do
equilíbrio ambiental.

Aru (to. A Educaçio Ambiental, írisiiiulda em l.ef. rc^o'.,ao-á pelos seguintes princípios:

l. o caráter humanista, hoíistico. democrático e participativo;
II. a uuncepçio do meio ambiente em aua loulidade, considerando amiertlependdncia entre

o meio natural, o socioccoaòmico e o cultural, sob o «.foque da sustentabiüdade;
o pluralismo de idciaa e concepçôei pedagógicas, oa perspectiva da inter. muiti e
iransdiKipUa«idadc;
a vuiculaçlo entre a ética, a educação, o trabalho e aa xnáiicos sociais;
a garantia de oondeuidado e pcRnanéscia do processo educativo;
a pcrmanenie avaliação critica do processo educativo;
o raoonhecimemo e o respeito á plur.ilidadc c è d:v«sidade iodividual e culiurol.

Parágrafo Único. A educação Ambiental reger-se-í lanibém pcJoo prlncipioa do Direito
Ambiental o da EoliCica Nacional de Meio Ambiente, iiotadamente, pelos pririolpioa da
precaução, prevenção, informação e da participação popular, bem como psio da
tracsveraalidade, mediante a articulação e o er.volvúucotc harmoniaado de todas i
açdesseionaisque influenciam ou rim Interfemicia sobre a cduçaçSo ambiental e
locioambicntajt.

problemas
relação aos seus a^iectos biolósicos c iisicos, quanto sodala.

iir.

IV.
V.

VI.
VII.

poiitioas e
teniàtieas

SEÇÃO n -DO CONTROLE DA EXTRAÇÃO MINERAL

Art. 93. Aa atividades de pesquisa e tmltaçâo miaeral dcpenilein de hcenciamcnto
ambientai procedido de EIA/RIMA, qualquer que seja a forma de exploração, nos termos desu
Lei e observada a legislação fttdnal pertinente, sendo obrigatória a aprtsenlaçBa do Plano dc
Recuparaçilo dc Arcas Depadadas, que será examinado e aprovado pelo Órgão Oealor
Ainbiaitaí municipal.

§1*. As atividades já existentes, quando do entrada em vigor destâ lei. ficam obngadas
a spresentar um Plano de Recuperação de Areas Degradadas.

g2®. As atividades já exisieniet ficam dispensadas da exigência de que trata o }l®,
comprovarem que já dispSe de Plano aprovado paio ór^ amhiotWal competenfe do Estado.

§3*. O Plano do Recuperação do Arcas Degradadas devetá
coiicomiiantemente oom n exploração.

§4*. É do responsabilidade do explorador de recursos minerais, a recuperação de areas
de exploração mineral abandonadas ou desativadas,

Art. 94. A Instalação do Olanaa deva tor o projeto prevuuBeote aprovado peto Órgão
Gestor Ambiental municipal e obedecer às seguintes prescriçScs;

os chaminés deverão ttr filtros eiou equiparoonlns c^azes de evitar prejuízos
moradores vizinhos, causados pela fumaça ou esnanaçScs nudvaa;

qua^ as cscavaça« fàtálitareui a fonaaçia de depósito do água, s«é o explorador
obrigados fbzer o devido escoamento ou atcirar as cavidade», à medida que for retirado
a bem mineral.

.Art, 95, A exploração de recursos minerais «m espaços especiaJmente protegidos
dependera do regime Jundieo a que estqjam submetidos, podendo o Mueiefpio estabelecer
nomias específleas para permitir ou impedir, confotmeocaso, tendo em visu a preservação do
equilíbrio ambiemal.

aer executado

I. aos

Jí.

rhTJLO !■»' - UA PROTEÇÀO F, DA QUALIDADE DOS RECURSOS AMBIENTAIS

Art. ar. nujeii r>««Ui I.4MÍ. toáda* ● rivtdsdes. «rar.rewodimootos.
proceeso», operações, dispositivos raôvula e imóveis, nicio do franspono que, direta ou
ii.Llipctsmenic, causem possnm causar poluição ou degradação ambientai. UMANOVACIDADI. UMNOVOFUTURO

Rua Vereador Rnmos, S/N, Bairro Centro* CEP &4.1B0-000 Esperantlna - Plauf
Telefone (86) 3383-1538

CAPÍTULO II - DO SANEAMENTO BÁSICO E 130MICILIAK

Arr. 96. A PollticaMunidpal de Saneamento Bààço tem como objetivo, respeiiadu as

compefênciu da UníSo o do Estado, melhorar a qualidade de sanidade pública, macicr o meio

ambiente equilibrado buscando o desenvolvimento saxteniável e fornecer diretrizes ao poder
público sà coletividade para a defesa, a conservação e a rect^eroção dasalubridade smUentiil,
cabendo a todos o direito de exigir a adoção de medidas nesse sontído.

Parágrafo Único. O Poder Público Municipal deve elaborar O Plano Municipal de
Saneamento Bàsisu Participativo, nos termos de legislação municipal, contemplando oa
serviços de abastedinenio de água, drenagem piuvial, coleta, tratameoto e disposição final da
esgoto* e dos resíduos sólidos.

ArL 97. A construção, reconstrução, reforma, ampliação e operação de sistemas de

xuoeamento básico dependem de prévia aprovação dos reopectivos projetos pdo ÓrgSo Oealor
municipal de meio ambiente, observando-ss os controles de eompetênda do órgão Municipal
dc Obras o Serviços Públicos.

ANOVACIDAOS, UMNaVOFUTUaO
Rua Víirfcaílrar Bamoe, S/N, aalrrocei^tre». CEP 64.180-000 Eepararrtine - Plaul

Telcfoot.- (88) 33S3-1S38

CAPfTUl.O I - DO CONTROLE DO USO E OCUPAÇAO DO SOLO F, DO
SUBSOI-O

SEÇÃO I - DO LOTEA.MENTO DO SOLO

u

Art. 88. O parcelameoto do solo urbano podetá ser feito mediante lotcxmento ou
ooncordincie cesn as leis federais.desmembramento, observadas as dxaposlçóea desta Lei e

estaduais, municipais c demaísnumuktivas ponisetues.

da iniciativa privada, de uso, ccupaçlc e parcelamento
rcspaiiar oa necessidades de equilíbrio ecológloo  e as dirotrizes e noimas de

Ari. 89. Os planos pút^oos
ilc ftolo, dev
proteção ambiental vigentes.

ATI. 90. Na análise dc projetos de uso, ocupação  e parcelamento Ju solo o Órgão Gestor
Ambiental Municipal, na âmbiln de sua competência, dcvciA menifestor-sc, dcaitre outros,
necessaziiunciitc, subre os seguinles aspectos:

usoe propostos, densidade da ocupação, desenho do assentamento e acessibilidade;
II. reserva de áreas verdes c proteção dc intaxsses arquítstónicos, urbauistioos.

paisagístico, espeleoiógicos, históricos, culturais c ecológicos:
utiliotção de áreas oom dccUvídadc igual ou st;ç>criora 30® (trinta) graus, bem como, do
terrenos elagadiços ou sujeitos a rnimdaçacs;
soncsmenlo de Arcas aterradas com material nocivM  à saúde;
ocupação de áreas onde o lüvet dc poluição local impeça condiçóes sanitárias mínimas;
praicçin do solo, da Arona, d« cobcrnira vegetal  e ÚAS águas superficiais, subterrâneas,
fluBuies. emergentes s reservadas,
sislema de abastecimenre dc água;
coIoiK, iralamento e dtspo.siçSo finnl dc eagotos  c resíduos sólidos;

IX. viabilidade gectécrtica.

Art. 91. O parcêlarncnio do solo. cm áreas com decUvidades origÍRaia. iguais ou
superiores a 30® (Uinla) graus, sornenie será admitido, Qti osráicr excepcional, se aterufidor,
pelo craprecndeelor. exiséncias espeçifica». que comprovem:

r.

III.

IV.
V.

VI

vtl.
Vltl.

SEÇÃO I - DO CONTROLE DA AGUA E DOS SEUS USOS

ArL 98. A água é um recurso natural limitado, de domiirio público, dotado de valor
econômico, cqjo* aspectos tclacloBados aos seus múltiplos u»os, prioridades, liiniUçóes «
instrumeertos de gostSo e «mtrole, serio comemplado» era Lei espccffíca da Política Municipal
dc Recursos Hidrioos.

Art. 99. Para efeito desta Lea. a poluição das águas é qualquer alteração química, flsic*
ou bioiógies que posaa importam em prejuízo A saúde, á segurança c ao bem-estar das

pof^açóea, causar darai A flora e ftnna, bem como comprometer o seu uso para fiiialidadeit
sociais e ocotrOmloas, o que implicará nO enquadramoito dos agontei poluidores
penalidades legais previstas na legislação e^reclflca.

Art. 100. Os órgào* e eolidodes responsáveis pela operação dos sisleiiias de
ubastedmratos públicos de água deverão adotar a» normas e o pidilo da potibaidsde da águu
ostabeiecidoj pela legislação federal e complementares pela legislação estadual e municipal.

§1®. O órgSo esoourivo Municipal responsável pelo Meio Ambirato, oro articulação com
a SecrelarÍB Municipal dc Saúde, utilizará técnicas de coleta e análiao para controle da poluição
dos rociiTAo» hídricos do município, adotando como referência
Resolução tioCONAMA n®357, de 17 de março de 2005.

53®. O Porf.r pcbiioo municipal manterá público o reoistro permanente dc mfajmaçOea
aobro a qualidade da água dos sinemas de abeslecimento.

g3*. O» órgãos e etuidade* a que se retero o capui deste artigo estSo ebrigedo-s a adotar
as medidas técnica» cofrcrivns destinadas a sanar as feihas que impliquem mob
normas o do padrão de porabilidade da água.

nas

fndlces constantes da

icia dos

1. inexiatància dAprejitira meio fisioe paisagístico da área extema A gleba. especial
refere á ero»ão do solo e assoreameoto dos corpos iTágiui, quer durante a

execução das obras rclauN-as
protoçãu contra orusSo doe larcnud sutimiriidos a obras de lorraplanagsm;
condiçboa para a implsatação das ediücaçScs
terra:
lucdíUas dc prevenção contra ii erosão,
uso insEitucíonaU
a.iooSo de providências necessárias pam o armazenamen!
camada superficial do
execução do plantio da vegetação apropnada ás condiçã

que
parcelara emo. quer opóssuu cunclusSo:

lote» submetido» A movimemaçãci de

espaços liesLinadoa às áreas verries e de

e posfericr reposição ds
ua*o ile terruplanagem c

Incuis.

II.
m.

IV.

V.

VI,
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§4°, É vedada a simplea descarga ou depósito, aeja «m piopiiedide pública ou particular

dc resíduos potendalmente poluoices.

An. UQl. Todas as edificaçóea phutdoTnidliirea devctn dispor dc úrm própria pam

dc-pósim da lixo, que deverá eatoi de acordo cora aa uoncas muiticlpais.

ESTADO DO PIAUi

Prefeltuni Municipal ds ESPERANT1NA-PMESA

CNPJ: 06.554.174/0001-62

Rua Vereador Ramoa N" 746 Beírro: Centro

Espcrant)na/PI CEP; 64.180 -000.
fSPmjmpHA

Aru 109. DevrrAo »er íccentiv«d&s e viibilizada» so)uç9cs que rcduJIeoi em

^roveiiamento naonàl do roâlduos, ttit como o» $ervnçoi dcmimenizaçAo, rociclagcm

colcfo sclccivci CO aproveitomento de tecnoio^as dispoTdveij afiiu.Art. JOX. E obngzkçeo Jo propnefâno do imóvel a execuçfto de aacquaOM iastalaçòe»

doiruciliares de abastecimento, amiAzenamcnto, dlsiribtitçfeo c esgotamento de águn, cabendo

ao usuirio do imóvel s necessária ob»cr%'a^'Jo (laa Ttonnuv c cDtig£ncÍns legoi» penípentes

ATT. 102. A excraçdo dc rreunoa hidricvis, por meio de pocos rubularos« touizosas.

<uiesiaA09 e oettnarteMaiiuA perfimJoa uo rnunicípie de ̂ spe^anllna devtfá,

utilidade pUblica.

§i’. Bata extraçio deverá «e submeter a endas as regras dc Jicenciamento ambiental

coiitrdn» nesta Lei e regulamento.s rlela dncorrooto, naa rcsoluçóoa ito CON15HMA. bem oomo

nas Pollliuns Esladual c Fcdnal Je Rccuiaoa Hídricos.

gZ’. O controle c ttscalúaçáo desses poços ncatSo  s cargo do drgío execuuvo Munidpál

reiponaàvol pelo Meio Ambiente «juo deaempcnhaiá essas responsábiUdadea de forma

ccrnnartiJhada cem a Secretana Municipal de Saiídc.

g3*. O órgío resp<*nsável pelo poço ou o

periodicamente ao

qualidade da água.

deregre. a<

proprietário, deverio apresentar

órglo execuiivo Municipal reeporuável pelo Meio Ambiento, s anAiiso da

§1°. O Órgto Geátor AmlMCnn! do municipia, podexA astnbcleocx zona urbana onde B

soloçGo do lixo deverá ser neoaBsanaznwte efemoda.

gl". A BdiuinistiaçSu pábbua deoeiivolvará inecáiti^mas que piO{úciem e estimulem a

imdativB privado e o sociedade civil, especinlmenlo a.s organizaçstns de caladorea, para a

rceJtzaçio de estudos, projetos a atividades que priorizem n reciclagem dos resíduos sólidos.

SEÇÃO IV - no CONTROLE DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DAS

EDIFICAÇÕES

Arc. 110. A» ediiicaçdee deveio obedecer aoa lequlaitos annitárioe de higii

segurança, indíspensáveít à proteçfto da saóde e ao beto-estar do tr^tlhador e das peasoos ou

geral, a serem estabelecidas ao regulamento desta lei, e em normativas elaboradas pelo ÓrgUo

Gestor Ambiental municipal a ptías normas tócnicas de aigenbaria civil.

Art. 111,0 Ôrgio OestorArobientai municipal, conjuntamentacom o Órgio municipal

de Obras e Serviços Públicos, ftxari normas para aprovaçio de projetos de edificações públicas

e privadas objetivando economia de energia elétrica para climati*oç8o o iíumioaçao Imema.

Art. 112. Sem projulzQ do outras licatçes expreasos em I.ei estão sujeitos a aprovaçio

lio Órgio Oeator Ambiental municipaJ os projeto* de oonstruçío, Tecortaeruçlo, reforma e

ampUaçio <Je edidoações destinadas a.

manlpulaçSD, industriolizaçAo, armazenamento e comereislótaçío de produto* químicos
o iãrmuoãulicos;

atividades que produzam resídoos dc qualquer natureza, que possam contamÍTior

pessoas, animais e mananciais oupoUúro meio ambienta

indústria de qualquer naturc7a;

sspetúculo ou dIveiaSes públicas, quando produzam zuldoa.

fii*. Os propHetíiios e possuidores de edificoçõea ficam obrigados a executar es obres

autoridade* anibtantaia e sanitárias para o cumprimento das

1.

n.

Jll.

IV.

deterrrünod*. p.1 normas

SKÇAO II - UO CONTROLE DO K.-4GOTAMENTO SANIl ARIO

Art. 10^. O» esgoto* vaniláricM &loveHk>

c.loquAda, tlc fcMnui s s« evxtAr voiiuuBÍa»ç4« qualquer nAfurezs.

Poiá^afo újuoo. Na /ons ttrhana cerâo ifiszaJiutrts, pcsio p<xlrr público, diretomente

«m rrgime dc conccs&fto. estaç*«s Uc Iraiamoito, ©levttórias, red« «5l«ora e ctniiaAnos dc
c?igutn& ««nitàrioA,

Art. 104. Toda ©difícaç&ô fice, obrigndd c ligar o
c4>t«*torc. qiuiodc d4

gl*. QuoAdo nío cxiMir rode coletora de «gotos, as -tiodidas adeqo^u ficam ai;;jeít6f
ti apmvaçéo do <-Hgfc) Geaicf Ainbienul municipal. gero prejufro da outroe óigCoa. quo
iiscaJizará a «w exceuçio c manutençío, itr-.do \-edado o lançamento de esgotos a céu aborto

nos nacbos. açudes, lagoas, ou ainda »a rede oolelora de águas pluvjala.

§2°. e proibida a in*salav-4o de rodo de ogolos j,em a oorreepomlcnie efCaçlo de

coictades, traiodoa e receber desiíntçBo

ou

igoto doméstico na role pública
exisiéiicia.

t
vigentes.

rulemcnio.

fi“- Oa neexoterioj. locais de vriório, ccmitüos  o crsiaaiúrios obedeoerâo ás normas

SC referir à§3". Os dejetos provcmer.ics da fossas sépacas,dos saninbio* dos veioidos du trsnapona

í«^vl4flo « dan d* tniMNwim <l« « dc ««ato ó*v«r3o ̂  tTOlWport.iao* fW
veteulu* odequAdo» c JAnç&doj om locati prrviaincTUe indicado» pelo órgfto e.\ccutiVo
Mumetpal responsável peio Mciu Ambiente.

ambientais aaoirária* aprovadas pelo órgio Oestot Ambiental municipal, ito q

! scolizoçto, coaatniçlo, instajaçlo e funcionamento.

e.uiwNovoFUTuao \

RLin Vonaodor «ínmos, S/N, Bairro Centro ■ CEP 64.180-000 Esperancfr>li

Teiefona (86j 3383-1538

CAPÍTULO III - DO CONTROLE DA POLUIÇÃO ATMOSFitRICA

ArL 11.1. A direçlo predoniinsnte dos ventos é parâmetro importante a aei considerado

para ioçalizaçXo de ireas induRriaia, de aterros  c de estações de tratameito de esgoto, assim

como de atividades geradoras de gases e onissões Mmosféricxs potenciilmeme poluidoms ou

que causem incAnodo àa populaçSea próximas.

Art. 114. h proibida a qudmx ao ar livre de resíduos sóUdos, líquidos, pastosos ou

gasosos, assim como de qualquer outro material combustivel, podendo, entretanto, o Poder

Hxecbtívo, ouvido o órgio ambiental competente, auiorizá-Ia cm situaç^ emersesciais ou se

o coso concreto assim o recomendar.

Art 115. Nos casos da fontes de poluiçIoatroosfáricBpara as quais nBo existam padrões

do aimssâo cetabelecjdos, devetSo ser adotados sistemas dc controle ou tratamentos que

utilizem as tecnologias mais efidemes paru o caso.

ArC 116. Nas demolições doerâo ser tomadas modida* objetivando evitar ou restriuwr

as emanações de material particuiado.

UMANOVACICa

- Pleuí

OMANOVACIOAOr. UMNOVO.Urt.-RO N.
Rvia Vt-t»a,a<aor fteme-s, 5/N, Balrio C-entro ● CEP 64.180-000 Hsnnràri

Tcl*for>« C(t6> 33Sb-1636

SEÇÃO III - DO CONTROLE DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 1DS. As shvsdedes de u<>leta, iranqxirte, tratatntztlo e dispustç>lo finnl dos rotlduos

.õilUos processar-se-áo cm condições que nlo ásgarr inslericios ou icteoavraiosatos a saúde, ao

bem-ctur publico osi ao meio ambiente, roopolamlo aita Ijoi e a Potitlca Nadonal de Reaiduoa

Súlidoa, instituída pda L<á Fcdcnd n* 12.305. de 2010.

nna - Piauf

51°. Será elaborado o riano Muntcipa) de Qestlo Integrada d.1 Resíduos Sólidos, nov
PoUtiut Nacional de Reaiduoa Sélidoa.lermos ptovistos

$2°, Na gestio e geienctunonto de realdiics sólidos sciio ubsovado* os jrriiicipios da

nán geraçlo, da reduçlo. da reunlizaçlo, da reciclagem, do trsl&menlo doi reaíduos sólidos e

da dKposiçIo final ambientalmente adequada dos rejeitox.

83“. O Municipto de Enperaiitina deverá promover  e prionzar inieieliva» <le soluóOea

Município* r.ircunvizinhos no que laitgc á geatlo dos

refore á insulaçlo e gcrtsroiatnento de cteno

coiisorciadaa nu oompartílhadas com

rcsiiiuo* sòlidoa, eryccialmenie no que
sanitário.

Art. 166. É vedado no tanilório Jo Municipio:

A depoaiçKo do li

áresM rUo decignadaa par* aiin Qni pelo actor competente, cxn áreas urbaoas ou rurais;
a queuna e * deposiçAo final de lixo a céu aberto;
o lançamento de lixe

subterTánea, riachoa, logo**,
árees erodidaa.

IV. permítú* que seu território v'mha a *er usado cotão depósito e diottinaçlu finai de

resíduos tóxicos e radto*tivc« produzidos Ibra do Município.

I. i*i« póbii , proçiM. tdmrtos bâldJos. awíro como em oufr&&

11.

ill
mlducM de quaü<}uv natureza em ájpu de ou

CfOotora <áa ̂ 0i»a pl (nim poças. cAcimbaa e

CAPÍTULO IV -DO CONTKOLE DA POLUIÇÃO SONORA E VISUAL

Art. 117. A emissáo de sons eruidot decorrente de qualquer atividade descovolviia_

Municipio obedecerá aos padrões etiabeleodoa «m Lei Municipal, objetivando garamirasailde.

a segurança, o sossego c o bem-estar coletivo.

Aix. lia. É ooiuidín.^ pohjiçâQ visual a Umiuçjo, por qualquer vdculo de
c-jmunieaçlo, i vjsaaltzaçio pública de monumento natural o de atributo cínico do rndo

ambie^ ntwal ou criado, sujeitando o agente, a obra, o «mpeeendimentó ou a atividade,
controle ambienta!, no* lennos desta lei, seus regulamento» o DOrmas decorrentes.

Art. 119. Pam orimiar a açío compartilhada entre Poder Póbiico e a Sociedade Civil

ocganÍZA,ia no controle lia «misslc. de ruídos e poluição visual será elaborado o Plano Municipal
B cduySo éa Pohíiçio Acíisfioa e Vjjual,

no

ao

.\rt. 107. A cstocAgeni. aatamento c d:;^»ic<lo finai dc resíduo* sólido* de
tóxica, bem eeme

naiui«za

que cooiént xubstanoia* inflomávci», eonosives. explosivo*, radiootivAS e
oMtm* coniideradM» prcjuclicisui. deverto softer. aniea de deposleSo final, trilumeiito ou

^condicionamento adequ^los e específicos, nas condições estabelecida* eni itocrna» fedeniia,
osliirluais e municipais vigente*, scncln oade omprocadiroento Bwador dcn-c lipi. de to*idut>,
re*poii«áveT i>cla eleboraçlo e oxeetiçao óe plano <lo gercnciomoma dc icsiduoa »ólidos.

§1“- Obedecerão aos nimnoi critério* o* reaíduos portadorus de agentes patogênico*,
inclusive de estobclciimemtyj liospltalare* e congêneres, assim como nlitncnloj e outros
produto* condenados ao cormur.o htonann

CAPÍTULO V - DAS ATIVIDADES PLKICOSAS

.\rt. 120. SIo conirideadas aávidades perigosas aquelas que implicam o emprego e a
ti-ajiipulsçao dc produtos ou SMbstâncias com caractaisticas de conosividsde, inílamabiiidude,
«atividade ou toxicidade, conforme deiinidôs nas Kwoluçoca do COKAMA.

9Í“. Os cstabelíciinenins de serviços d* >euue ficam obrigados a elaborar c
de sereneiensânto de resíduos sólidcK.

i eKcuutc^tr
pli

ft3^* Ê obriftatórie e incuiersoáo
ÚQfoOe O Podar Público Muniapsl $àXêuÚTÚ «s condiçi5« ncec^sárias pm o

coTitmle e a fijralTzaçiio da produçSo, da roanipulaçto. da trvupone.

u UUtpovjçfie era vaia «áfnJr
gerado» no* estabeiecimcnlOB c* serviços de saúde. b«n como ●

lr&as|M>rtc» on er>si^:sm:dade ã4>m cs nomims tiícnioLS pertinenles

* Ao$ reslduefi (cpdcot

SUA adequtfda eolctn.
.
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SEÇÃO n - DA ARBORJZAÇÂO NOS LOGHAD013RO.S PÚBLICOS

Art. 131. Compete i .Jraio executivo Municipal reeponaável pdo Meio Ambitaitc.

fMivido o COMDEMA, elaborar o Manual de Arborizaçíoeo Plano Municipal de ArboKzaçUo,

inttnimentos de orientação da ação do Poder Público Municipal e doi niumcipes com relação

ao plantio « k conservação da arboriltação e ajaidinamenio doa losmdoiiroa públicos.

Ari. 132. A arborizaçãu senl obhgatdna no jmmicipio de Esperontina:

nas calçadas com largura igual ou stiperior a 2.0Qid (doia metros), huc apreaeitarero

meios-fios itnpluntados, exceto nas calçadas dos imdveis cujas testadas sejsm menores

ou iguais a 6,00m <seis maroa).,

COS canteiros centrais e laterais das vias públicas, quando possuírem largura maior ou
igual a O.SOm (oitenta centímetros).

As calçadas das vias dewão ser erboriaadaa peloa propríeiirios das adifiraçfí

Iroateiras, ficando ás suae expencas os custos de plantio e mannlenção,

exigências legais e ao Manual de Arborisação da Prefeitura Mimieipsl Esperanrma.

53*. Kos conicircs centrais e divisores do pista de rolamento, o pavimentação será

inlcrrompida, de modo a deixar espaços permeáveis, com comprimeoto mínimo de 2,00m (dois

metros), por Isjgura de mínima de O.ÔOm (sessmita oentimetros). por irvore.

83*. Noa passeie» com largura inferior a 2,00m (doia metros), somente será autoráado

o plantio do árvores do pequeno porte, as quais nio poderio obstruir o escoamento de águas
pluvuusonom danífloor ainfraesmiturs exittenie. respeitando íaUa livro mlníma de !.20m (um

metro e vinte ocotimem»), para passagem de pedestre»

■B
-jL

!.

lí.

bedecidas as

ESTADO DO PIAUÍ

Prefeitura Municipal da ESPERANTINA- PMESP
CNPJ: 06.554.174/0001-62

Rua Vereador Ramos N° 746 Bairro: Centro

Esperantina/PI CEP: 64.1S0 -4»0.
eiPBUWTlHA.

leru^i^sçêo c uiiliraçáu dc produtos ou substáucias do que trem o ca,tu( douto srtlgo,
lostwvanJo-ae aa competéocioi du Estado e üu Unifio.

rAPiTCI O V'I - DA M.OKA

,Vn. 121. A vegetação nativo, berr, «omo ss liemais fonnas dc vegetação reconhecidas
de utilidade para as leiias que aicvBitam. dednminio público ou privado, situadas no lerricório
dii município, ê considerudu pâtrimPruo ambíejital do município e c seu uso ou stiprestão sesi
feito de scordo cem o cddigo sloremal vigerte e demais leia correlatas.

Art* 122. As empresas quo rooebern madeira. lenha ou outros produtos proocJeitea do
vegciaçâo nativa, ficam obrigadas a exigir do fornecedor, cópia autesiücnda dc autorização
fonieeida per órgão ambiental compctealc

.Art. 123. Ficam proibidos os cortes, a exploiaçho e a supressSo de vegetação primária
cu em estágio ai-ançadn e medin de regeneração, salvo quando houver neceseidade de cotecuçlo
i!c obras, pianos. ativicladeK ou projetos de indísoutlvol intcaTiasc social ou de utilidade pública,
mediante licença ombienral e ^reseiitação d« HIA/KIMA.

Art. 124. Nos casos de vegetação secundina em estágio médio e
regeneração, o parcelamenio do solo ou qualquer edificação para flns urbano* ou ruraia, aó será
admitido mediante licenciamento ambiental e desde que a vegelaçfio uão opiescnte qualquer
das seguintes caracteriatictuj:

«er sbngo de iauna silvestre, eipecialmcrtte lie aígumo espócia aiiteaçada dc cxlinçao;
possuir excepcionai valor poisaglattixt.

'snçado du

I.
II.

§4*. O plantio de irvores. em calçadas, poderá ser realiíado pelo ór^o municipal
cempetenta. indtçendmte de autorização do proprietário do loto lindeiro, quando for de
interesse piiblieo. sem ânus referente aos custoa do plantio ao oitado proprieiárioc aeni oreiuiro
doe uMt&sos aoa lotes. ^

S^. Fioa proibido o plantio de árvores de qualquer porto nas pistiK <le rolamento das
vias itúblictia sem aprévia autorização oonjunU do «hglo executivo Municipal responsável pdo
.'4cio Ambiente c da Secretaria Municipal de Infraeatrutura.

Art. 133. Nio aerá peroiiiido o plantio da Arvore ou qualquer outra vegetação que por
s.m uífuioza. possa dificultar o trânsito de pedealms. ftejudicar a infraeatrutura ou ■
c CfR&crvaçCo dA9 vias públicas.

Parágrafo Úolco - Aa oonocssiMiáfits dos serviços púWiooa reiativoa áenergia olétríca,
Idcfot^ e dados devam sempre ojrtar por instalação de infrsestrutura menos impactantes para
o plontio c manutenção de árvores.

Art. 134. É atrihiúçSo exduaiva da Preffeirura, podar, tcansplantar. suprimir
quaisquer intervenções nas árvores locoiizadaa em logradouro público. '

realizar

SECÀO 1 - DA ARBOrUZACÃO E DO HEFl.ORKSTAbSKNTO

Art 125. Considera-se de preservação peimanente Ioda a vogelaçio situada;
I ao longo do qualquer curso d’água;

ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d’égua narursJc c aniacio/t;
nascentes, ainda que iniermlisues e nos obamados olhos d'agua;

topo dos morros, montea, montanhas ou sema;
ou uhapada'1, n pojtir du llohs de ruptura uo relevo, em ftíxB,

projcç0<is honzkinliúa;
riss bordas dos tabuld
nunca superior a cem menos

TI
m.
IV.
V.

nas áreas uiban.is definidas em lei.Vt,

Art. 126, Caberá ao .Município. rA forma da Icir

tkstímuinr e promov reflcrestamenio cm Oix>a.i Jciçuitsktus, eapcciaOniantc .. preioçltki
de eneosrat o do rec-unios hídrico», priorizando espécies nelivsa,
eatimujst o ootwribuir para s roouparação « ampliação da vegetação
objcrivaadn atingir e monior o Indica dn 36

árcax uróariss.
* dc ámti wdo per hsbll

II. UMANOVACIOADf, UMNOVOFUTURO
RuaVereadorftamos,S/N, BatrroCBntn-o.CEP64.180-000 Esperantlna ● Piauí

Telefon« (66) 3383-1538

§1*. Somente o órgSo exeoutivD Municipal cesponsáved pelo Meio Ambiente poderá

delegar a terceiros, as opeiaçóes de transplanlio. poda. supressão ou quaisquer iniCTvençfies nas
árvores iocaJizodas cm logradouro público, após orienta^ tómlca sclor competente.

82*. Será apUcada muitn to respottaávei poi poda. corte ou sacrifleio de árvore
localizada cti logradouro público, sem autorização, tem prejuízo das medidas mitígadores a
serem aplicada:.

An. 135.39o proibidas quaisquer obraa, serviços ik> atividades em logradouros públicos
que veabam á pretudieni ou mntUsr, de fbnna írreversive], árvore existente, exceto noa casos
pievistos em Lei pare corte ou supressão.

A N o V AC
Hoo Vere4*dorR«rrboíi. S/N, ÔaIrroCentro ● crP 0-4.16i0-000 esparantlno - Piauí

(B*) 3:tQ3-xs:jo

AOC. UMfVOVOrUTUftO

Ari. 127. AibotizairAo urbcaa tía E«pcnRtir.A. pei
arbórvo» 4e pe^iMno. medio ou $fwnác per^, con^dem a  {ocüizAda nos

logxa<loiuv5 p\àbUcos, é consulenuin como clemerto de fH^bUco. e atfsim &A
»dtoJni»rtaiivAB petmAneriío ptcMtn'2i;4o.

Art. 128. Nas ajvitrea <to» Joaredauroa púbhoM 6 proibida:

A pirtiti ra, üaíaçíSo, a uiúncjos, cartaz ce« placaa, publtt-zQ«5c& de
quiCvjuer eepáScie, tapume*, htxo como amArraoOe^ por meio do :Hüs, iirumus, corúas e
ccots^erea;
● poda tir&tftica
de fítofaaaidado ou qu4s promova prejuíao
adeponçfto

coújunto de cxcmplarea

1

iipo demutUcíÇfto, quecon^rometa »uac*tâb»l;daJc  e estado
«*pc<o es tncbilíArio urbano;

Utuo urbano.

li qtialq

m. sua base de qiiulqun- repécic dc

SEÇÃO UI - DA SUPRESSÃO E DO TRANSFLANTIO DE ÁRVORES

.Vrt. 136. A supressSo ou pude do árvore ein espaço público fica sujeita á autorização
prévia expedida pelo órgão executivo Municipal respoosáve! pelo Meio Ambiente.

§1*. Os serviços de supressão e podo dss árvores situadas em espaços públicos serão
executados por equipe dá Prefeitura Municipal ou por delegação, empresa
devuodo ser acompanhados por profUsionsi habilitado do órgão executivo Municipal
rceponsável pelo Meio Ambiente.

§2*. Para a autorização dc que arats o caput. o inleressado deverá apresentar ao órgSo
*^®cutàvo Municipal rceptmsável pelo Meio Ambiente, requerímenio, cm formulário próprio,
contende:

concassionana.

át*. hxc«nia-sc da prcnbiçSa prevista
aniversáno do município que deverá

$2°. A decotBçãti descrita no parágrafo § l‘*>ião poderá prejudicar o estado filo.isanilário
causar lesão ás árvores.

#3". Nenhuma poda deverá excedo 30A« {tnmx pot cento) do total ds copa da árvore.
e.vcoe quando houver nai>a do queda. aciOchte» o danos au espaço público ou ç ieTueiro.x e
projulzo ao trãneito otnedíante parecer dc ^h-gáo Amlnenial mume/pai;

84*. No dcscurnpnmeiate de disposto i;
iníracâo orti sujeito â multa,
danificada.

cu alusiva

provisória e reiirsda após o período dos feitaa.
inciso t a decoração nscatína. jum

iacisu U deste artigo o respor.sável pcla
Milistitair a árvoreprejuízo da obrigação de recupe-or 1. nome. endereço e qualificação do requerente

localização da átvóte ou grupo de árvores;
Justificativo;

sssínauira do requerente ou procurador,

§3*. Constatada a peniníacia da requisição, em visita tii loco, o aelor competente do
órgBo executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente fonnalizará a autorização e
rocómesdxri os procedimentos adequados.

Arf. 137. A supressão de veg«ação de porie arbóioo, eiu lemaíos jiartículBrci, dentro
do Município, dcpemlerú de autorização do órgão exeouhvo Municipal responsável pelo Meio
Amhien», nos tjolces pievistos no anigo anterior.

81*. A árvore sacrificada doverá ser subsUhiída pelo plantio de outtaa no lolo onde foi
ibítide, de atordo com recomondaçSo do órgão executivo Municipal responsável peto Meio
Ambiente na autorização pura a supreaaso.

II.
m.
IV.85*. No caso do árvores iios espaços púbKccs quo estejam

açÁii de pragM. parasiias o doença», a Profêituia Municipal cbriga-ae a ptocvdeã
dc forma a evitar dano» msleriaia e a resguardar  a taguranço dt» municipes.

Art. I2Ú. Qualq

riaco rio qu

árvore do Município poderá, mediante «to do Conselh

eda devido á
seu cone.

 o Municipal
He Meio Ambiente, oióu pelo» órgão» patrimoniáii competentes, ser declarada imune ite corte,
por raoEvo de sus localização, raridade
ceeittlfioo

tiguídade, por uueresse ciulógico. hisiórlco,
, por sua Condição dc poria sementespaiNagtsti via dc, ou por estar u espécie

extinção naregião, ficando
Meio .Viribieme,

a proleçOo acarjto do órgão executivo Municipal responsável pelo

Art. 13U. A Prefeaiioa Municipal deves» prionzar. nos espaços público», o planlio do
espécie» nativa», restringindo o plantio de árvores tiutlf«ii3 an» paiques c praça», obscrvaiia a
melhor forma de alimentação da fsuji» existente.

32*. Quando nao fi»r posoivot o plantio no oiuamo terreoo. s» árvore» poderáo aet
piooiad*. na» respecti-ra» calçadas (na àixa de serviço) ou cm locai» indicado» pelo órgão

UMA
U M A N o VA C t o A 0 I, U M « o vo F ÜT UB o \

Rua Vereador Romos, S/N, BalrroCor)tro*CEP64.180-0ÜÜ Esperani
T.-lítfor>*i (86) 3383-2538

A C I
RuB Vereador Ramos. s/n. B»«irroCnntro-CKP 64.; 80-000 EKpt«ranti

<nr»> :43t<3- t S3^

T u H o
- P(.«ur la - P^auí

(Conrinua fui prdx/mn pàewaj

WWW. diárioíí cialdosinunicipios
A divulgaçãd virtual dos atos municipais

●org



Dos%
O íi■>

Ano XX ● Teresína (Pi) - Sexta-Feira, 29 de Julho de 2022 ● Edição IVDCXXVI 127o

,  .C
●V

●●C

a  corrcçSo daa iirsgulnndsdei conataCadas, bcon ccrnio a loraad» de medidas
nhjetivandn a reduçSo ou cessaçlo de cíico potencial a arúde humana e k
inte^ãaáe ambietla};

b. uuniprimButn de coiidivdca. reatrlv^ea e medidas de controle ambiental;
c. cumpnnjcnto das normas de melhoria o £«sl!o da gualidade ambiental,

advertir ncn casos em que o dano ambÍBOtsl ainda uÍo ibi cauaado ou para fazei cessar
a inesulaiidsdc, sob pena de imposiçte de outraa sang6es.
analisar nimpugaaçEoou defesa apresemadapelo autuado, quando instado a maiülestar-

ESTADO DO PlAUl

Prefeitura Municipal da ESPERANTiNA- PMESP
CNPJ: 06.554.174/0001-62

Rua Vereador Ramos N° 746 Bairro: Centro

Ecpcrantina/Pl CEP: 64.180 -000.
KPE^TIHA

VI

vu.Municipal rcspunsAvel pelo Meio Ambiuotu, ou doudtui ao «tudo 6<h4o paraBKCCUtlV

uiilir.açio na arborizacHo do munictpio.
se.
subsidiar o Poder Judlclirio ou o Ministdrio Público oas sgdes em que estiver fi gurado
como autuanta ou testemunha de açio EscaHzatdria que deu origon i instauragao de
açSoperul ou civil pública,
exercer outras udvídades quo lhe fbrom designadas.

Parágrafo Úolco* Deveráo ser feitas, por meto de NotifiGapSo,

exiginclaaou soUeitaç&es depisnes, projems e demais documentos necessários Ainstrugío dos
procedimentos administrativos ou medidas especificas para cciregio de irregularidades, bem
como comunicações fbitas ao interessado.

Art. 146. Os agentes, quando obstsdoa, poderio requisitar ao superior hierárquioo que

seja providenciado o acompardumento de fôrça polii^al para o «acrcício de suas atribuições,
em qualquer pBim do território municipal.

Alt. 147. Constatada a ínfraçio administrativa, o agente fücaltzador dm'erá lavrar Auto

de Iitfi'açSi>e impor as sanções administrativas legalmerue previstas, observando-se os critérios
estabeleculos por esta l-«si e Rcaulamenios dela decorremos.

An. I48. Para o fiei cumprirocnlo desta Lei a físcalizaçSo uülizar-se-i:

Auto de Advertência

Auto dc ItiftnçSo

Auto de Apreensão o/ou Desita
Auto de Embargo de obras e de atividades
.tiito de JnterdiçBo do áreas ou de atividades
Auto de Dcsrftzimemo ou Demolição

§1*. Os sutoa previsloa neste artigo serão lavrados em trás vias:

a primeira a ser anexada ao processo administrativo;
u segunda a ser entregue ao autuado na ooaatCo da lavratuiu;
a terceira p«ra aiquivamemo no aotor tasporMével peU fiscalização ambiental

§2*. Os autoi de infração serio lavrados om quatro vias sendo a última destinada uo
setor do arrecadação daPralcstma MuiUapal, que apos executares (ramites encamUdiaíd

IX-

deteniúiiações.

1
11.
m.
rv.
V.
VI,

II.
la.

os valores arrecadados ao Fundo Municipal de Melo embienie.

83“. O Poder Executivo Municipal regulamentará, por meio dc 1
procedimentos fiscalisatório.s necessários para a implemaniação do disposto nesta

os

■VTIi.
pic»cedmiRi1u de autorizarão,§7*. Bm casos excepcionais, justificados c aprovados

replantadas árvores dc espécies exóticas mlapriKiaK.

§4’. No caso da exiinírm Arvores localizadas em teironus a edificai, cujo corte seja
indÍMpcnsável, o autorização para supicssáo
crmcomitansemenlc cora a aoiivicaçio do eivará de construção.

pmtcrlo

traruplaotio deverá ser solicitada

5$*. AS SDVidadea de supressUo ou poda de vegersçAo, co áinbllo do municipio, deverito
seguir o Manual do Arboriiiução da Prefriitiira Municipal de Eaperuitina.

§6“. O Tequereule, pessoa fisica ou jurídica responsável pela supressão vegetal, deverá
comunicar tórmalraente ao otgio executivo Municipal responsável pelo Meio Ambiente o
inicio das alividades Ce supreasáo « poda dc vBgolaçilo, com pelo menos 10 (doz) dia.s de
antecedência, permitir.do o acompanhamento.

§7*. A autorização para remoção de vogoiação não auionza a impiamação de projetos
eiquiletónicos o uibanivlicos c h ckccuçuo de serviços de lerruplanagcm o demolição, os quais
dc^'Clrão estar consonância com norma* amliienuíi o urbanísticos vigemos.

viveiio municipal, podendo, lambém,
região, para produção de mudas de espécies

nativas e exóticas adaputda*. lasarKl» garantir os ineioaiiccossárítispAra viabiliz.ir n arborizaçBn
o'o retloresiamento, no âmbuo do município.

Art. 178. A Prefeitura Municipal rnsmerá
ofltahelecer parcerias com viveiros aeistemes

CAPÍTUIA> VIJ - OA FAUNA

Art. 139. Os animais de quaioquo- espécies, constituindo s fsuna aílvesue. activa ou
fase de seuadaptada, bem como seus ninho», abrigos e cciadouroi naiuraii, cm qualq

desenvolvimento « que vivem nauiralmenie íbra do nuivoiro. cstílo sob a proteção do Poder
Público, sendo proibida a sua perseguição. <ÍBttruíç/U>. caçu riu apanha.

gl‘. Slo espécime* da fauna ailvaetre todos aqueles pertencentes ós espécies nativas,
migratónas c quaisquer outras, aquáticas ou letresircs, que lenliam iodo cu parte do seu cicia
dc vida oexirrendo dentro das limiies do lemtónn brasileiro, ou águas jurisdiclonais brasileiras.

Art, léU. A rsalizaijdu do pesquisa cientlllca, o estudo e a culeta de material biológico,
nas áreasprotcgid&spor iai no imbito municipal, dependerão do prévia Autorização Aniblreirsl.
quetterá emitida pelo órgão uxcoulivu Muiuciç»l rcOTonsável pelo Meio Ambiento.

UMANOVaCIOaOE, UMNOVOFUTUgO N.
«ua Veroa<3or Ramos, S/N, Bairro Centro» CEP &<*.iS0-000 Esoeranui

Telefone (8e) 3383-1S38c - Pi«JU{

CAPfTÜLO ri - DO PROCESSO ADMINISTRATIVOJ M A OVACIUAOf>UMNavOri/YU
RArnow, S/M, B«lrro C»ntro ● CEP 6^.180-000 esp^rantina - piau»

TAl^rorM} C^6> 3333'1936

TÍTULO V-DO PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA AMBIENTAL

CAPITUI.O 1 - DA FISCALIZAC-ÍO

Art. L41. Compete ao órgáo exeouzivo Municipal responsáv^ pelo e Meio Ambirsile,
apuiar. de forma imediats, a* in/raçôes adíoíai»tranv«a ambientais em proeesao administrativo
pnSpno, Bíissgurzdo o cmiiraditório e a ampla defesa cum os ineíoa e recursos dUpostos neila

o
Rvia Ver*-«Mji

ArC 149. As tnôações á legislaçSo ambiental serão apurado» nn processo
administrativo próprio, iniciado com a lavntun do auto conespondenie, observadaa o rito c os
prazos.

Art. 15C. O processo adminisiradvo poderá ser iniciado da oficio, por meio do luo

admirjstretiyo baixado peiu titular do órgio Gestor Ambiental municipal, psr deootréacia de
Uivratuiade auto de infração por agente de fiscalização, por dciertniaação judicial, x pedido do
Ministério Túblíco, de autoridades competentes ou, ainda, por solicitação do inmrcssodo.

quando a.zimaçãiO assim o exigir e deverá ser formalizado, identificado a ter suas páginas
nurneradas sequenciatoienie, devidamente rubricadas.

Parágrafo Úsiico. Será assegurado o direito da ampla defesa e o contraditório,
observadas as disposições constastes desta Lei.

Art. 151. D auto admioistralivo lavrado deve oonlo:

o nome e a qualificação compitta da pessoa fl.sica ou jurídica, autuado, com a
identificação junto i Receita Federal e ao Regjatro Cerol da Policia Científica Estadual,
bem como o respectivo endereço;
o fato constitutivo da infr'SçSo com o local, data e horário da lavrenira;
descrição da infração c menção do dispositivo legal ou reguliimenlar transgredido;
penalidade a que está sujeito o infrator o o respectivo precetio legal quo autoriza a sun
inqsosição;
ciência pelo autuado, de que responderá pelo fato em processo administrativo, mediante
sua asdnatura

assinatura ds dtm testexaunhas;

prazo para o recolhimento da mulla, quando ficada, caso o infrator abdique do direito
dc defesa;

prazo para intatporição de recursos,
uomo. ftinçío, matricula, carimbo e ossiiuilura do agente ambiental que rralízou a
autuação;

AH. 152. As Otrússões ou ir.soirecõos na lavratura do auto de infraçSn, nSo BCarreinrao
niIiclMiedo raosino quando do processo constarem os elementos necosaários à doteiminaçiod»
infração e do infrator.

Art. 153. O Infrator será ootífiLado para ciência da infração:

pelo outuanle, medtanio osainotuia do infrator ou de seu representante legal quando lhe
for entregue cópia do Atito de InfroçOo ou dos deroRis termos administrativos;
por \ia posul. com Aviso de Recrfiimenlo, cesso infiniar estejo ausente ou se recuse a

Auio de InfroçBo cu dentts temos admtalsUeUvc». devwdo u<l c-

I.

II.
ill.
IV.

V.

firmnitdó o recebimento do auto e na sua susência ou recuse, a

VI,

vn.
Víil,

I,

li.

ser oesioaUda pdo agente autuante
por edílai, se eeliver otii lugar incesto ou não sabido.

verso do (ormo Administrativo co;roipondcnt«;ur

lei.

AH. 143. A fracalizsçáo de cumprisr.enia dss disposições desta Lei e dos normas dela
decorrentes será reoliznds pelo.* agentes embicnisis do Município credenciados para esta
finalidade ou pelos demais acrvâdores públicos designados pars atos de ação fiscalízatória.

servtdorttf do órgio
npetesUci para lavrar

de infração ambientei c adotar dcmois procedimentos pertíiienlcs, bero oomo i
3nocesso administrativa.

43*. O cmleQciainenlneadeaignBçãodeagenteaambier.iaisdequetralBestearugodár-
*e-i por slo do Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante potteria especifica, observando-
«c «mu» exigbncán a prévia oopacaiAçJo. hebiliinçao e irelnamcnlo de servidores municipais

de legislação ambiental e práuca liscalizaioria.

atividades de fiscalização§1*. Uma vez designado» para
rxexiueivo Municipnl rospomável pelo Meio Ambie-nte são autondedea

itsuror

Air. 143. Qualquer pessoa pode ooiicisr a prárí de infração ambieniaJ dirigir
representação por eocnio ao óigio «vacativo Miuuoipal responsável pelo Ambiente para efisilc
do excr^cio do seu poder do policia, cabtmdo aos scrvidcités do órgSo, apurar dc iiiiedisto lals
mfcrmaçóea que chegarem ao ecu cttnheuiraenio. mediante processo admiciztndvo próptio,
sob pena de coircaponsatrilidade. lomos da lei.

Furágrafo Único. Para fms deste artigo, çntends-se por Podar de Poiieia a lessíçâo
impona pelo Poder Pübiico Municipal aos parUcularee, que limitando ou disciplinando dinder».
áiieicoso. íBivídado ou empreendimento, reguls s prática de slo uu sbalctiçao do fato, em rorto
de icteresse público conorniente a proteçfk». controle ou conservação do meio amhiiaile - h
melhoria da qualidade de vida no município.

Arf. 144. Picam auturirshas, . MgeniM ambientais designados para ns aiividades do
liscalizaçto, B entrada e a permanência rzis e»tab^ecimenio.s núblicos
iirhsno c niral, pelo tempo que ve íizrr neuessóno.

privados, meio

AH. 145. Aos agentes credenciados pare

realizar visitas e \-inr>rias;
verific:ii 1 ouiirêiicla de infracllo lesiva sa meie tn*)«nle:
ríciuar coleta», modicde». avalisçóo e análise do amoítras necessária» para or.à!ii«a
técnicas de ccuurolc;
elsborsr os respectivxis autos, lolatòric.s c laudos;
notificar o respoosi»»! poi dctenníriB.lB açOo írresulor par.a presta, cudarecii
fixar prazo para:

dn SscalírzçSo. compclc;eíiertii

l.
U.

UI

:v.
V.

UMAMOVACtOADC, UMNOVOFUTURO
RiiaVereaciorRornos, S/N, ©oJrro C«ntro ■ CEP 64.160-000 E^perantlna - Plauí

Telefone C66^ 3383-1536

ü ArJCVACíOAOC, UMNOVOSLITURO
Rua VOf^acJor Ramos, S/N. Qali roCôrtfV CtsP 64.180-000 ÊSporanfína - Piouí
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SI”. O valor is>upiiJndo Jh pena de nudUt coiniiuulo no auto lie infiafio tsrá corrigido
pelor indicei ofleiaij vigenles porocaiifio da expodiçSo da notificação paia seu pagamento.

§2". A notificação para pagamento da imiita seri feita mediante registro postnl ou par
meio de edital publicado na imprenoa ofictai. leitio localizado o infrator.

■0

●&
ESTADO DOPIAUl

Prefeitura UunlcipBl de ESPERANTINA-PME8P
CNPJ: 06.554.174/0001-82

Rua Vereador Ramos N« 746 Beirro: Centro

Esperantlna/PI CEP; 64.180 -000.

§3*. O nSo recolhimenio da muita, dentro do prazo fixado netlc artigo, impiicarã no
r.uamnhamentci pelo úrgão executivo Murticipal rcsponaãvel polo Meiu Ambiente
imputante da Prafeitura Municipal du processo administrativo coui o respectivo débito para

inschçSo na Divida Adva e cobrança judicial, na foima da legislação pertinente.

.Art. 163. No eaao de aplicação doa penalidadiui de a|vrsen.tão e de suspensão dc venda
do produto, do auto de ia&ttção deverá coastar, ainda, a aalureza, quantidade. oomee^ournorcB,

procedíncia. local onde o prodato ficará depositado e o seu fiel d^tesitário.

Art. 164, Na contagem dos prazos estabelecidos nesta lei, excluir-so4 o dia do inicio e
incluir-ae-i o do vencimento, piutrogandu wto, autiimoticamente.  para o primeiro dia úlíl
subsequente, se recair em die sem expodloolo i» órgüo cumpetente, observada a le^laçâo
vigente.

Mtor
Aão contlituí forrcaUdad^s e>90Sv:al

& vfiJ^U«de do auto, iMrm únplics «m coafUalOs aero a xecvjsa conaQCui âgravantr.

$2*. O e<Üu] rcFaido no mcíao III Ueste artii^, será pubfi«%do uma única vex. ns
iinpreiua oficiil ou em Jomal át grinde circula^So IooaI, considerando-se efetivada a
r.onüceçáo $(oiiicoj dios 9pòí a publioaçio.

A a<»inatura do mlratuT' do

CAPtTUI.O lU - DAS DEFESA3 F. ajvCURSOS

Art. 1S4.0 infialur autuado pudeiá ii)iresei!ar defesa udoiiniatiativa
●Mtnvrípal responsável peto Mcin Ambiente,
.'ccebimenio da notificação

Parágrafo Únlre. O autuado poJerá itar repietcitlado por advogado
legnlmente constituído, devendo, para tonto, anexai i defesa o reapectl
jitocuraçãc.

Oigác executivo
prezo de i5<<iuinze> dias. a contar do

dn efctivaçlo da notificaçAo jttcvuu no §2" do anigo anterior.
Art. 165. Os servidores Uo rcsponséveíB pelis dedar«ç5es que fizerem nos autos dc

útfraçêo, Bondo passíveis de punição, por fiiltt »uvo, sm coso <Se falsidade ou omisaSo dolosa,

Art 166. As infitiç5«* òs di^siçíJoa legais e regulameatares dc ordem ambietital
preserevae em S(dneo> anos.

§1®. A prescrição iutetiompo-se pela notificação ou outro alo da autoridade competente
quctibjelivousua apuração econsequente imposição depena.

§2°. Nio corre prazo preicrieionai enquanto houver procosso adminiairativo pendente
da decisão.

procuTOilor
mnrumento de

Art 1S5. A defesa

da Fivlcilu» Municipal
Ambiente.

recurso admunstratívo deverá sei prolocoisdo no rroiocolo Geral

nu Pruiccolo do órgão executivo Municipal reepous.ivol pslo Meio

Porágrafo Único. Adminr-se.á a apresentação ilo defera e recuiso por meio dc c-tnail
c íàx. dentro dos prazos fixsdoi nesta lei, devendo, sntzetanio, serem vtJidadoa on rdd OS
(cüieo» dlssapòs a rofends apreaeniaçSo, por meio ds eorrsspor,dteeis protocolada diiCHanoilte

Picfciiure ou ainda enviaria pelos Cotreios. com Aviso de Reoebioiento - AR.

instruir sua delusa eo.-,i a fcnttulaçãa de pedido por escrito,
com exposição dos fatos e do seua rundatoer.toa. l<cnt como a especifloação das prox'as que
pretende produzir a sou favor, devidamente iiisalicadjs.

§1*. Cabe ao iniraior a prova des fatos qno tctiha âiegadi», wm prqulzo da dever
aifihuido ao órgão executivo Mu.sicipal reapoisávej polo Meio Ambiente pani s instruçSc do
processo aJmiaistrativo insiauraslo.

Art. 156. O InfrafãW dci CAPÍTULO rv - DAS INFRAÇÕES E PE.VALIDAUCS

Art. iÇr. Constitui infração adminlstmlva ambiental toda açJto ou omUsSo. voluméria
Kivoluntiria, que caracterize a inobservância dos preceitos desta Lei. das Resoluções do

COMDEMA. da legialaçao ífcdenil e «atadual, bem twrao de re^lamentos delai decorrentes,
que v«3le as regres jurídicaa de uso. í»zo, promoção, protoçSo ereoiperaçlo do meio «mbíente,

_  Afl. 168. A autoridade ambiental que tiver cíânciB ou ooücia dc ocorrência de infração
imioiental i obrigada a promover a soa apuração imediata, mediante processo adrainisfralivo
prã^f»n<í, Mb p«Aj« de tt lomur coí7e«pon«ávei.

Art. I6S. Slo consideradas iniVaçSes administratívss ambicotaic;

dccirâtermoieriai, aquelas condutas que nstullem em ri sco ou efetiva:
8) Cbataminação, poluição ou degradação do melo ambienie;

ou

Pvl.

fi2^. O ÍTifretor poderá Aprtsi*«ouf iJocwrreüton junio av$ pedeado t^aibán.
liOltciiaf a realização do diligáncis admínísiiativiv ou vlstuna técnica, gurantíndo-lhe o dimfo
<ie indí

c<rm

üMiiWnte fécTjJCo ia suáã exiKnju. para malhcr eluodoçáo dc ftioa julgados

$3^. Poderá indefentU a prvdus^a dc provaa jui^arUa ilfdtaa, impeninenies,
deKieoessAnaxouproteiaiOnat, randiante dosisUo motivada da e.niruidnJejulgaJürn-

Art. ISf. O infrator pode cpresetitar toaiaiminhas cm f&vur, oc«*Ulo cia delbvá,
lespotwabiluiinda-ae pelo seu comparorlmonio quamlc dctertmnado pelo ôrgiívoxecutivo
MculicjpaJ rcsp«>ruáv«) pelo Ambrcnie. ' \

UMA OVACíOAOC^UM
RuaVerosrtor Ramos, S/N, Ba:rroCantro*<^fzeq.lS0-000 Esperaotino - Wauf

Telefone (B6) 33S3-Z 536

bl emissão, lançamento ou liberação de efiumtas liquldos. gasosos ou reeiduos

sdUdos, em desacordo com os p^ões eatabelaridos; ou que,
c) tomem ou possam tomar ultr^aisados os padrões de qualidade ambieacal.

dv caráter fórmal, aquelas que. dentre outras cote iguais carocteristicaa:
a) a fiilta da aimêacia, autorização, lioeoça ambienutl ou registros, em quaisquer de

suas ntodaltdadea, quando nreessários;
b) o descumpriinenlo de prazos para o aiendimenlo de exigências, nntifrcaçães ou

condidonaotes, quando não tragam oor.aequíncia3 diretas para o meio ambieale;
cu,

c) dcsreapdtem os desnais proccdimoticia previstos nesta lei.

Art. 170. Aa infrações sSo classificadas como leve, grave e gnivfssima, sendo:

oV ofuru ao

\\
1UMAMOVACIOADS.

«Via Vereador Ramos, S/N. Bairro Centro «CCP Sa, 180-000 EsporanlIriA - Plauf
Telr-feirwr («63 33S3-1S3B

M NOVOFUl viao

II.
ãl®. o servidor eoearrvgndo pelo órgão exeoutivo Municipal reeponsável pelo Meio

Ambiente dc condimr a in.stmçla dos proeedimoeto» administrativo s ouvirá aa testemunhas,
quando fiii o caso. num piazo máximo de 10 (dez) dias, traiucrevcniu suas Jrelançõea e
anocandev-es at> proce.vso

$2*. O servidor do que trata o parágrafo anteriur deve encaminhai o pruoesso, cxmi um
breve relatório doa tatua, i Assesaona luridiea psnk oo prazo dc Id (quinze) dias. emitir paieear
jiiridii» qua rimdameniaiá a dactsão do htulsr do Órgão Cestor Ambiental do município.

Art, )Se. Em caso de defasa e cratanao-ae de pericle tásauca a qual o órgão executivo
Municipal reopoiMáve] pelo Meio Ambiente não possua condições matorieis «vou humanas para
sua rcoiizaçOo, o íotereasodo poder* premover a zualicoçâo da rocuma. Os suas expensax,

Ará ÍS9. Após apresentação da Deiesa AdminiMretzva, o processo si^uirá o arguinre

infração levt aquela em que o infrator seja bmcficÍKÍo por circunstância atenuante;
inthição grave aquela em que seja verificada uma ciraanalãacia agravante;
infração gravíssima aquela on que fyr verificada  a existência de duas ou msis
circunstâncias agravantes

Parágrafo Único. A infhtçio será classificxda como grevisairaa, no coso dc

l.
il.
m.

Iiántite;

I. encaminhomenio ao técnico que lavrou o Auto d» Infraçao. psia «Itdroraiçao dc Perocer
Tóixiicode AQáüsedo ncferit. om aiá 5(uirux>) dica.
encaminhartieiuu do piocesco com o deivido Parecer Tócoico á Asscisona furídica do
Muaicfpto, para elabotacèu de Parecer luridicode Análise da Defeoa, era aoá 15 (quinar)
dias.

reíRCid&icii.

II.
Art. 171. Para gradaçSo e aplicação das penalidades previstas nesta 1« serão observados

os seguintea critérios:

as circunalincias atenuantes e agravantes;

a gráridsde do fatc, tendo nm visto suas consequências para a ssiide humana e par* o
moío ambiente;
0S anieccdeiilo do iofruor;
o porte do etipreendimenta;

o grau de c»mproensão e escolaridade do infraioi;
V caráter da infração, sc formal oa material;
a condição aiKicteeonõmioa do infralor.

Art. 172. São ooiuuderadaa circunslâncias atenuantos;

moQpr giuu du aimproensao e escolaridade do infratoc;
trrependimemo eficaz do infraior, matiiliwiado pela espontânea i-eparação do dano ou
limitação aignificf.tiva da dogjadação ambiental causada, «n conformidade com
norman, entêrios c especificações deteiminodas pelo órgão executivo Ivlunicipal
responsável polo Meio Ambiente;

a infração dcsoiter da prática de alo coctumeiro de população tradicional ãqual pertença
oiafnduit

conumicoçSó previa pclo infrator de perigo ioiinenie do degradaçOo ambieiital ás
●qiKirs<i«idã»«

oolaboraçio oom os u^nlei enoamigados da vigUãncia e do controle ambiental;
ser o Ir.frntci primário e a iàlu cometida de natureza leve.

Art. 173. São consideradas arcunstáacias agravantes:

L
II.

liT.
iV.
V.

’/I.
VIL

I.
IL

III.

IV.

V.
VJ.

Jll. eneaminhamenio do processo ao Secxotáiiu dc Melo Ambieauc oom oa raspocüvoi
Pureoct Técnico e Perecer Jurídico para aiihiidier decíBao. cm piimoira inslâOiSa.
KÍerems M> Auto de Infração.

Art. 1*0. InterjvasroKeeuns AdmiiuocreUvo.no praaoda riiu» diaa apó« o recebimacto
da noiifieaolo da deualo, om pninoira i-MilSncia,  o procesao seguirá pam aniliae e decisão tinat
do COMDEMA.

$1*. Cabe
da<B do recebimento do

COMDEMA proferir dcolsão, iso pruro <ie 30 (tnma) dias, uoníodoi de
pimáno do Censeiboprocesso .

|2*. Sc o processo dependei do ddigâiida, este prazo passará a ser conluilo a nardf da
coiiclualo da dilisência

$3^, Os recurevs tmervoii dna decisões nbi> deíirutivaa teiii efoilu,
rolatjvamonie ao pejuanento da penalidade peuuniána, niUi impedindo a Imediata
do cumpriinaito da obrigação rnbsisioiie.

suxperof ros
.igibilidade

Art. lAI. Ulbmnrta a instrução no processo, uma ver csgulailos
nrm apresentação de defesa

irotros pitf.v recuMo
apieciados o« rücursot. a autoridade ainbienliil piofcaiiá a

deciaio liiial. dundo o processo por coiteluao, notificando a Infrator.

An. Quoãxfo S|>IÍ«A«bl« ● p
tn trator *«rA r.oixficaiio parA detujir
do TtíOtíttinitnto da nott#i«iç5o, rççoikendo o
Mcío Ambitjmc.

4«
pA^pime

o» r*uurr«>c iufin(nÍ«n^TívQR. o
pmio de IS (qxnnae) diee, cantadop ds dato

ipevki>*o valor á £«}n<a tU> Fundo Mtinis^ <le
nr

.. - ^ .u A Cl D A
ft.un V«rc»<acvr Rerno^, S/N, r

t. O M W O V O F T U ft Ô
Cfrintro^CEr e-í.ieO-OOO espcrantina - Piijur

feUífo»>ê? («6> 339J'lb3Q
UMANOVACtOAPSaLIMNOVnFUrUHO

Kj«v«readorRamos, S/N, Bairro Cantro* CEP 64.18C-000 Esperantina - mauf
Totefone (86) 3383-1538

{Canri/tua nii priiximu púnhtaj

www.diaiipficiáidosmunicipios
A divulgação virtúal dos atos municipais

org



«
■kÍ-.O ■  ■5.o Ano XX ● Teresina (PI) - Sexta-Feira, 29 de Julho de 2022 ● Edição IVDCXXVI 129o J

aí
-t -
^  'fr4> HkW .0

AiT. 1T7. Ficd o Pods Execubvo Mumcipal autonodo  a prever a cJassiflcaçÂo e a

graduaçilo das epcaiaUdadoa epUc^*câ3, timddtnontfida na:» pruvUiblUdadoa deatH Le:

c demaíi lepsiaçôes pemsenteâ. considmndo u etpccifícidftdcs de cada ncvto ajnbieiUaJ.

ESTADO DO PIAUl

Prefeitura Munfcipet de ESPERANTINA- PMESP
CNPJ: 05.S54.174/0001-e2

Rua Vereador Ramos N°746 Bairro: Centro

Esperantlna/PI CEP: 64.180 -000.

-m●V

ESf^JUtnMA

SEÇAO I- DA ADVERTÊNCIA

Art. 178. A pcaiiidade de adventecie >eri ipUcedA eenpre por ewriio, a cnidrio do
Qutorídsoe ãscalizadora, qiumdo se tmtai de infroçSo de natureza Ie\’e ou grave, 8xando-se,

quando for o coso, prazo para que sejam sanadas as irregularidade.^ apontadas, sob pena <fe
p jniçto mnis grave,

Parágrafo ílnico. O infrator advertido, nos ca»o« de mfrnçHo !e\-e, trm prazo de 15

(qumze) dias, a contar da cidnciada adveitCocio psr» apresentar defesa, devendo de imediato,

cessar, abster-se, eotrigír ou to;uar p:OVidcacia que impeça a conflguraçio lU infração
aiubiamal apontada, em virtude dos efeitos da reinddãncia gerados pela pena de advertância.

cometer o infreior reirtcid^ua capcuifica, gencriou ou infração de forme conüauadc;
ler o ugente ecnnetici/i ji infração para obtei vaatiigcni pecuniária;
o infralor coagir oulrcm para a execuçfto mAteriai de infraçSo;
ter a infraeáo consequCr-cias gravosas è soüde pdblica e ao meie omBieme;
se. lendu conhecimenu' dn ain imívo ã Mdde pOblicj e ao meio smbiente. o infcalur
deixar de tomaras providências de sua alçada paru eviiã-lo;
ter o infrator agido com duio dueto ou eventual;
A (tcoirència de elextoa sofee a propriedade alheia;
a mtraçfto atmKir áraa.^ sob protagaio legal;
o emprego de métodos cruéis no abate ou oaptura de animais,
aprcsAitocSo ou claboroçio oin quolquer procedimento sdrainistrativo de estudo, laudo

celatório ambicuial total ou patciaiiuente falso ou engaaoau.

$f*. raj-n tins deste artigo, encende-

reincidância csprcinca quando o agente conicte infração da nmina natureza da
tnfraçgo cometida antenormanta;
reincidência gtanéncj quando o agame comí^ infração de natureza divcria,
infração continuada quando a infração ambismal se prolongar no lanpo sem que o
infrator adote a efetiva cessação ou roguiarízoçíto da aítuação iircgular.

32**. A reincidência observará um prazo rnáximo dc cinco anos entre s ocoiréitcía de
infração ambiental c outro.

Are r-o. HuvitmJo ooBcurao do circunatáneias aieinmines e agravantes, a psna será
Aplicada levando-se

Aquela que caracterixe o cometelo da tonladc do sutor ou das consequências da conduta
asooroida

§1". Poderá ser ixincexiido prazo para correç&i das m ofiularidadcs .apontadas, a critério
do órgão ambiental, ri esde que haja rwjueriraento ftinelaincutado pelo Infrator, suspendondo-se
.1 incidência dn rmilta. durante o decorro' do prazo concedido.

52'. O cometimonio dc nova infração ambicalal jsolo mesmo tnfinuor, no periodo da
cinco anos. contadç.s da lavratura dc auto de infração anterior do\‘idamenic confirmado
julKiiicsno. implica aplicação d« multa esn dobro.

1.
II

III.
iV.
V.

Ví.
VII,

Vlll.
IX.
X.

por;

!
II
m

conJúd«roçÂo a cucumiáncta pf«|>undbn^i(c, «nleud&ido-tc c<mtk> taj.

no

SE<:ÃO II - DAS MÜETAS

Art. 179. Os valores das muitas aplicadas pelo drgio municipal de maio ambiente, de
acordo com a gravidade da infração, terlo como referência a Unidade Fiscal de Esperantiaa -
UFE, sendo:

infraçôw Icvos. de ll) (dez) a 40 (quarenta) UFS;
Inftaçõe* gnives. acima de 40 (quarenta) a 100 (cem) UFE;
inftaçdes gravfssiiass, acima de iOO (ceni) a 600 (sdscaitos) UPE.

H*. Ao quantificai a penalidade, a autoridade adminisiialiva fixará, inicialinemo.
pena bese, correspondente ao valor intormodiírio dos linilteo mínimos e máximos, reduzindo-a
dc acordo com as circunslínda* atenuantes e aumenUndONl de acordo coro as circimstincias
agravantes existentes.

§2*. Poderão stsr estipuladas multas com valorei diários, enquanto persistirem
.rregularídadea.

§3'. O* valores constante# nos autos dc infração podezio ser parcelados da seguinle

1.
n.

m.
a

/'jmvu

I. do ]0 C^6z) a 40 (^uaroma) UFS. em atá 06 (ms) paccolas mavtcii c ccAsecuQv&i^
acima de 40 (querwila) a iOO (cem) UFE, em até 08 (oito) parcelas
consecutivas;

acima de 100 <e«r.) a 300 (frezentos) UFE.
consecutivas;
scima de 300 (trezentoj) a 600 (oeiscentos) UFE. cm até 12 (doze) parcele
COQMMldivaS.

mensa

até 10 (dez) parcelas mensa

U. is c
§3'. No coac de infrsçilo coctímioda. poder.'!

que será dei'iiU ofó que o ra frAror adote medidas eficazea para a cessação dsa irtogiilaridud»
cunriatadas

aplicada a poiiaUdade dc multa diáita

doa efeitos da ação preiudicial

in. is e
, podendo ser suspensa, a crit^o do drgSo

ambiental, desde que a correção daa irregulandade» lhe «a;s comuníeoda formalmcnle. IV,

frf*- Constatada correção lUa Irregularidadoa prevista no parâgrafrr antmor mtallante a
ícalixaçáo de vUloria s elaboração de Imido leezilco peio Órgão ouuilclpc! de
formo final da locidêncij ila rnuiia diária reiroaglrí á data da comut.icaçSo.

f^^^^bionteg i»
UMANOVACtOADE. UMffCVOrurURO

(luaVcreocior Ramos, S/N, Bairro Centro» CEP 64. lao-OOO Eaperantina - Piauí
Telefone (86) 3383-1538

UMANOVACIOAI^i;. UM CVO.U rURO
n, S/N, Bairro Centro ● CEP 64.180-000 EspRrantínn - Plaut

Teiafona CB6) 3383-1538

|4°. O infralor ttaê uma redução de 309« (triuta por cecto) do valor da multa se o

paganieKto for efi^uado aléadatá do vencimento, semparceianietito. implicando na desistência
tidfa de defesa ou rccumo.

Art. IBO. As multas serilo resolhidas etu coma bancária especial viiicMlada so Fundo

Ktunicipol do Meie Ambimite - FMMA. em estabelecimento credenciado peio Munieipio.

Art. 181. O órgão exocvtivo Municipal responsável peio Meio Ambiente poderá, a
i-cqiia^imaoto do autuado não rcinoidentu e extm  a Bprovoçlto do COMDEMA. fionar Termo do
Compromisso Ambiental, para suspender a cobrança de eté 7044 (setenta por cento) do valor
da muha por tcCTipc determinado, emiri&açdes ocorridas dentro do perímetro urbano, mediante
iiptcsousção de projeto tecsicamceite fundamentado de recupcraçlo da área degradada ou de

cxccuçSo do açSo ambiental compeosatório.

§1*. A Irrteirupçfto 'do projeto do recuperação da área degradado ou da nçSo ambiental
cornpensaldria ou o não eumpriraento das scóes previslss

anuência dç órgão uxecutivo Municipal responsável pelo Mno Ambiente, eiuejatá a imediata
cobrança da multa.

§2*. O órgão executivo Municipal responsável pdo Meio Ambiente poderá autorizar a
prorrogação do prazo para execução do rctroo do Compromisso Ambiental, uma única vez, por

isva] periodo estabelecido ioicúJmcnte, mediante solicitação fotraal fundamcntsria do
Autuaiile que justifique lai medida e considerando o interesse público.

prazo estabelecido, sem prévia

ntc

RiiíiVer*rtcJi>rRa

Art. 174. Seni itrejuíxo das saaçOes penais e da respoosabiUzação civil das normas dcla
(ícuonemee a oucra* rsiiras do pruteçãc cmbienlol, :«vão aplicadas es seguintes pouslidadçs,
ir.dependcnEeniente do sua orderu de enuroersçãc:

Advercèncta poe escrito;
Multu;
Apreensão de produtos;
Inutilizoçãa do produto,
Suspensão do venda de produto;
Suspensão dc fsbncoção dc produto;
Enibdrgo Ua obra;
Interdição, parcial ou totiJ, de estabelecimento ou do atividades;
Cassação do alvará de hccnciamoito de estabelecimento;
Perda
Municipal.

§1*. As penalidodES prtivistos ticiie artigo poderão ser imjsostas -.soladas ou
cuinuiaUvamcnlc.

S2". Coiso o inlratcr v-nha a corriclcr. «itmluneoneole, úuat oif ttiai» inftaçóta do
nutureza difereote, poderão »c»-ihe aplicadas, cumuialivarneute.  as sançôe-s .t eUs
corre^ioadentcs

l
II.

111
IV.
V.

VI.
Vlí.

Vlll.
IX.
X. restrição dc incentivos benefícios fiscais conco.Iido.s pela Frcfeltura

83'. Todas as riespesns liocofrenfas da aplieiiçBo das penalidades coireri.i porcoxilado
preiulzoda indeniração relsttva ao: diuior a que der causs

84'. A aplicação das pemdidsdes previs».. nosta Uá n*. exenera o iiifruor dua
«;)minuç3o» eiveis e penato cabivei.s.

85*. Sem otata.- a aplicação das penalidadns pievirtas neste nirico, o infrator. posat-B
fisico ou jurídica tí e direito público ou pnvado,  6 rospoosáN-el. iiidepond-íntemtaUc do c-jlpa,
^lo dano que causar uu pialei ceuMur iro meio ambiente e s teiooiroa utrtndos por auaativídstlec
licajido obrigado a indenizar ou leeuperai us danos rausmlos.

infrntur.
SFXAO in - DA APREENSÃO

Art. 1B2, A penalidade de apreensão aoiá imposta, por técnico habilitodo, nos casos de
infraçSo As normas e exigências ambiealtis ou danos diretos so meio ambiento o aos recursos
.wcuiais e se dará em relação aos ir«trumenlos. apetreAos, eqtuparnentos, animais e -/efculos
utilizado», bem como produtos esubprodulos delaiciultantci. mediante lavramra Jo
enio.

respectivo

§1“. No caso de apiicaçio dos penalidades de aprocnsâo. do euto do infração deverá
constar, aiodA a natureza, quantidade, nrrne c/ou marca, procedêmiíe, locnl onde o produto
ficirt depositado e o seu fiel üqjosiiáriti

62°. Caboiá 80 Secretario de Meio Ambiente a liberação dos bens objeto da apreensão
de que trata o capul deste artigo, ajióa o cumpriraente das exigências logaJs niucntci á maliria.

66*. Fora confisurar a Infiocáo. ba»is
omii.«»o do ínfrato.-no ilono.

57°. Considcra-io causs n nçficMju oniissio sem a qual a infra^o náo tens ocorrido.

9*°. O resultado ds infração ó imputável a quem lhe deu causa ife fom-a
quero pura ela concorreu.

59°. A.» íuaialidndes poderão incidir sobte o autor tnaicnal e o meadente.

^lecapdulo poderão serobJcTod». rvguloinojitaçao
vido o CO.VIDEMA. ,,

a compfovcçSo de nexo causai entre u nçlo i-i

direta ouindireta

Ari. I7é. A» penalidades prevista»
do Poder Executivo Municipal,I»or

SEÇÃO rv - DA DESTRUIÇÃO OU INUTTLIZAÇAO DK ntODUTO

Art. 1S3. As penalidodcs do dearruição ou Inutiliziição de produto serão impa
sutnndade julgadora do órgão axocufívo Municipai responsável pelo e Meto

isiss pela
^te nos

UMANOVAClOADr, U
ifuj Vereador Barnos, S/N, BalrroCenCrn ● CEB 64. ISO-OOO esper»n«na - Piauf

Teieroti* (86> 3383-153© .

N VOSUTUROU M A N O V CIDAOC. UMNOVO»urURO
Roo VerMtlorRr,mos. 5/N, ea.rroccntro-CEP *4.180-000 Eço-ranao.v - Piau.'

Telefone ÍOti} 3383-1538

(Cominua nu prâximu página)
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IV proib'.ç3u de licitai e contrais; com a Administrsçio Pública, pelo períi>da de atú Inís
anos.

Únlcn. Km ((ualqucr uno, a estinc&o da sanf&o Gca condicionada à
rcffuiaiizuç&o da ccsduls que deu onuem ao nulo de inã-açlU).

ESTADO UO PIAUÍ

Prefeitura Municipal de ESPERANTINA- PMESP
CNPJ: 06.554.174/0001-82

Rua Vereador Ramos N" 746 Bairro: Centro

Esperantina/Pi CEP: 64.1S0 -000,

^■na.
BPBUMTIHA

CAPÍTULO V - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADEScasos de substâncias ou produtos (óxiuoa. porigosos
amuieiiltf.

mtcivus à saúüo humana o III oio

-Art. 193. Sêuia&tivõus smbiotlaispanlveisdaa ceguiates penalidades, conforme anigo
ITIdeeiSLei:ParAgrafo Uniuu. As inodidua a aertan odoUdcU. seja inutiÍiZav4o OU destruiçJio.

uurrcrün Lt expcnsas tln infrator.
constmir, instalar ou Tazer fonclonu, em qualquer parte du tcintúriu du niuisdpio,
esrabelecimenlos, abrat re^pjiie desta ici, scan licença du

I.

órgfio ambiental competente, ou contrariando o disposto neste Id e donais rornta.s
logais e rogulamcnter» pcrtiaaiteK.
PBN.A: Advenenda por escrito; Multa, Suspensdo de venda de produto; Suspensto de
tabricoçlo dc pnxlufo; Embargo da obra; Perda

GscbIs concedidos pela Prefeitura Municipai;
pnitlcnr atos de comércio e indústria ou assemelhados, compreondeedo substincias,
produtos e artigos do Interesse poia s.-iúde ambiental, sem a necessária licença ou
nuiorizaçio dos orgioa competentes ou coiUrariando o disposto nesta lei c nas demais
□omias legais e resuletnentaies pertinentes.
PENA: Adveitfticíe por escrito; Multa; AprcenaUo de produtos; ImailizâçEo do produto;
SuspemUo de vrmda de produto; Su^^uBo de fabrí<»;40 de produto; Embargo da obra;
Interdiçlo, parciai ou total, de estabelecimento ou de advidatles; <~fiTfitt»ft do alvará dc
lieeuciamcBto de estiibeleciinemo: Perda ou resiriçio de incentivos, benefícios fiscais
concedidos pula Prefeitura Municipal;

ddxar, aqtieic que tiv« o dever le^ de faze-to, de nntificar qualquer fato rtíevaiue do
ponto de vista ecológico e ainbiemal, de acordo com o disposto nesta lá,
regulamento e nonnas lécnicas.
PENA: Advettênda por escrito; Multa;
dáRor. aquele que tiver odavnt legal ou contratual do fazAlo, dc cumprir obrígaçio do
inlerecsc BRibiental.

I*^NA: Advertência per escrito; Multn; Encargo da obro; Interdição, parcial ou total,
dc calabeledmcQto ou de uQvidsdca; CnsMiçlo rio alvará de licenáatueoto do
estabelecimento; Parda ou resftiçio de inceotivot, benefidos fiscais eoncortídos pela
Prefeitura Municipal;

utilizar, aplicar, comadalúar. nuinipular ou simazenar agrolõxicos, seus componentes
e afies, pondo em risco i saúde ambientai, individual e coletiva, devido ao uso
inadequado ou inohservlnáa du noimss legai a. regulomantaroa nu técnicXK. anrova<lai
pnlos órgSos competentes ou em desacordo oom oi recátuirlos e resísrros portifteiites.
PENA; Advertência por escrito; Multa; ApreensiodeprodutQs:InutiiizaçlU> do produto;
SuspeiuiodevendadB ptoduio, Suspcnskide tàbrica^o de produto: InlerdiçSo.parciel
ou tatol, de cstabeieciaientc ou da atividades; CatoaçSo do alvará de Ucaiclsm

serviços submetidas

restiiçSo de tncenCivo.s. baiicticíos

seu

de

sevAo v-uASi;spCASÃo de venda e fabricação uopROuuro
Art. Ib4. As penaltrtodes do suspensão de venda e fabncaçêo do produto sezúu imposlaii

|>eia uuioridadejulgadura do órgárt executivo Municipal reaponsâvel pelo o Meio Ambiente nos
casos dc substâncias ou produtos tóxicos, perigosos ou nocivos á saúde humana ou oo oioio
ambiente. II.

41*. No caso dc apiicacan das penalidadea de xuspenaêo de vciula do produto.

empreendedor dcveiA providenciar, as suas expensas, o recolhlmemo do produto
<lestinaç<o ndcajiuulu, conforme

I.

colocado k vmda ou smiiutenado, tJando-lho
tieterminaçáo do órgSn ambietUal;
uo auto dc infração deverá coru.ULr
procedência. local onde u produto firaiá depositadu c o

natureza, qu■ I. antidade, nome c/ou marca,
fi el depositário

SECAO VI. no E.MBABGO

Arf. 185. A penalidade dc oniborBu Itmiponlrto soiá imposta i»o erso dc obras e
s devida rcgulsridutlo ainbjenal, madinnio licença, anuência,

-nesmoa, se concedidos.

51*. A penalidade de en-djargo temporário deve perdurar aló o afcnclimesito das
feitas pelo órgío ambiental para eerreçáo das irregu’aridadc» apontados,

gl'. A p«iaJídado de emiwtrgo lompcráno será imposta pelo técnico habililailo tio órgiti
arabieoml, cabendo a suo libcraçio por ato do Secretário de Meio .Ambiento, apóí o
vii.-nprimeoio das otiisÉncios legais atiiieoics  1 matéria, observado o conlrsditório e atanla
defesa.

andamento.iiiviruçOes
auionzoçáo deescordo

exigêncí

UI.

IV

V.

Arf. 180. A iienalidtute ilo orahsrgo dcftnitivo será :nipoala qaandj
cvinvtruçêu nár> itver condiçáo dc

'.drças êes
picvAstaa

regularizada, conforme os dispositivo» provostos os lostsloçio (unbienlal.

artigo «ntci ocotretom e .1 obra

Karágrafo ijntco. A penalidade a que refere o caput deste artigo arrá imposta pela
auioridsdeiulBadoraap/istlecisau finai em processo devi,lainente iostruido, assegurada
Jcíésa c o cmitroditrirto.

fcmpla

IIMANOVACIOAOC, UMMOVÜSUrURO '
Ruo Vereador Ramoic, S/N, Bairro Centro «CEP 64.180-000 EspernoUriB-

Telerone (OS) 3303-1538
lou!SECÂO V7l - «A INTERDIÇÃO

estabelecimeitio; Perda ou rcsliiçio de incentivos, beneficioa fiscais concedidos pêla
1’iefciiura Municipal;

descumptirem os empresas de transporte, seus agentes coasígnasános, comandantes,
tesponsáveia diretos por ccrocavcs, trens, váculoa, tesrealrea, oaciotuis e estrangeiros,
nonnas legais e regulamentares, medidas, formalidades e outras exigênciu arobienlais.
PENA: Advenináa por escrito: Multa; Interdição, paráal ou total, de estabelecimento
ou de atividades; Perda ou rcatriçáo de incentivos, benelicioa fiscais concedidos pela
Prefeituta Municipal;

inefoservar. o proprietário ou quem detenha a posas, as exl{>enciaa arobientnts relativas
a újióveía.

PENA; Advertência por eacnto; Multa; Embargo da obra; Interdiçfio, parcial ou loral.
de Cátabeíectmetito ou dc atividades; Casuçâo do alvorá de liccnciamenm de
cstàbelocimemo; Pe.-da ou roítiriçBo õc inoentivos, benalfcioa fi scais concedidos pcl«
Piefetlura Mtmicipal;
entregar ao consumo, dMviar, alterar ou aifoslituir total ou parcialmente, produto
interdirado por apticnçllo dos dispositivos desta lá,
PENA: Advertínáa por escrito; Multa; Aprccn.sEo de produtos; Inutillzaçío do produto;
SusponsSo de veiula do produfn; SuspenaSo de fabrtcaçSo de pjodulo; Intediçao, peroal
00 total, dn estabelecimento ovi ds atividades; Perda ou restrição de incentivos.
b

UMA Mrjovovuriifto
Rua VorAíiaorMemcii, S/N, BelrroOrntro .C6?> OI. 180-000 Esperantina - PItiwr

Tolcfáno (aO) 3383-1538

Ârt. 28T. O alo de iiucrdtçáo, coico ato administrativo sanáonatório, decorre rio poder
de poiicia da Administração c pressupõe a existência de piocesso admintscranvo ambiutrsl
regular em que sáa apurada ooeduta lesíva ao ruáo ambiente, assegurado o diráto de ampla
tiefesa e n contraditóno. constontilc o artign S°, inciso LV, dn Canstitiiiçáo Federal.

.Art. ItlA. A penalidade de interdição temporária será imposta a atividades, uos casos

ovAciOAoe.

VJ.

va.
dr:

perigo uu dano á saúde pública ou ao meio umbieuce:
a entêno do órgáu onibimial, uua coaus de infrução formal;
a critério do orgáo ambiental, a partir de reinádeociA

jil*. A penalidoile de incenliçáo temporária d<^e perdurar alá o atenuiruenlo das
exigências f«ias páo órgio ambiental para roírcçSo das irreguiaridades ideutificadas.

§2*. A penalidade dc mlcrdiçáo Icmporánr. será imposta pelo técnico habilitado do órgão
ambiental, cabendo a sua liberação por alo Jo Secretário de Meio Ambteme,
cumprimento das exigências legais stinentas á inaiéna. observadu a ampla defesa c o
cor.trarlilóno

I.
II.

m.

spos 0

VU1.

eneficio* f.acAts concedidos pela Picíátura Municipal;

W bíiio. de qcaUíuei- modo, ou efetuar parcelamento do solo setn aprovação dos
orsSto* oomptdojtcs ou cm desacordo com n mesraa ou ínobservfincla dns uomias uu
direoizea perrincote».

PENA; Advertênáa por escrito; Multa; Embargo da obra; Interdição, parcial ou t-vfl,
deestabeledmenio oude atividades; Perda Cru restrição do incerilivos, benefidos fiicaia
concedidos pela Prefeitura Munidpai;-

«nrributr para que a água ouo or atinjam níveis ou categorias de qualidade inferior sos
fixados cm nonnas oficiais.

PENA; Advenináa por escrito. Multa; Embargo da obra; Interdição, parcial ou total

rta «s^locunemo ou de stividadoR Captação do tdvanl de licenciamento <Ie
csUbelecimento; perda ou restrição dc úiccntivot. benefícios fiscais concedidos peln
Prefeirom M-.iaiápal;

aniür OU átsptju cílocntes ou reaíduod s^Hdoô, Uquidod ou gtoowi, ca^iísadcre» dc
rfáSgrodaçfto oreHcnfAl, tuu OeKuwnlo com 0 «stàbcJftciáo na Jts»slttç5o « r.onna*
complomenisroi.

PENA: Advertência por escrito; Multa; Embargo da obra; Inteidiçao, porciul ou total
de tsuihcleamento ou dc atividades; Cassação do alvwí de liccuoamci.fir

mento; Perda

PntfeinirQ Municipal;

atividades potenoialmonio degradodoroa do meiu ambioiie, s«n licença do
orgao amb.eetal cmnpei<snto ou «n desacordo

PENA; Advertência por escrito; Multu; En.baruo da obra; Imordiçâo, nmáai
ealubolocimemo ou de otiviiUiies; Castaça© do alvará de

do

ou resiriçio de incenlivos. beneficios fiacais concedidos páa

c&m a mafoita

nu total,
lento de

de Hceni

IX.

Art. 189. A penalidade de ititerdiçAo definitiva »erá importa coa casos c situaçCes
artiBO einerior, quando a ativjdndc não tivw cóndiçSes de ser regularizada,

dispoatu

Parágrafo Úolco. .A peníilidBdii ds itilerdiçêo definitiva setd imposta pelu suiondade
julgádotB, com base em procosixi dovit^ertie instruído, osscguiado n ampla defesa e o
contraditório.

previstas
CêMiformci pr^viuM na ambiental.

X.

Art. 190. A interdição aplicada «ii ralaçio & fonte raóvel ún poluição implica a
Ii^anêoáa desta era locai definidti pelo érgâo «mb?etr.al. Mó que a emissão dc polueoles ou
ivudo seja sanada.

Per.ágraio Lnica. NRo cu;
tempo fi xados, a fome móvel fi carú

mpnda* aa cvigôncios ouiuilames de fntertiçSe. n* foirc.-i c
«úreiilnr:finíti'Tiicent« proiaidn da eperor .

dorinilivii, Jicarrvtc s cassação du
qiir durar a tnturilição.odo

XI.

Art. 191. A imposição dc penalidade (l« interdição,
lícençn respectiva e. lomporana, stia suspeosSo pelo perí

SEÇÃO vni - DA PERDA OU RESTRIC-^O DE UIREITÍ^

Arr. 391. A penaiuladc de jicrvla

f.u.ípciiaao de regisani, linaiç.v «u aulorioAçâo;
cancelamcnlQ de registro, licença e autonuiçio;
perda ou restrição de bcncfiáuu a inceniivos fiscais;

ialre»ie>»

XII

r.
II.

rit

UMANOVACIOAOe, U.VtNOVOFU-rÚRO ' ^
RuBVorcacJor Ramos, O/N. Boirrp Osritro ● CSP S-4.180-000 Espera.-rtl-la

Tátíêon* <8S) 3383-1S3B

O V A C ADE, líMNOVOrOTUBO
RuoVeiwoclQr Rumos, S/N, BairroContro -CGP 64.180-000 Fspe-ontina - Plouí

Telefona (BB) 33BJ-1 538
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ístibeledmsoto aa Estado, ao Município e ao Disthto FedeiBl, eni razào de taxa de fiscalização
ambiencaL

ESTADO DO PIAUÍ
Prefeitura Municipal de ESPERANTINA-PMESP

CNPJ: O6.S54.174JO0C1-B2
Rua Vereador Ramos N** 746 Bairro: Centro

Esporantina/Pl CEP; 64.180 -4>00.

'■ :i

r>PCPaHT>He §2“. O pagamento da TCFA n2o isenta o empreendedor do correspondente pagamento
ao TBAMA no montante equí\'aleite a 40% da referida TCFA.

Alt. 19E. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça os atividades
poiencialmcnte poluidoras ou d^radadoms do meio ambiente e utilízadoras de recursos
natumis, consideradas como de impacto ambicnial local, constaiires em regulamento desta Lei.

Parágrafo ibiico: O regulamento de que trata o ceput deste artigo definirá ainda sobre;

critérios para definição do valor devido, considerando os Potenciais de Poldção - P?
ou Graus de Utilização ■ GU dos recursos naturais;
critérios para defirúr o PP e o OU;
definição da data on que o Municipio considerará  a TCFA devida, como será efetuado
Q seu recolhimento, brâi como a forma de recolhimento;
acréadmos devidos pelo não pagamento nos condiçdes e nos prazos estabuleddos
parcelameito de débitos, considerando critérios fixados na l^slaçâo tributária.

Art 15t7.0 recolhimento da TCFA de'/erá ser feito pela pessoa física ou jurídica sujeita
ao licenciamento ambiental munidpal, de aconio com os ptocedimCTtos disciplinados cm
liisiruçSo da Sccreioria Municipal de Fazenda.

Parágrafo Único. Slo isentos do pagamento da TCFA entidades públicas federais,
estaduais e municipais, as ratidades filantrópicas, aqueles que praticam agricultura dc
subsistenda i> as populações tradicionsis.

An. 198. Cs recursos arrecadadosa titulo de Taxade Controle e Fiscalização Ambientai
- 7CF.A terão destinados ao Fundo Municipd do Meio Ambiente - FMMA, para o custdo das
ctivídades de plaaejameato, djagnóstico, monitoramento, fiscalização, controle (umbiental,
educação ambicnial, dentre outres ações coirelata.?.

ArJ. 199. A SscalízaçSo tributária da TCFA ecinpeie á Scaetaria Municipal de Fazenda,
cj'zendo ao órgão csecutivo .Munidpal responsável pelo Mdo Ambieide, no exerefeio dc suas
airibuiçftej legais, exigir a compiov.ição do seu pagamento.

Parágrafo úaico. O Ór^ Gestor Ambicutal Munidpal comunicaiú A Secretaria
Municipal de Fazenda a fdta de pagamento da TCFA seu pagamento a menor ou inlemposti vo.

L

n.
iii.

IV,
V.

€5i4beiocimcmf>; Herda ou r«saiç5o <lc incentivos, bai«fieics fl$cni« p«lx
prefntuni Mumcipa];
utixis&r poluicio lüdricâ que tora« a iniom:pçfin abAAC09inTcr:1<> ri e ÁgM d»

üomunidáule.
PEKAt AdVkrtdnãnu por ewrilo; XluHã; Fiiibar^i oiirj; Inteiüiçàc. pâiCial OU Mtol»
tic eslabdccimemo ou de aHvidedee: CasFaçfio do aWsra de Uccnciarr.emo de
catebelccimctiro; Herda ou resiris'^^ ^ iaccaüvos. beiieffcioâ tidceiü coücedidos pvSa
Hrefeiium Kfimjcipal;
eavsâr potuic^o <^«10 pruvoque a reiirado, ainda que riiontcnlãiJicamcMe. úoii
habúantcs de 7X>t\as urbanas ou Ipcalidndu equivalente.
HUNA: Advertência poi eAcrito; Multa; Embv^ d» obra; Intenüç&ô. pflrcisl o\i toial,
dc eaubelccimcnto ou de atividrides; do aIvotã de licencíamaito do

xm.

XIV.

CTtabelecimenio; PenJa ou jcstriv*o de incentivos, baneílciios liacais concudidi« pola
Prefeiture Muniupol;
dvfcteepoitarint«rdiçòc% dc u«o, de jens e outrua e&tabctecidaaodmmiatiati* «mente
;idra « pTOteçSo oontra a de^adaeSo anibic/ual nu nes«e« uaacs. impedir nu dfitculcar a
aruafJo dos ementes do poder público.
PKN.A: Advortencí* por escrito; Multa; Embar^ da obia; Icneiüicao. patsiaJ ou total,
de eaxiibclccimanto ou de atividade»; CassaçOu do atvord de liecncramenlo do
vatid7cEecime:itu, i*uida ,.u restrição de úiccnbvoa, boneflctoa fisuiufi cuncesnídos pela
Pralisitura Mnniupal:
caiuai potuicSo du >cIo que tome uma área uibsws ou nira! impiOpriapaia ocupjvio.
PRNA; Advmincia por escrito; Mulia; Cmi^rgo da obm; Interdição, puicial oa intaJ.
de eatabdecintentri ou de atividades: Caisaçiu A> alvará dc licaiciamcnto de
ostacelcctraemo; Perda uu raetriçlío de inoanuvoa. benefl^ot liaoatt conoedidoa pela
Prefeitura Municipal,
cauear poluição dc qualguer tuttureoa qi;e. fax^aa trazer denoe a t.Bt!ulc ou atecuçer o bero..
catar do indivíduo ou <la culets vjdade,

PKNA: Advonincia por escrito; Multa, Aprec.n»So.ia produto*; Inuülizaçíto dupicduio;
Suspeneáo dc venda de ptoduíu; 8uape.vsao de febriuaçl,. do produto; Embarco da obre;
InierdiçOu, parcial vti toul, dc eaiabcleCirnumo ou do aliròdadea; Coaaaçlo Ju alvará ôe
iiccTA.-iaioemo du oaubalecimonio; Peide ou rWvnçlIu dc mcentivo». l>ei;rheioa ficesia
or.uccdido* pelaPreleiruta .Muiúoipai;
desenvolver auviJaJes
Toorrandade Oe fauna

cauaar pirluiçáe dc qualquer naturerta, que prrrrnquc
a <!c*iniic4o de flora culth ado* ou silviure*.

XV.

XVI.

XVII.

.xvm.

PENA; Advertência por escrito; MuHatAprecnsáo doproduloa; iciuiílizaçio tio ptoilulo;
Su.spenaho do veiula de produto; SuspcnsJodariibricaçáo de produts; tiierdiçüo. pufoial
ott total, dc estabelocimeuto ou de uivitladea; Caasaçòo do alvará du lioentnatnasuo de
esrabelocimonto; Penfa oii restrição de incantivtts. beiicfSoios ílacait ooituedidos pula
Pmfeitvra Municipal;
duereapcltar as proibiçbea ou leatricfies esubelecidoa pelo puder púbii
de oenaervação ou Arca* protejbdaa por ied.
PHNA; Advcrtfinoi.a por rsorilo; Mult.*, Entbarjp) da ohnt; Iii;etdlç&>, parcial uu imal,
de eeubolscimento qu de alividadeo; Cassação do alvará Je licat«ii;ir.«ncu de

UQuiadeaXIX.

TÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 200. Denlro de 01 (cm) ano, a contar da data da publioavao desta lei, ao úrgau
executivo Munidpal responsávxl pelo Mdo Ambiente  e o Conselho Muaicrpal de Mdo
Ambiento - COMDEMA apresentafão proposta de regulamcntaçlo desto lei, quoC
rprovadapot alo do Poder Executivo, uo prazo de 30(triala) dias.

tverá ser

DMAHOVACIUAOF. UMNOVOaUTUHO ''
r<ua Vorvarior Rames, S/N. Qisirro Centro ● CCR 6‘i.lBO-OOO EsOrirenMib

Telarfonr: 3383-153®
'is ti.'

escabclecimeuto: Herda ou reatriçâo de incemit oa, benefícios riscai* concedido* ^la
Prefeitura .Munitípul;
obstur
funçdc*
PENA: Advertência por esenro; Moita; InterdiçOo, pitrcial su toiaí. de esiaúsiecinieaco
<ni de atividadea; Cassação do alvará da iicecciamesrio de estabeiectmcnío; Pcrüa ou
meinçáo do incuilivus, (icneltciON Escais «uncedltlo.s pela Prefeiture Muaitupol;
deeoumprir atus emanados da autoriditdo ambiental visando a aplicação da ie^.laçãci
vigente.
PENA; Advertência poi esinio; Multa; .Apreensio'le jircdutos; InulsUzação Jc produto;
S>upen.*io do vomla dc ptoditto; Stispenaãode fabriçaçlu dc produto; Embarge dscbriii
Iniordiçúo, parrsal ou rucal. de eatjibolecimentn
licondantomn <le euuibeiceiinenlo; Pcnla oii resUiçSo de incentivos, benuficio* {iscaix
concedidos pela Prefeitura Municipsi;
timugredir outras aormaa diretrizes, padrOr* ou pariunetros federai* ou loeais. legais ou
regulamentares, deutinados á proteção da anútic ambientei ou do lYieio ambiento.
PENn: A<ivert£ncia por ceentu; Miüto; Apreensão de produtos; Inutiiízação do prcijulo;
f»u..qicnsão de veiuta de produto; Svspcna&o de fabricação de jiroduuv; Embarge de obra;
interdição, parcial ou total, de estabetecimemo
lieeneiamonCD de cstabelecimcuto; Penda cu resiriçãt- d« incentivos, beneficio* fi.TJoic
concedido* pcia Proluitur.t .Municipal:

Parágrafo Úrjeo, Nos casos riua inciaos X e XXI de*tu artigo,
pcnaLúfadis) ceibivejs c indopcn.lentcmenfc du caistêrria de culpa, c o in^ator obrigado a
indenizar «ou repojar os danof cauoiido*

eanreicin do suasdiiicuiUir a ução das oulcridado* aoibientot; oompetotlesXX.

XXI.

ale atividaüc^; Ce&stçáD do

de tktívvdedee; <1& olvorê de

pr«j\ilico dA dAH

meio ambiunte e a terceiros afutados.

UMANOVACIDADE, UMNOVOFUTURO

fti-a Ve-<?adcr Rsmos, S/N, Bairro Centro ● CEP64.180-000 Espersntlna - Piauí
Telefone (86) 3383-1538

Art 20L As GCOT&icias não previstas nesta lei serão S'dpridas pela Legislação Federai
ou Estadual,

Art 202. Revogam-se aa disposições em contrário.

Art 203. Esta iciflitra era vigor na data de sua publicação.

GabÈiete da Prefeitura Municipal de Esperamina, aos quatorze dias do mês de julho
de dois ciii e vinte ttlois.

CAPÍTULO VT - DA INSTITfnC.ÃO Da TAXA T»; CONTDOI.E F, FISCaLIZaÇAO
AMbIFN-lAl.

Ar«. 1V4. Hica inannitdn a Tnoa de Cnmrolc « Fictalizaçío Ajcb;ent;i! dí município de
Esperântiita TCEA, cu>ç fino gcraiioi é o everciçi.i regula- rfo poder de i.y>!le;ii cenrerido
dbgao Castor Ambiental Mumcxpoi. para controle o Itaceliaaçrfo das alisudadev poicndaLnccHe
poluidoni*, degradiulorBU
ambicnial locul.

Art. 19S. A TCf^A icril cquivala,te a fioáa (lAsauiiUt pui CRnio,'i Jn 'i'i:s.* lic Coniro'c c
f-isuuliznçain Ainbicniiil, insutuida pela Lei Fedctitl u* 8.9^3. «c 31 de agusto de I9Si,
alIeraçAcs.

Tillvxdoru» du recursos nanirair, consideradas como d« impacto

a &iaa*

IVANÁRIA DO NASCIM^O Al>^S SAMPAIO
Prefdt* ^^á]licipal

t}!'’. Dç ac<n\1i> áii 17-p éío Lcí yedcrcil n** com fl ? AÍ:cr«còea
ãtUrç>ilu^xdioK p«s}© *0s16S. <Je 7.7 de dezembro de 2000. coruhiu? cnMítO para

ipenaacle Qom o valor devido, o titulo d© TCTa jmrtO uo tBAMA. uXt o í«x;itc dc BTjbcnta
por ceiito o r^anvamentq i7u>n lúnte efuti vem«M 11 © .mifio pc;o

ineemo

UMANOVACtDAD£.UMNUVOFUTURO
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